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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1193/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890741) João Carlos Redol Lourenço da Silva
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890736) Paulo Jorge Silva Rebelo Manuel.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1194/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1826569) José Joaquim Raposo Ramos (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890741) João Carlos Redol Lourenço da Silva.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1195/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890740) Carlos Alberto Coelho Mota (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002,
de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1826569) José Joaquim Raposo Ramos.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1196/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1816416) João da Costa Ramos (adido ao qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,

mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo do n.o 1 do
artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11, alínea c), do
artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890740) Carlos Alberto Coelho Mota.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1197/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1826570) Carlos Manuel Carraço Luís (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1816416) João da Costa Ramos.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1198/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890747) Vítor Manuel Barata Reis (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1826570) Carlos Manuel Carraço Luís.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1199/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890738) João Carlos Meirim Bento (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura aberta pela promoção ao posto imediato
do major de infantaria (1840016) Carlos Alberto Pedrosa Vieira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890747) Vítor Manuel Barata Reis.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1200/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890744) Joaquim António Papafina Vivas (no
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quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela promoção ao
posto imediato do major de cavalaria (1840042) Rui Ferreira Pereira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1801990) Leonel Augusto Monteiro.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1201/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890746) Francisco José Tavares da Fonseca
Magalhães (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela promoção
ao posto imediato do major de infantaria (1840015) Carlos Manuel
Gervásio Branco.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1890744) Joaquim António Papafina Vivas.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1202/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890737) Ilídio Augusto Vitorino Canas (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela promoção ao
posto imediato do major de infantaria (1840023) Albano Conceição
Martins Pereira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1890746) Francisco José Tavares da Fonseca Magalhães.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1203/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890739) Paulo Fernando Violante de Oliveira
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1890742) Carlos Manuel Vendas Alves.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1204/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade

com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1806168) Emílio dos Anjos Preto Torrão (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1796181) Leonel dos Anjos Neves.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1205/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1826571) António Marques Romeira Matias
(adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 3 de Agosto de 2002, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1886003) Carlos Augusto Canas Vitorino.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1206/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896004) Armando Magalhães Pereira (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 3 de Agosto de 2002, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1826571) António Marques Romeira Matias.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1207/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão do quadro técnico de pessoal e secretariado (1766186) Manuel
Cid Garção (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro de 2002, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 125.o
do EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major do quadro
técnico de pessoal e secretariado (1761257) José Manuel Cardoso
dos Santos.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.
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Portaria n.o 1208/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890736) Paulo Jorge Silva Rebelo Manuel
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Agosto de 2002, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896004) Armando Magalhães Pereira.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1209/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1890743) Carlos José de Oliveira Cruz (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura aberta pela promoção ao posto imediato
do major de infantaria (1840024) José Manuel Monteiro Antunes.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896002) Amândio Manuel Jesus Marques.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1210/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896003) Paulo José Chitas Oliveira Soares
(adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890738) João Carlos Meirim Bento.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1211/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890745) Jorge Alexandre Romaneiro da Costa
Santos (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela passagem à
situação de reserva do major de infantaria (1746205) Delfim Augusto
Antão.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1890737) Ilídio Augusto Vitorino Canas.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1212/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1790607) Júlio Torres Faustino (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura aberta pela passagem à situação de reserva do major
de infantaria (1746231) Adérito do Nascimento Pinto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896003) Paulo José Chitas Oliveira Soares.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1213/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896009) Nuno Telmo de Melo Amaro (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1790607) Júlio Torres Faustino.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1214/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896002) Amândio Manuel Jesus Marques (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela promoção ao
posto imediato do major de infantaria (1840047) António José Fer-
nandes Rosa.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896009) Nuno Telmo de Melo Amaro.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1215/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1801848) Carlos Alberto Fernandes Falcão (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
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conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura aberta pela promoção ao
posto imediato do major de infantaria (1840013) Carlos Alberto
Gomes dos Santos.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1890743) Carlos José de Oliveira Cruz.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1216/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896006) Vítor Manuel Roldão Caeiro (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1801848) Carlos Alberto Fernandes Falcão.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1217/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de cavalaria (1890742) Carlos Manuel Vendas Alves (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2003, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura aberta pela promoção ao posto imediato
do major de infantaria (1840035) António José Mendes de Oliveira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(1890745) Jorge Alexandre Romaneiro da Costa Santos.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1218/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896008) João Manuel Lourenço Antunes (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896006) Vítor Manuel Roldão Caeiro.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1219/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o

capitão de infantaria (1830224) António José Figueiredo Mourato
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei
n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896008) João Manuel Lourenço Antunes.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1220/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896005) Domingos Manuel de Aguiar Fel-
gueiras (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 125.o do EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro
ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos
do n.o 11, alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável
por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo
11.o e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de
Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1830224) António José Figueiredo Mourato.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1221/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896007) Mário Luís Ribeiro Ramos (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896005) Domingos Manuel de Aguiar Felgueiras.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1222/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1896010) Luís José Pereira Ventura (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual conta a res-
pectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002,
de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896007) Mário Luís Ribeiro Ramos.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.
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Portaria n.o 1223/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1796179) Domingos Gonçalves Pereira (adido
ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado
Estatuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do
EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1896010) Luís José Pereira Ventura.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1224/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1801826) Dinis Osvaldo Gomes (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual conta a res-
pectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002,
de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1796179) Domingos Gonçalves Pereira.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 1225/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1796181) Leonel dos Anjos Neves (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 3 de Fevereiro de 2003, data a partir da qual conta a res-
pectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura criada pelo Decreto-Lei n.o 15/2002,
de 29 de Janeiro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(1801826) Dinis Osvaldo Gomes.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 24 558/2005 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 10.3 do despacho n.o 15 236/2003,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 2003, do tenente-general comandante-geral, subdelego no coman-
dante da Formação do Comando-Geral, major de infantaria Fernando
Dias da Silva, a competência para:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao limite
de E 25 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, para nos processos de aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas proceder à audiência prévia
e à elaboração do relatório final a que se referem os artigos 159.o
e 160.o do mesmo diploma.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Junho de 2005.
5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

3 de Outubro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Alexandre
Cardoso Teixeira, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 10 836/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 81.o do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei
n.o 7/90, de 20 de Fevereiro, fica por este meio notificado o agente
principal M/144 429, Casimiro José da Costa Gomes, desta Polícia,
e actualmente em parte incerta, que no Núcleo de Deontologia e
Disciplina do Comando Metropolitano da PSP de Lisboa, sito na
Avenida de António Augusto de Aguiar, 20, 7.o, 1050-016 Lisboa,
se encontra pendente na fase de acusação o processo disciplinar
NUP-2002LSB00206DIS, no qual é arguido, pelo que fica notificado,
nestes termos, de que deverá apresentar a sua defesa escrita, no Núcleo
em referência, no prazo de 30 dias a contar da data da presente
publicação, podendo, para o efeito, consultar o referido processo den-
tro daquele prazo naquele serviço.

2 de Novembro de 2005. — O Comandante, Francisco Maria Correia
de Oliveira Pereira.

Despacho n.o 24 559/2005 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 13 626/2005 (2.a série), publi-
cado no Diário da República de 21 de Junho de 2005, subdelego no
comandante da Polícia de Segurança Pública de Braga, subintendente
Fernando José Gomes Madeira Henriques Almeida, a competência
para assinar o termo de aceitação por promoção ao posto de subi-
ntendente da comissária Maria dos Anjos Gabriel Pereira.

3 de Novembro de 2005. — O Director Nacional, Orlando Romano.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 24 560/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 e de 9 de Novembro de 2005, respectivamente da secre-
tária-geral do Ministério da Administração Interna e da directora
central de Gestão e Administração do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras:

Filipe Eduardo da Silva Heleno Cardoso, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna — requisitado, com a mesma categoria, para
desempenho de funções no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
com efeitos reportados a 15 de Novembro de 2005. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Rectificação n.o 1959/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 256/2004 (Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 9 de Janeiro de 2004), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «29 de Fevereiro
de 1965» deve ler-se «28 de Fevereiro de 1965».

14 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Rectificação n.o 1960/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5938/2005 (Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 15 de Junho de 2005), relativo à concessão da nacionalidade por-
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tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Nossa Senhora
da Luz» deve ler-se «Nossa Senhora da Graça».

14 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Despacho n.o 24 561/2005 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2005 do presidente do Serviço Nacional de Bombeiros
e Protecção Civil:

Maria Helena da Cruz França de Sousa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do extinto Serviço Nacional de Protecção
Civil, precedendo estágio em exercício de funções de técnica supe-
rior — nomeada definitivamente, por reclassificação, nos termos
dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na carreira de técnico superior, numa vaga de categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do extinto Serviço Nacio-
nal de Bombeiros, ficando posicionada no escalão 1, índice 400,
com efeitos à data da publicação do referido despacho no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — O Presidente, Manuel João Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 562/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 e de 29 de Setembro de 2005, respectivamente do secre-
tário-geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública
e do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora do
Rosário, S. A.:

Cláudia Sofia Tavares Nunes, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário, S. A., posicionada
no escalão 1, índice 199 — transferida para idêntico lugar do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da
Administração Pública, ficando exonerada do lugar de origem com
efeitos reportados a 7 de Novembro de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, João Inácio
Simões de Almeida.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 10 837/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Dezembro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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17 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Administração, Carlos da Silva Costa.

Rectificação n.o 1961/2005. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se que, no Diário da República, 2.a série, n.os 104, de 31 de
Maio de 2005, a p. 8195, a publicação referente a Maria Emília Gor-
gulho Silva não deve ser considerada sob o título «Ministério da
Saúde» mas sim sob o título «Ministério do Trabalho e da Segurança
Social» cujo serviço é o Centro Distrital de Segurança Social de San-
tarém, 189, de 30 de Setembro de 2005, a p. 14 113, onde se lê «Maria

Irene Fernandes Martins Santos Costa, assistente administrativa espe-
cialista,» deve ler-se «Maria Irene Fernandes Martins Santos Costa,
chefe de secção,» e 208, de 28 de Outubro de 2005, a p. 15 280,
onde se lê «Alda Ferreira Pinho Teixeira [. . . ] Escola Secundária
de Arouca,» deve ler-se «Alda Ferreira Pinho Teixeira [. . . ] Agru-
pamento de Escolas de Arouca,» a p. 15 287, onde se lê «Maria Silvéria
Luís Vieira Fernandes [. . . ] Agrupamento de Escolas de Nogueira,»
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deve ler-se «Maria Silvéria Luís Vieira Fernandes [. . . ] Agrupamento
de Escolas de Olhos d’Água,».

17 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos da Silva Costa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 24 563/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Novembro de 2005, foram nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso e obtida confirmação de declaração de cabimento
orçamental da 3.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento, em
lugares de técnicos superiores principais, da carreira técnica superior,
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da
data do despacho, os seguintes funcionários:

Ana Maria Constante de Oliveira.
Isabel Maria Alves Figueiredo.
Helena Maria Reis Rodrigues.
Ângela Marina Rodrigues da Silva Santos.
Maria Elisa de Pinho Leão Ferrão Morgado.
Elda Maria Correia Guerreiro Morais.
João Manuel da Cruz Barreta Serra.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2005. — A Directora-Geral, Teresa Nunes.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 838/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do director-geral dos Impostos de
8 de Novembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno para admissão a estágio, com vista ao pro-
vimento de 700 lugares na categoria de técnico de administração tri-
butária-adjunto (TATA), nível 1, grau 2, do grupo de pessoal de admi-
nistração tributária (GAT), do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Os lugares de TATA a prover terão em consideração o número
de lugares fixados para as seguintes áreas de recrutamento:

A) 91 lugares — reservados, de acordo com a quota fixada, em
20 de Outubro de 2005, por deliberação do conselho de administração
fiscal, para funcionários da DGCI, pertencentes à carreira de assistente
administrativo com as categorias de principal e de especialista e à
carreira técnico-profissional com as categorias de 1.a classe e supe-
riores que possuam o 11.o ano de escolaridade ou habilitação equi-
parada (n.os 3 e 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 557/99, 17 de
Dezembro);

B) 609 lugares — candidatos com o 12.o ano ou curso adequado
de entre os indicados na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, que constam da lista anexa ao
presente aviso de abertura, de acordo com o n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

3.1 — Ao número de lugares mencionados na área de recruta-
mento B) serão acrescidos os lugares previstos e não ocupados, cons-
tantes da área de recrutamento A).

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Podaria n.o 663/94, de 19 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Podaria n.o 257/2005, de 16 de Março;
Código do Procedimento Administrativo;
Regulamento de Estágio.

5 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
de 700 lugares na categoria de TATA, esgotando-se com o respectivo
provimento.

6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico de
administração tributária-adjunto executar todos os procedimentos

relativos à preparação, tratamento e recolha das declarações e demais
documentos com elas relacionados, com vista à liquidação e cobrança
de impostos, elaborar informações sobre questões emergentes de dúvi-
das ou consultas suscitadas quer pelos serviços, quer pelos contri-
buintes, efectuar trabalhos relacionados com a administração dos
impostos e desempenhar as demais tarefas adequadas à correcta apli-
cação da política e da legislação tributária, bem como as de natureza
administrativa, necessárias à prossecução das atribuições dos serviços
de administração tributária, nomeadamente, o combate à fraude e
evasão fiscal.

7 — Local de trabalho — os locais de trabalho serão nos serviços
locais de finanças no continente e na Região Autónoma dos Açores.

7.1 — Os candidatos posicionados em lugares de serem nomeados
para estágio serão colocados nos serviços locais de finanças da DGCI,
por ordem de classificação, de acordo com a sua preferência e as
necessidades dos serviços, determinadas por despacho do director
geral.

7.2 — Os candidatos aprovados nos estágios serão providos em luga-
res vagos de TATA, segundo as vagas existentes no quadro de con-
tingentação, por ordem da respectiva classificação.

8 — Vencimento e regalias — o vencimento mensal corresponde
ao valor do índice 326, conforme consta do anexo V (GAT) do Decre-
to-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro; no período de estágio serão
remunerados pelo índice 259. As condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — de acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, poderão candidatar-se os
funcionários e agentes que reúnam os requisitos especiais constantes
no n.o 3 deste aviso.

10 — De acordo com o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro, foi aprovado o regulamento do estágio para ingresso
na categoria de técnico de administração tributária-adjunto (TATA),
nível 1, grau 2, das carreiras do GAT, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 18 de Julho de 2005 (despacho n.o 15 467/2005).

11 — Métodos de selecção — por força do n.o 5 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é obrigatório o recurso a
provas de conhecimentos nos concursos de ingresso. Assim, o único
método de selecção será a aplicação de uma prova de conhecimentos
gerais, cujo programa de provas está publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 152, de 9 de Agosto de 2005 (despacho n.o 17 093/2005).

12 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração máxima
de duas horas e trinta minutos, versando as seguintes matérias:

a) Conhecimentos adquiridos ao nível do 12.o de escolaridade
ou equivalente e os resultantes da vivência do cidadão comum
que visem avaliar as capacidades dos candidatos ao nível do
raciocínio matemático e da compreensão da linguagem escrita,
bem como à organização e funcionamento das instituições
políticas e administrativas nacionais e ao sistema institucional
e tratados da União Europeia;

b) Deontologia do serviço público;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Estrutura, atribuições e competências da DGCI.

12.1 — Bibliografia e legislação (n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho):

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;
Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março;
Código do Procedimento Administrativo;
Constituição da República Portuguesa;
Observação 1 — sobre o tema «União Europeia, origem, tra-

tados...», aconselha-se a consulta à mediateca da Caixa Geral
de Depósitos, ao Centro de Documentação Jean Monet e aos
Serviços de Informação Jacques Delors, no Centro Cultural
de Belém;

Observação 2:

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública» — site: www.dgap.gov.pt;

Carta do Utente dos Serviços da Administração Tributá-
ria — site: www.dgci.min-financas.pt.

12.2 — Na realização da prova escrita é absolutamente interdito,
sob pena de exclusão, o uso ou simples detenção de máquinas ou
outros aparelhos de cálculo, de meios de comunicação, nomeadamente
telefones ou bips, bem como de quaisquer elementos de consulta.

13 — A classificação final será expressa, numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.
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13.1 — Em caso de igualdade de classificação preferem suces-
sivamente:

a) O candidato mais antigo na função pública;
b) O candidato da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI);
c) No caso de subsistir igualdade, aplica-se o estipulado no n.o 3

do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Candidaturas:
14.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante o preenchimento e envio do modelo de requerimento
(DSGRH/DRS-2005) disponível nas direcções de finanças e na Secção
de Cobrança dos Serviços Locais de Finanças do continente e da
Região Autónoma dos Açores.

Na cidade do Porto, os requerimentos de candidatura só estarão
disponíveis na respectiva direcção de finanças.

Na cidade de Lisboa, os requerimentos de candidatura só estarão
disponíveis na Rua dos Correeiros, 70.

Na Região Autónoma da Madeira, os requerimentos de candidatura
estarão disponíveis na Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, Rua
de 31 de Janeiro, 29, Funchal.

14.2 — Os requerimentos devem ser dirigidos ao director-geral dos
Impostos, entregues pessoalmente na Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos da DGCI, Rua dos Correeiros, 70, 2.o, Lisboa,
ou remetidos pelo correio para o Apartado 21400, 1133-001 Lisboa,
em carta registada com aviso de recepção, em ambos os casos até
ao último dia do prazo para apresentação das candidaturas.

14.3 — Elementos de preenchimento obrigatório constantes do
modelo de requerimento (sob pena de exclusão):

a) Identificação — bilhete de identidade (data de validade e
arquivo de identificação), número de contribuinte, nome com-
pleto, sexo, nacionalidade e data de nascimento;

b) Residência — indicação da morada completa, código postal,
distrito e telefone;

c) Situação perante a Administração Pública — indicação do
tipo de vínculo, serviço onde exerce funções, categoria pro-
fissional que detém e data de ingresso na Administração
Pública;

d) Habilitações literárias — preencher os campos, corresponden-
tes às habilitações de cada candidato (11.o ano/12.o ano/habi-
litações literárias equivalentes ao 12.o ano/outras habilitações
literárias) e estabelecimento de ensino.

14.4 — Os candidatos encontram-se dispensados de apresentar no
acto da candidatura os documentos comprovativos dos requisitos de
admissão exigidos, mediante declaração assinada, sob compromisso
de honra, no espaço reservado para esse efeito, no respectivo modelo
de requerimento.

15 — Por questões ligadas à leitura óptica, o requerimento deverá
ser preenchido obrigatoriamente no modelo original, com esferográ-
fica de tinta preta, em letra maiúscula, tipo imprensa.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, de acordo com o n.o 2 do artigo 33.o e a alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
publicadas no Diário da República.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Joana Bento Silva Santos,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António Augusto Guerra Nunes dos Reis, direc-
tor de serviços, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciado Abel Sequeira da Silva Teixeira, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Etelvina Ganchas Pereira de Freitas,
assessora principal.

Licenciado António Ferreira Tavares de Castro, assessor
principal.

17 de Outubro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

ANEXO

Lista dos cursos considerados adequados, constantes do
anexo I (relação dos cursos do sistema educativo e equi-
paração de estudos) do despacho n.o 6649/2005, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 31 de Março
de 2005, e dos cursos de nível secundário com certificação
de qualificação profissional de nível III, conforme lista ela-
borada pela Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvi-
mento Curricular do Ministério da Educação, em 25 de Outu-
bro de 2005.

Identificação dos cursos
Cursos do sistema educativo e equiparação de estudos:

2.o ano dos institutos comerciais;
3.o ciclo dos liceus (cursos de mestrança);
Liceus (cursos complementares concluídos até 1979-1980, inclu-

sive);
Contabilidade e administração (cursos complementares concluí-

dos até 1979-1980, inclusive);
Informática (cursos complementares concluídos até 1979-1980,

inclusive);
Ano propedêutico;
Cursos complementares do ensino secundário estruturados por

áreas de estudos, em 1978-1979, pelo Despacho Normativo
n.o 140-A/78, e cujos planos de estudos foram corrigidos pelo
Despacho Normativo n.o 135-A/79.

Cursos de nível secundário com certificação de qualificação profis-
sional de nível III (Decisão do Conselho n.o 85/368/CEE, de 16
de Julho):

Cursos constantes das áreas de administração, serviços e comér-
cio;

Cursos constantes da área de informática;
Cursos de banca/seguros, informática e serviços (cursos de

aprendizagem).

Aviso n.o 10 839/2005 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do preceituado nos artigos 62.o da Lei Geral Tri-
butária e 29.o, n.o 1, e 35.o a 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, considerando a passagem à aposentação da tesoureira de
finanças Manuela Balbina Barata Ferro Graça da Silva, que chefiava
a Secção de Cobrança, delego na sua substituta Maria Filomena Santos
Figueiredo, técnica de administração tributária, todas as minhas com-
petências próprias que se encontravam delegadas naquela funcionária,
nomeadamente as previstas no artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 519-A/79,
de 29 de Dezembro, conforme o meu despacho (extracto)
n.o 13 829/2005, de 12 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Junho de 2005.

O presente despacho de delegação de competências produz efeitos
desde o dia 2 de Novembro de 2005.

2 de Novembro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Tomar, Nuno Ruivo Gonçalves.

Direcção-Geral do Património

Anúncio n.o 183/2005 (2.a série). — A Direcção-Geral do Patri-
mónio pretende recrutar, por transferência ou requisição, para exer-
cerem funções nos serviços desta Direcção-Geral, em Lisboa:

a) Três técnicos superiores de 2.a classe (juristas); e
b) Quatro assistentes administrativos.

As respostas deverão ser enviadas, acompanhadas de curriculum
vitae, à Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, 1050-098 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis.

16 de Novembro de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Brandão.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho conjunto n.o 1035/2005. — A 3 de Fevereiro de 2005,
Portugal assinou o Memorandum of Understanding (MoU) com os
três Estados EFTA — Islândia, Liechtenstein e Noruega — para a uti-
lização de fundos disponíveis através do European Economic Area
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Agreement, o qual visa apoiar uma estratégia de redução das dis-
paridades sociais e económicas no espaço europeu.

O MoU estabelece para o mecanismo financeiro, sob o Acordo
do Alargamento do Espaço Económico Europeu (EEE), e nos termos
do Protocolo 38a, a disponibilidade de 31,3 milhões de euros para
projectos em sectores como a conservação do património cultural,
a revitalização de áreas críticas urbanas, o desenvolvimento susten-
tável, o desenvolvimento de recursos humanos e a investigação e desen-
volvimento, num horizonte temporal de 2004-2009.

Considerando que o mecanismo financeiro é financiado pelos Esta-
dos EFTA, que o Estado Português está sujeito às regras e proce-
dimentos adoptados pelos Estados EFTA de acordo com o artigo 8.o
do Protocolo 38a e que o MoU define e caracteriza a estrutura de
implementação deste instrumento;

Considerando que o Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional é o organismo português
responsável pela coordenação, utilização e fiscalização do mecanismo
financeiro em Portugal e, como tal, designado o Ponto Focal Nacional
(National Focal Point);

Considerando ainda como requisitos de gestão do mecanismo finan-
ceiro em Portugal a conveniência em seguir os modelos em prática
na gestão dos Fundos Estruturais Europeus, garantir a eficácia na
aplicação do fundo e o rigor e isenção na gestão financeira e ainda
evitar que o Estado Português incorra em custos adicionais:

Determina-se o seguinte:
1 — A gestão técnica, administrativa e financeira do mecanismo

financeiro EEE em Portugal incumbe a um coordenador, represen-
tante oficial do Ponto Focal Nacional, apoiado por um secretariado
técnico a funcionar junto da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório (DGOTDU), tendo como objectivo gerir e coordenar as acti-
vidades relacionadas com a aplicação do mecanismo financeiro em
Portugal para o período 2004-2009.

2 — Para coordenador do mecanismo financeiro EEE, é nomeado,
nos termos do n.o 8 do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro,
com a redacção dada pelo artigo 6.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, o Dr. Manuel Leal Pisco, em regime de comissão de serviço
pelo prazo correspondente ao da aplicação do mecanismo financeiro
em Portugal, com nível remuneratório equiparado ao de subdirec-
tor-geral, incluindo despesas de representação e outros subsídios asso-
ciados ao cargo a que é equiparado.

3 — As funções a desempenhar pelo coordenador são as que lhe
estão atribuídas no anexo A do MoU.

4 — O secretariado técnico referido no n.o 1 é constituído por três
profissionais a recrutar por requisição no quadro de pessoal da Admi-
nistração Pública ou por contratação a termo correspondente ao
período de aplicação do mecanismo financeiro.

5 — O apoio administrativo e logístico necessário ao funcionamento
do coordenador e do secretariado técnico é assegurado pela Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano.

6 — As remunerações do coordenador e restante pessoal do secre-
tariado técnico e as despesas de funcionamento serão co-financiadas
pelo mecanismo financeiro, de acordo com as regras estabelecidas
pelo Financial Mechanism Committee, sendo a comparticipação nacio-
nal suportada pelo orçamento da DGOTDU.

7 — A aprovação por parte do Financial Mechanism Office do
último pagamento do apoio financeiro concedido para o período
2004-2009 determina a extinção do secretariado técnico e o termo
da comissão de serviços do coordenador.

8 — As candidaturas ao mecanismo financeiro EEE são apresen-
tadas ao Ponto Focal Nacional, em formulário próprio estabelecido
pelo Financial Mechanism Committee e disponível em
www.maotdr.gov.pt e em www.eeagrants.org.

9 — A comparticipação do mecanismo financeiro EEE não pode
exceder 60 % do total dos custos elegíveis do projecto, excepto em
projectos financiados pela administração central, regional ou local,
cujo financiamento não pode exceder 85 % daqueles custos. Existindo
um apoio conjunto do mecanismo financeiro EEE e de verbas da
União Europeia, o montante a financiar não pode exceder 90 % dos
custos elegíveis.

10 — Após a recepção, análise e selecção das candidaturas, o Ponto
Focal Nacional procede ao seu envio ao mecanismo financeiro, para
efeitos de aprovação e respectivo financiamento, de acordo com o
documento Rules and Procedures estabelecido pelo Financial Mecha-
nism Committee e disponível em www.eeagrants.org.

11 — O Ponto Focal Nacional pode estabelecer protocolos com
outras entidades visando a análise das candidaturas apresentadas.

12 — Em função dos projectos aprovados, poderão ser designadas
entidades intermédias (Intermediate Bodies) com as funções previstas
no anexo A do MoU.

13 — A Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR)
funciona como autoridade de pagamento, à qual estão cometidas as
funções atribuídas à Paying Authority no MoU.

14 — O Ponto Focal Nacional promoverá a constituição das comis-
sões de gestão e de acompanhamento (Steering Committee e da Moni-

toring Committee) previstas no anexo A do MoU, solicitando às enti-
dades relevantes a designação dos seus representantes. As referidas
comissões terão a seguinte constituição:

Um representante do Ponto Focal Nacional;
Um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento

Regional;
Representantes dos ministérios com tutela sobre os sectores em

que se enquadram as intervenções a apoiar pelo mecanismo
financeiro;

Representantes das autarquias locais;
Um representante dos parceiros sociais e económicos;
Um representante de organizações não governamentais direc-

tamente relacionadas com os sectores em que se enquadram
as intervenções a apoiar pelo mecanismo financeiro;

Um representante de uma instituição académica.

26 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1036/2005. — Nos termos da alínea f)
do n.o 1 e da primeira parte do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos a conceder à Fundação
Escola Americana de Lisboa, número de identificação de pessoa colec-
tiva 503507628, para a segunda fase da construção de instalações,
durante a sua execução, até 2008, podem usufruir dos benefícios fiscais
ali previstos, desde que os respectivos mecenas não tenham no final
do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à segurança social, ou, tendo-a,
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 564/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto na alínea f) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção introduzida pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, nomeio, sob proposta do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, o major-general Rui António Faria de Mendonça para
o cargo de comandante da Zona Militar dos Açores.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data de assi-
natura deste despacho.

16 de Novembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 24 565/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea f) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
na redacção introduzida pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, exonero
do cargo de comandante da Zona Militar dos Açores, com efeitos
reportados a 31 de Outubro de 2005, o major-general Adelino de
Matos Coelho, por naquela data ter passado à situação de reserva
por limite de idade.

16 de Novembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 24 566/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de
Outubro, e no n.o 8 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26
de Fevereiro, exonero do cargo de vogal do conselho de direcção
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas o major-general
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Luís Augusto Sequeira, por ter sido nomeado para desempenhar as
funções de secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Outu-
bro de 2005.

21 de Novembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 24 567/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 12.o do Estatuto do Instituto de
Acção Social das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 284/95, de 30 de Outubro, e no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, nomeio, ouvidos os Chefes dos Estados-Maiores
dos três ramos das Forças Armadas, o major-general João Francisco
Félix Pereira para o cargo de vogal do conselho de direcção do Instituto
de Acção Social das Forças Armadas.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data da assi-
natura do despacho.

21 de Novembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Aviso n.o 10 840/2005 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 7 de Novembro de 2005 do presidente
do conselho de direcção do Instituto de Acção Social das Forças
Armadas (IASFA), se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, com vista ao preenchimento
de uma vaga de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do IASFA,
aprovado pela Portaria n.o 269/99, de 13 de Abril.

3 — O prazo de validade do concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar.

4 — Compete genericamente ao motorista de ligeiros conduzir as
viaturas ligeiras do IASFA para transporte de funcionários e equi-
pamentos deslocados por motivo de serviço e assegurar o bom estado
de funcionamento da viatura à sua guarda, zelando pela sua manu-
tenção. Acessoriamente, poderá executar pequenos trabalhos, como
entrega de correspondência ou encomendas oficiais e outras tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Podem candidatar-se os funcionários de qualquer serviço ou
organismo da administração central ou local ou agentes nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como os militares que preencham os requisitos
fixados no artigo 30.o do Regulamento de Incentivos à Prestação de
Serviço Militar nos Regimes de Contrato (RC) e de Voluntariado
(RV), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro,
que satisfaçam as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir carta de condução adequada.

7 — O local de trabalho situa-se no Centro de Apoio Social de
Lisboa.

8 — O vencimento é o constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído
de acordo com as regras estabelecidas pela legislação em vigor, e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a administração central.

9 — O método de selecção a utilizar será o de prova teórica de
conhecimentos (1.a fase), que terá a duração de duas horas, com-
plementada por entrevista profissional de selecção (2.a fase).

9.1 — De acordo com o programa de provas aprovado por despacho
de 27 de Maio de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28
de Junho de 1997, a prova teórica será escrita e conterá uma área
de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos.

9.1.1 — Conhecimentos gerais — ao nível da escolaridade obriga-
tória, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito
da escola, nomeadamente nas áreas da língua portuguesa e de mate-
mática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

9.1.2 — Conhecimentos específicos — noções gerais de mecânica
de automóveis ligeiros, conservação de viaturas, cuidados periódicos
e diários, Código da Estrada, acidentes e providências a tomar, estru-
tura orgânica e atribuições genéricas do Conselho Superior de Obras
Públicas e Transportes e direitos e deveres dos funcionários e agentes
da Administração Pública.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.1 — A entrevista será classificada de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética dos factores que para ela concorrem e que cons-
tarão da acta da primeira reunião do júri do concurso, que será facul-
tada aos candidatos quando solicitada.

9.3 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que, nas
fases eliminatórias ou na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, que será obtida pela ponderação dos métodos
de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(6×PTC)+(4×EP)/10

em que:

CF — classificação final;
PTC — prova teórica de conhecimentos;
EP — entrevista profissional de selecção.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Acção Social das Forças Armadas, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua de Pedro Nunes,
8, 5.o, 1069-023 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, situação militar,
número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Natureza do vínculo, indicação da categoria detida, serviço

a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso, fazendo referência ao Diário da
República onde vem publicado;

f) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

É dispensada nesta fase a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais do provimento em funções públicas desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
concreta em que se encontram relativamente a cada um deles.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada da carta de condução;
d) Documentos autênticos ou autenticados das acções de for-

mação complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

g) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
especificando a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública.

12 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o provimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.
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13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efec-
tuada no átrio da Repartição de Recursos Humanos, Rua de Pedro
Nunes, 8, 5.o, 1069-023 Lisboa.

14 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
15 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Germano de Brito Mes-
quita.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel José Manuel Tomaz Luís, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

SMOR Carlos Manuel Soares Alecrim.

Vogais suplentes:

SMOR José Bertolino de Soares e Silva.
Sargento-chefe Aníbal Francisco de Jesus Rodrigues.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição de Recursos
Humanos, Carlos Eduardo dos Santos Costa e Melo, COR ART.

Aviso n.o 10 841/2005 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do
conselho de direcção do Instituto de Acção Social das Forças Armadas
(IASFA) de 7 de Novembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de uma vaga de operário da carreira de operário altamente
qualificado (mecânico) do quadro geral do pessoal civil do IASFA,
aprovado pela Portaria n.o 269/99, de 13 de Abril.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o provimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se no Centro de Apoio Social de

Runa.
5.2 — O vencimento é o fixado de acordo com o estabelecido no

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o disposto
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a preencher são
as constantes do mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
anexo ao mesmo diploma, cuja caracterização genérica é a seguinte:

«Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico,
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
gerais bem definidas, exigindo formação específica num ofício ou pro-
fissão e implicando normalmente esforço físico.»

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:
Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, excepto nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias;

7.2 — Serem funcionários ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 Julho;

7.3 — Serem militares que preencham os requisitos fixados no
artigo 30.o do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço
Militar nos Regimes de Contrato (RC) e de Voluntariado (RV), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro;

7.4 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (possuírem a escolaridade
obrigatória e comprovada formação ou experiência profissional ade-
quada ao exercício da respectiva profissão de duração não inferior
a dois anos).

8 — Os métodos de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
são os a seguir mencionados, considerando-se excluídos os candidatos
que neles obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, na escala de
0 a 20 valores:

a) Avaliação curricular;
b) Prova prática de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, de acordo com a exigência da função, e nela serão obriga-
toriamente considerados e ponderados os seguintes factores, expressos
na seguinte fórmula:

AC=HB+EP+FP/3

em que:

AC — classificação resultante da avaliação curricular;
HB — habilitação académica de base, onde se pondera a titu-

laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

EP — experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

FP — formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional posta a concurso.

8.1.1 — Nas habilitações académicas de base (HB) serão valorizadas
as habilitações académicas e as habilitações profissionais, sendo a
nota final obtida segundo a aplicação da seguinte tabela:

9.o ano — 16 valores;
11.o ano — 18 valores;
12.o ano ou mais — 20 valores.

8.1.2 — Experiência profissional (EP):

EP=A+B/2

em que:

A — tempo de serviço na categoria que actualmente detém:

Até três anos — 14 valores;
De quatro a sete anos — 16 valores;
De 8 a 11 anos — 18 valores;
Mais de 12 anos — 20 valores;

B — tempo de serviço na carreira que actualmente detém:

Até cinco anos — 14 valores;
De 6 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 15 anos — 18 valores;
Mais de 15 anos — 20 valores.

8.1.3 — A formação profissional (FP) obtém-se da média aritmética
dos cursos de formação específica e directamente relacionados com
o conteúdo profissional do lugar a prover, atribuindo-se a cada curso
a cotação de acordo com a seguinte tabela:

Até trinta horas — 10 valores;
Entre trinta e uma e sessenta horas — 12 valores;
Entre sessenta e uma e noventa horas — 14 valores;
Entre noventa e uma e cento e vinte horas — 16 valores;
Entre cento e vinte e uma e cento e cinquenta horas — 18 valores;
Mais de cento e cinquenta e uma horas — 20 valores.

8.2 — Prova prática de conhecimentos específicos — visa avaliar os
níveis de conhecimentos para a execução de tarefas específicas da
profissão de mecânico, terá a duração máxima de uma hora e revestirá
a forma oral, sendo a classificação expressa na escala de 0 a 20 valores.
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8.3 — Entrevista — terá por fim avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, sendo expressa
na escala de 0 a 20 valores.

São factores de avaliação a considerar na entrevista:

A motivação para o desempenho da função;
A capacidade de adaptação e a iniciativa;
A clareza de expressão e a facilidade de comunicação;
O sentido crítico e a responsabilidade.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, preferem, suces-
sivamente:

a) O candidato mais antigo na categoria, na carreira e na função
pública;

b) O candidato do serviço;
c) O candidato cujo cônjuge, ou pessoa que com ele viva em

condições análogas há mais de dois anos, possua a qualidade
de agente ou funcionário e esteja colocado em serviço ou
organismo sito no mesmo município ou em municípios limí-
trofes do serviço ou organismo para que é aberto o concurso.

8.5 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todas as operações de selecção, sendo
adoptada a escala de 0 a 20 valores, com aproximação até às cen-
tésimas, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — Os factores de ponderação a aplicar na classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão estabelecidos pelo
júri do concurso, que os farão constar da acta da primeira reunião,
sendo esta facultada aos candidatos sempre que o solicitem.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Acção Social das Forças Armadas, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua de Pedro Nunes,
8, 5.o, 1069-023 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, situação militar,
número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Qualificações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros);
d) Natureza do vínculo, indicação da categoria detida, serviço

a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso, fazendo referência ao Diário da
República onde vem publicado;

f) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

É dispensada nesta fase a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais do provimento em funções públicas desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
concreta em que se encontram relativamente a cada um deles.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autênticos ou autenticados das acções de for-

mação complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
especificando a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são puníveis
nos termos da lei.

11 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso de concurso, aplicam-se as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Coronel Carlos Pires Martins.
Vogais efectivos:

SMOR António Manuel Parente Pereira.
Sargento-chefe Celestino Santos Reboleira.

Vogais suplentes:

SMOR António Manuel Rodrigues Pereira.
1.o SAR Luís Filipe Alves Gama.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

11 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição de Recursos
Humanos, Carlos Eduardo dos Santos Costa e Melo, COR ART.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 24 568/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2005 do tenente-general-ajudante do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o pla-
neamento:

Ezequiel Ramos Gomes, técnico profissional especialista da carreira
de desenhador de especialidade do quadro de pessoal civil do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas — nomeado, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal da mesma car-
reira e quadro, sendo exonerado do lugar que vem ocupando com
efeitos reportados à data do despacho, passando a vencer pelo
escalão 1, índice 316. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Chefe da Secretaria Central, Fer-
nando José do Carmo Damil, tenente-coronel do Serviço Geral do
Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 569/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2005 do tenente-general adjunto do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o pla-
neamento:

Rute Garcias Garrido, técnica de informática do grau 1, nível 2, da
carreira de técnico de informática do quadro de pessoal civil do
Estado-Maior-General das Forças Armadas — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica de informática do grau 2, nível 1, da mesma
carreira e quadro, sendo exonerada do lugar que vem ocupando
com efeitos reportados à data do despacho, passando a vencer pelo
escalão 1, índice 470. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Chefe da Secretaria Central, Fer-
nando José do Carmo Damil, tenente-coronel do serviço geral do
Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 570/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2005 do tenente-general adjunto do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o pla-
neamento:

Ana Paula Grosseiro Fernandes Bernardes e Custódia dos Anjos
Rufino Moreno, técnicas de informática do grau 1, nível 3, da car-
reira de técnico de informática do quadro de pessoal civil do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas — nomeadas, precedendo
concurso, técnicas de informática do grau 2, nível 1, da mesma
carreira e quadro, sendo exoneradas dos lugares que vêm ocupando
com efeitos reportados à data do despacho, passando a vencer pelo
escalão 1, índice 470. (Isentas de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Chefe da Secretaria Central, Fer-
nando José do Carmo Damil, tenente-coronel do serviço geral do
Exército.
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Despacho (extracto) n.o 24 571/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2005 do tenente-general adjunto do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o pla-
neamento:

Aarão Filipe de Lacerda de Barros Rodrigues, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas — nomeado,
precedendo concurso, técnico superior principal da mesma carreira
e quadro, sendo exonerado do lugar que vem ocupando com efeitos
reportados à data do despacho, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 510. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Chefe da Secretaria Central, Fer-
nando José do Carmo Damil, tenente coronel do serviço geral do
Exército.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Despacho (extracto) n.o 24 572/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2005 do administrador do Arsenal do
Alfeite:

Marco António Paulo Fortes, operário do nível 2 — exonerado, a
seu pedido, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 2005. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Recursos Humanos,
Jaime Batista de Figueiredo.

Rectificação n.o 1962/2005. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9943/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 10 de Novembro de 2005, rectifica-se que onde
se lê «18 de Abril de 2005» deve ler-se «19 de Abril de 2005».

11 de Novembro de 2005. — O Director de Recursos Humanos,
Jaime B. Figueiredo.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 24 573/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2005 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

Irene de Jesus Dias Carronha, enfermeira graduada do escalão 3
do quadro do pessoal do Hospital Garcia de Orta, S. A. — trans-
ferida a partir de 30 de Dezembro de 2005, na mesma categoria
e escalão, para o quadro do pessoal civil da Marinha.

Esta transferência determina a exoneração no anterior lugar,
com efeitos reportados àquela data.

16 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Alberto
Restani Graça Alves Moreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando Operacional das Forças Terrestres

Despacho n.o 24 574/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Grupo de Aviação Ligeira do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do n.o 6 do despacho n.o 164/CEME/2005, de
22 de Julho, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 18 de Agosto de 2005,
subdelego no comandante do Grupo de Aviação Ligeira do Exército,
coronel de cavalaria (NIM 16567179) João Paulo Silva Esteves Pereira,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder a credenciação nacional no grau de confidencial
ao pessoal sob o seu comando, nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

b) Autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de
bens e serviços com empreitadas de obras públicas até ao
limite de E 12 469,95.

2 — Autorizo que as competências referidas nas alínea a) e b) pos-
sam ser subdelegadas no 2.o comandante;

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Novembro
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Novembro de 0205. — O Comandante, Mário de Oliveira Car-
doso, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 24 575/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MED 08787887, Carlos António Pinto Telo.

Conta a antiguidade desde 2 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 576/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MED 01362687, Fernando Jorge Rodrigues de Sousa.

Conta a antiguidade desde 9 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 577/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 00225087, Carlos Filipe Guerra.

Conta a antiguidade desde 9 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ENG, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 578/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 08034288, Paulo Alexandre Brás dos Santos.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ENG, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 579/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 17821787, Luís Manuel da Silva Ramos Sénica.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/CAV, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 580/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 15159486, Carlos Augusto Nunes Ferreira.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/SGE, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 581/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 08383887, António Manuel da Silva Santos.

Conta a antiguidade desde 14 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 173.o e do artigo 191.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 582/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR AM 06789487, José Augusto Alves David.

Conta a antiguidade desde 14 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/AM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 583/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MUS 06002786, João Carlos Sousa Lopes.

Conta a antiguidade desde 15 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MUS, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 584/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 00698987, David Acácio Pinto Ferro Caetano.

Conta a antiguidade desde 15 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/SGE, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 585/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 05715886, Paulo Alexandre Soares da Silva.

Conta a antiguidade desde 23 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/SGE, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 586/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 17227387, Fernando Armandino Montenegro da Silva.

Conta a antiguidade desde 25 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/CAV, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 587/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR TM 02295787, Emílio Gouveia Miranda.

Conta a antiguidade desde 26 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/TM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 588/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 07705188, Paulo Jorge Valentim Rebola.

Conta a antiguidade desde 30 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 589/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 18876587, António Eduardo de Barros Oliveira Bizarro.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 590/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR TM 08440085, Victor Luís Tavira Catela Geitoeira.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/TM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 591/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 14360087, Fernando Manuel da Silva Prates.

Conta a antiguidade desde 3 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 592/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR TM 14242587, Adelino Manuel Castanheira Vale.

Conta a antiguidade desde 7 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/TM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 593/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR ART 14766487, António Manuel Costa das Neves.

Conta a antiguidade desde 11 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ART, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 594/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR ART 02960985, Rogério Paulo de Brito Cunha.

Conta a antiguidade desde 20 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ART, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 595/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR ART 16268187, Jorge Manuel Rosa Cordeiro.

Conta a antiguidade desde 21 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ART, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 596/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 16718087, Jorge Manuel Morais Pereira.

Conta a antiguidade desde 26 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 597/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 09483387, João Carlos Gomes dos Santos.

Conta a antiguidade desde 27 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 598/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 13044187, Teófilo Leopoldino Madeira Vieira.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 173.o e do artigo 191.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 599/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 06124485, José António Monteiro da Fonseca.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 600/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 00337689, João Alfredo Rodrigues de Moura.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 601/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 18209787, António Campeão Barros.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 602/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

1SAR INF 03996385, José de Jesus Fonseca.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 603/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, para preenchimento de vaga existente no QE de pára-
-quedistas, aprovado pelo despacho n.o 42, de 27 de Janeiro de 2005,
do general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PARAQ 11789288, André Manuel Peixoto da Silva Pena.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 172.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 604/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, para preenchimento de vaga existente no QE de pára-
-quedistas, aprovado pelo despacho n.o 42, de 27 de Janeiro de 2005,
do general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos
termos do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 274.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PARAQ 11232685, Carlos Alberto Matos dos Santos.

Conta a antiguidade desde 17 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 172.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 605/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
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artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 263.o e no
n.o 4 do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH FARM 01725178, Jorge Manuel dos Reis Rocha.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/FARM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 606/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 263.o e no
n.o 4 do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH FARM 15996077, Luís Paulo Palma Ferreira.

Conta a antiguidade desde 17 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 173.o e do artigo 191.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 607/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 263.o e no
n.o 4 do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH MED 13542780, Justino Vaz Serra.

Conta a antiguidade desde 17 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 608/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 4
do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH TM 13653982, Fernando Jorge Pereira Almeida Ramires.

Conta a antiguidade desde 27 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/TM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 609/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 4
do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH INF 12894181, Pedro Manuel Nave Pinheiro.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 610/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 4
do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH INF 07504979, António Nascimento da Silva Porto.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 173.o e do artigo 191.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 611/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 263.o e no
n.o 4 do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH AM 11004180, Amândio do Nascimento Evangelista.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/AM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 612/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 16/CEME/04,
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de 30 de Julho e de 16 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-mor, nos termos do artigo 183.o e da alínea a) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 4
do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH CAV 15422580, Jorge de Almeida Simões.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/CAV, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 613/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o, ambos
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MED 07868482, Gaspar Alberto Parente Ferreira.

Conta a antiguidade desde 9 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 614/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ INF 02686881, João Paulo Bento Alves.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 615/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ ART 17706382, Luís Filipe dos Santos Figueiredo.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ART, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 616/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ CAV 03337082, Arlindo Braz Álvaro Papafina.

Conta a antiguidade desde 12 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/CAV, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 617/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MAT 12402081, Manuel Joaquim Ribeiro Costa.

Conta a antiguidade desde 14 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 618/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de uma vaga de qualquer dos quadros especiais,
aprovado pelos seus despachos n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05,
de 30 de Julho e de 27 de Janeiro, é promovido ao posto de sar-
gento-chefe, nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), por satis-
fazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 263.o e no n.o 3
do artigo 274.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SAJ AM 16992880, António Joaquim Cabaço Pereira.

Conta a antiguidade desde 25 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 173.o e do artigo 191.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.
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Despacho n.o 24 619/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ ENG 12885681, João Alberto Isidoro.

Conta a antiguidade desde 25 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/ENG, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 620/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ TM 12178179, Vítor Manuel Alves Castro.

Conta a antiguidade desde 26 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/TM, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 621/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ INF 11746581, Fábio Reis da Costa e Silva.

Conta a antiguidade desde 30 de Setembro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 622/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do

artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ CAV 11966380, José Luís Rodrigues Lourenço.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/CAV, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 623/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ PARAQ 09195278, Dinis Fernando Alves Jerónimo.

Conta a antiguidade desde 17 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/PARAQ, aprovado
pelo despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra
a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 624/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ INF 01569081, Saul Joaquim Nunes Valente.

Conta a antiguidade desde 21 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 625/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MAT 05877381, António Mário Coelho.

Conta a antiguidade desde 26 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 626/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MED 05025680, Abílio Leal Fernandes.

Conta a antiguidade desde 27 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MED, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 627/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ INF 11011682, Jorge Manuel Assunção Agulha.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/INF, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 628/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos
n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MAT 17274582, Armando Martins da Cunha.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/MAT, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

Despacho n.o 24 629/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento de uma
vaga de qualquer dos quadros especiais, aprovado pelos seus despachos

n.os 143/CEME/02 e 42/CEME/05, de 30 de Julho e de 27 de Janeiro,
nos termos do artigo 183.o e da alínea b) do artigo 262.o ambos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 274.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ SGE 05993181, Arnaldo da Silva Santos Fernandes.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 2005, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

É promovido para o quadro, ocupando uma vaga de qualquer dos
quadros especiais (QQESP), reatribuída ao QE/SGE, aprovado pelo
despacho n.o 143/CEME/02, de 30 de Julho, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel
Martins Branco, COR INF.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça

Aviso n.o 10 842/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 73.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho, e ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio,
é publicado em anexo ao presente aviso, do qual faz parte integrante,
o regime de organização de turnos para assegurar o serviço urgente
previsto no Código de Processo Penal, na Lei de Saúde Mental e
na Lei Tutelar Educativa que deva ser executado aos sábados, nos
feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.o dia feriado, em caso
de feriados consecutivos.

18 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Serviço de turno do círculo judicial de Abrantes

7 de Janeiro — Abrantes.
14 de Janeiro — Entroncamento.
21 de Janeiro — Golegã.
28 de Janeiro — Mação.
4 de Fevereiro — Ponte de Sor.
11 de Fevereiro — Abrantes.
18 de Fevereiro — Abrantes.
25 de Fevereiro — Abrantes.
4 de Março — Abrantes.
11 de Março — Entroncamento.
18 de Março — Golegã.
25 de Março — Mação.
1 de Abril — Ponte de Sor.
8 de Abril — Abrantes.
15 de Abril — Abrantes.
22 de Abril — Abrantes.
29 de Abril — Abrantes.
1 de Maio — Entroncamento.
6 de Maio — Golegã.
13 de Maio — Mação.
20 de Maio — Ponte de Sor.
27 de Maio — Abrantes.
3 de Junho — Abrantes.
10 de Junho — Abrantes.
17 de Junho — Abrantes.
24 de Junho — Entroncamento.
1 de Julho — Golegã.
8 de Julho — Mação.
15 de Julho — Ponte de Sor.
22 de Julho — Abrantes.
29 de Julho — Abrantes.
5 de Agosto — Abrantes.
12 de Agosto — Abrantes.
19 de Agosto — Entroncamento.
26 de Agosto — Golegã.
2 de Setembro — Mação.
9 de Setembro — Ponte de Sor.
16 de Setembro — Abrantes.
23 de Setembro — Abrantes.
30 de Setembro — Abrantes.
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7 de Outubro — Abrantes.
14 de Outubro — Entroncamento.
21 de Outubro — Golegã.
28 de Outubro — Mação.
4 de Novembro — Ponte de Sor.
11 de Novembro — Abrantes.
18 de Novembro — Abrantes.
25 de Novembro — Abrantes.
2 de Dezembro — Abrantes.
9 de Dezembro — Entroncamento.
16 de Dezembro — Golegã.
23 de Dezembro — Mação.
25 de Dezembro — Ponte de Sor.
30 de Dezembro — Abrantes.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Alcobaça e Leiria

7 de Janeiro — Nazaré.
14 de Janeiro — Porto de Mós.
21 de Janeiro — Porto de Mós.
28 de Janeiro — Alcobaça.
4 de Fevereiro — Alcobaça.
11 de Fevereiro — Alcobaça.
18 de Fevereiro — Leiria.
25 de Fevereiro — Leiria.
4 de Março — Leiria.
11 de Março — Leiria.
18 de Março — Leiria.
25 de Março — Leiria.
1 de Abril — Leiria.
8 de Abril — Leiria.
15 de Abril — Leiria.
22 de Abril — Leiria.
29 de Abril — Marinha Grande.
1 de Maio — Marinha Grande.
6 de Maio — Marinha Grande.
13 de Maio — Nazaré.
20 de Maio — Porto de Mós.
27 de Maio — Porto de Mós.
3 de Junho — Alcobaça.
10 de Junho — Alcobaça.
17 de Junho — Alcobaça.
24 de Junho — Leiria.
1 de Julho — Leiria.
8 de Julho — Leiria.
15 de Julho — Leiria.
22 de Julho — Leiria.
29 de Julho — Leiria.
5 de Agosto — Leiria.
12 de Agosto — Leiria.
19 de Agosto — Leiria.
26 de Agosto — Leiria.
2 de Setembro — Marinha Grande.
9 de Setembro — Marinha Grande.
16 de Setembro — Marinha Grande.
23 de Setembro — Nazaré.
30 de Setembro — Porto de Mós.
7 de Outubro — Porto de Mós.
14 de Outubro — Alcobaça.
21 de Outubro — Alcobaça.
28 de Outubro — Alcobaça.
4 de Novembro — Leiria.
11 de Novembro — Leiria.
18 de Novembro — Leiria.
25 de Novembro — Leiria.
2 de Dezembro — Leiria.
9 de Dezembro — Leiria.
16 de Dezembro — Leiria.
23 de Dezembro — Leiria.
25 de Dezembro — Leiria.
30 de Dezembro — Leiria.

Serviço de turno do círculo judicial de Almada

7 de Janeiro — Seixal.
14 de Janeiro — Seixal.
21 de Janeiro — Sesimbra.
28 de Janeiro — Almada.
4 de Fevereiro — Almada.
11 de Fevereiro — Almada.
18 de Fevereiro — Almada.
25 de Fevereiro — Almada.
4 de Março — Almada.

11 de Março — Almada.
18 de Março — Almada.
25 de Março — Almada.
1 de Abril — Seixal.
8 de Abril — Seixal.
15 de Abril — Seixal.
22 de Abril — Seixal.
29 de Abril — Seixal.
1 de Maio — Seixal.
6 de Maio — Seixal.
13 de Maio — Sesimbra.
20 de Maio — Almada.
27 de Maio — Almada.
3 de Junho — Almada.
10 de Junho — Almada.
17 de Junho — Almada.
24 de Junho — Almada.
1 de Julho — Almada.
8 de Julho — Almada.
15 de Julho — Almada.
22 de Julho — Seixal.
29 de Julho — Seixal.
5 de Agosto — Seixal.
12 de Agosto — Seixal.
19 de Agosto — Seixal.
26 de Agosto — Seixal.
2 de Setembro — Seixal.
9 de Setembro — Sesimbra.
16 de Setembro — Almada.
23 de Setembro — Almada.
30 de Setembro — Almada.
7 de Outubro — Almada.
14 de Outubro — Almada.
21 de Outubro — Almada.
28 de Outubro — Almada.
4 de Novembro — Almada.
11 de Novembro — Almada.
18 de Novembro — Seixal.
25 de Novembro — Seixal.
2 de Dezembro — Seixal.
9 de Dezembro — Seixal.
16 de Dezembro — Seixal.
23 de Dezembro — Seixal.
25 de Dezembro — Seixal.
30 de Dezembro — Sesimbra.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Amadora e Sintra

7 de Janeiro — Sintra.
14 de Janeiro — Amadora.
21 de Janeiro — Amadora.
28 de Janeiro — Amadora.
4 de Fevereiro — Sintra.
11 de Fevereiro — Sintra.
18 de Fevereiro — Sintra.
25 de Fevereiro — Sintra.
4 de Março — Sintra.
11 de Março Sintra.
18 de Março — Sintra.
25 de Março — Sintra.
1 de Abril — Sintra.
8 de Abril — Sintra.
15 de Abril — Sintra.
22 de Abril — Sintra.
29 de Abril — Sintra.
1 de Maio — Sintra.
6 de Maio — Amadora.
13 de Maio — Amadora.
20 de Maio Amadora.
27 de Maio — Sintra.
3 de Junho — Sintra.
10 de Junho — Sintra.
17 de Junho — Sintra.
24 de Junho — Sintra.
1 de Julho — Sintra.
8 de Julho — Sintra.
15 de Julho — Sintra.
22 de Julho — Sintra.
29 de Julho — Sintra.
5 de Agosto — Sintra.
12 de Agosto — Sintra.
19 de Agosto — Sintra.
26 de Agosto — Sintra.
2 de Setembro — Amadora.
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9 de Setembro — Amadora.
16 de Setembro — Amadora.
23 de Setembro — Sintra.
30 de Setembro — Sintra.
7 de Outubro — Sintra.
14 de Outubro — Sintra.
21 de Outubro — Sintra.
28 de Outubro — Sintra.
4 de Novembro — Sintra.
11 de Novembro — Sintra.
18 de Novembro — Sintra.
25 de Novembro — Sintra.
2 de Dezembro — Sintra.
9 de Dezembro — Sintra.
16 de Dezembro — Sintra.
23 de Dezembro — Sintra.
25 de Dezembro — Amadora.
30 de Dezembro — Amadora.

Serviço de turno do círculo judicial de Anadia

7 de Janeiro — Anadia.
14 de Janeiro — Mealhada.
21 de Janeiro — Oliveira do Bairro.
28 de Janeiro — Águeda.
4 de Fevereiro — Águeda.
11 de Fevereiro — Águeda.
18 de Fevereiro — Águeda.
25 de Fevereiro — Anadia.
4 de Março — Anadia.
11 de Março — Mealhada.
18 de Março — Oliveira do Bairro.
25 de Março — Águeda.
1 de Abril — Águeda.
8 de Abril — Águeda.
15 de Abril — Águeda.
22 de Abril — Anadia.
29 de Abril — Anadia.
1 de Maio — Mealhada.
6 de Maio — Oliveira do Bairro.
13 de Maio — Águeda.
20 de Maio — Águeda.
27 de Maio — Águeda.
3 de Junho — Águeda.
10 de Junho — Anadia.
17 de Junho — Anadia.
24 de Junho — Mealhada.
1 de Julho — Oliveira do Bairro.
8 de Julho — Águeda.
15 de Julho — Águeda.
22 de Julho — Águeda.
29 de Julho — Águeda.
5 de Agosto — Anadia.
12 de Agosto — Anadia.
19 de Agosto — Mealhada.
26 de Agosto — Oliveira do Bairro.
2 de Setembro — Águeda.
9 de Setembro — Águeda.
16 de Setembro — Águeda.
23 de Setembro — Águeda.
30 de Setembro — Anadia.
7 de Outubro — Anadia.
14 de Outubro — Mealhada.
21 de Outubro — Oliveira do Bairro.
28 de Outubro — Águeda.
4 de Novembro — Águeda.
11 de Novembro — Águeda.
18 de Novembro — Águeda.
25 de Novembro — Anadia.
2 de Dezembro — Anadia.
9 de Dezembro — Mealhada.
16 de Dezembro — Oliveira do Bairro.
23 de Dezembro — Águeda.
25 de Dezembro — Águeda.
30 de Dezembro — Águeda.

Serviço de turno do círculo judicial de Angra do Heroísmo

7 de Janeiro — Angra do Heroísmo.
14 de Janeiro — Praia da Vitória.
21 de Janeiro — Angra do Heroísmo.
28 de Janeiro — Angra do Heroísmo.
4 de Fevereiro — Praia da Vitória.

11 de Fevereiro — Angra do Heroísmo.
18 de Fevereiro — Angra do Heroísmo.
25 de Fevereiro — Praia da Vitória.
4 de Março — Angra do Heroísmo.
11 de Março — Angra do Heroísmo.
18 de Março — Praia da Vitória.
25 de Março — Angra do Heroísmo.
1 de Abril — Angra do Heroísmo.
8 de Abril — Praia da Vitória.
15 de Abril — Angra do Heroísmo.
22 de Abril — Angra do Heroísmo.
29 de Abril — Praia da Vitória.
1 de Maio — Angra do Heroísmo.
6 de Maio — Angra do Heroísmo.
13 de Maio — Praia da Vitória.
20 de Maio — Angra do Heroísmo.
27 de Maio — Angra do Heroísmo.
3 de Junho — Praia da Vitória.
5 de Junho — Angra do Heroísmo.
10 de Junho — Angra do Heroísmo.
17 de Junho — Praia da Vitória.
24 de Junho — Angra do Heroísmo.
1 de Julho — Angra do Heroísmo.
8 de Julho — Praia da Vitória.
15 de Julho — Angra do Heroísmo.
22 de Julho — Angra do Heroísmo.
29 de Julho — Praia da Vitória.
5 de Agosto — Angra do Heroísmo.
12 de Agosto — Angra do Heroísmo.
19 de Agosto — Praia da Vitória.
26 de Agosto — Angra do Heroísmo.
2 de Setembro — Angra do Heroísmo.
9 de Setembro — Praia da Vitória.
16 de Setembro — Angra do Heroísmo.
23 de Setembro — Angra do Heroísmo.
30 de Setembro — Praia da Vitória.
7 de Outubro — Angra do Heroísmo.
14 de Outubro — Angra do Heroísmo.
21 de Outubro — Praia da Vitória.
28 de Outubro — Angra do Heroísmo.
4 de Novembro — Angra do Heroísmo.
11 de Novembro — Praia da Vitória.
18 de Novembro — Angra do Heroísmo.
25 de Novembro — Angra do Heroísmo.
2 de Dezembro — Praia da Vitória.
9 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
16 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
23 de Dezembro — Praia da Vitória.
25 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
30 de Dezembro — Angra do Heroísmo.

Serviço de turno do círculo judicial de Aveiro

7 de Janeiro — Aveiro.
14 de Janeiro — Aveiro.
21 de Janeiro — Aveiro.
28 de Janeiro — Aveiro.
4 de Fevereiro — Aveiro.
11 de Fevereiro — Aveiro.
18 de Fevereiro — Ílhavo.
25 de Fevereiro — Ílhavo.
4 de Março — Mira.
11 de Março — Sever do Vouga.
18 de Março — Vagos.
25 de Março — Albergaria-a-Velha.
1 de Abril — Albergaria-a-Velha.
8 de Abril — Aveiro.
15 de Abril — Aveiro.
22 de Abril — Aveiro.
29 de Abril — Aveiro.
1 de Maio — Aveiro.
6 de Maio — Aveiro.
13 de Maio — Aveiro.
20 de Maio — Aveiro.
27 de Maio — Ílhavo.
3 de Junho — Ílhavo.
10 de Junho — Mira.
17 de Junho — Sever do Vouga.
24 de Junho — Vagos.
1 de Julho — Albergaria-a-Velha.
8 de Julho — Albergaria-a-Velha.
15 de Julho — Aveiro.
22 de Julho — Aveiro.
29 de Julho — Aveiro.
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5 de Agosto — Aveiro.
12 de Agosto — Aveiro.
19 de Agosto — Aveiro.
26 de Agosto — Aveiro.
2 de Setembro — Aveiro.
9 de Setembro — Ílhavo.
16 de Setembro — Ílhavo.
23 de Setembro — Mira.
30 de Setembro — Sever do Vouga.
7 de Outubro — Vagos.
14 de Outubro — Albergaria-a-Velha.
21 de Outubro — Albergaria-a-Velha.
28 de Outubro — Aveiro.
4 de Novembro — Aveiro.
11 de Novembro — Aveiro.
18 de Novembro — Aveiro.
25 de Novembro — Aveiro.
2 de Dezembro — Aveiro.
9 de Dezembro — Aveiro.
16 de Dezembro — Aveiro.
23 de Dezembro — Ílhavo.
25 de Dezembro — Ílhavo.
30 de Dezembro — Mira.

Serviço de turno dos círculos judiciais
de Barcelos e Vila do Conde

7 de Janeiro — Vila do Conde.
14 de Janeiro — Barcelos.
21 de Janeiro — Barcelos.
28 de Janeiro — Barcelos.
4 de Fevereiro — Barcelos.
11 de Fevereiro — Barcelos.
18 de Fevereiro — Barcelos.
25 de Fevereiro — Barcelos.
4 de Março — Esposende.
11 de Março — Esposende.
18 de Março — Póvoa de Varzim.
25 de Março — Póvoa de Varzim.
1 de Abril — Póvoa de Varzim.
8 de Abril — Póvoa de Varzim.
15 de Abril — Vila do Conde.
22 de Abril — Vila do Conde.
29 de Abril — Vila do Conde.
1 de Maio — Vila do Conde.
6 de Maio — Barcelos.
13 de Maio — Barcelos.
20 de Maio — Barcelos.
27 de Maio — Barcelos.
3 de Junho — Barcelos.
10 de Junho — Barcelos.
17 de Junho — Barcelos.
24 de Junho — Esposende.
1 de Julho — Esposende.
8 de Julho — Póvoa de Varzim.
15 de Julho — Póvoa de Varzim.
22 de Julho — Póvoa de Varzim.
29 de Julho — Póvoa de Varzim.
5 de Agosto — Vila do Conde.
12 de Agosto — Vila do Conde.
19 de Agosto — Vila do Conde.
26 de Agosto — Vila do Conde.
2 de Setembro — Barcelos.
9 de Setembro — Barcelos.
16 de Setembro — Barcelos.
23 de Setembro — Barcelos.
30 de Setembro — Barcelos.
7 de Outubro — Barcelos.
14 de Outubro — Barcelos.
21 de Outubro — Esposende.
28 de Outubro — Esposende.
4 de Novembro — Póvoa de Varzim.
11 de Novembro — Póvoa de Varzim.
18 de Novembro — Póvoa de Varzim.
25 de Novembro — Póvoa de Varzim.
2 de Dezembro — Vila do Conde.
9 de Dezembro — Vila do Conde.
16 de Dezembro — Vila do Conde.
23 de Dezembro — Vila do Conde.
25 de Dezembro — Barcelos.
30 de Dezembro — Barcelos.

Serviço de turno do círculo judicial do Barreiro

7 de Janeiro — Barreiro.
14 de Janeiro — Barreiro.
21 de Janeiro — Barreiro.
28 de Janeiro — Barreiro.
4 de Fevereiro — Barreiro.
11 de Fevereiro — Barreiro.
18 de Fevereiro — Moita.
25 de Fevereiro — Moita.
4 de Março — Moita.
11 de Março — Montijo.
18 de Março — Montijo.
25 de Março — Montijo.
1 de Abril — Barreiro.
8 de Abril — Barreiro.
15 de Abril — Barreiro.
22 de Abril — Barreiro.
29 de Abril — Barreiro.
1 de Maio — Barreiro.
6 de Maio — Barreiro.
13 de Maio — Moita.
20 de Maio — Moita.
27 de Maio — Moita.
3 de Junho — Montijo.
10 de Junho — Montijo.
17 de Junho — Montijo.
24 de Junho — Barreiro.
1 de Julho — Barreiro.
8 de Julho — Barreiro.
15 de Julho — Barreiro.
22 de Julho — Barreiro.
29 de Julho — Barreiro.
5 de Agosto — Barreiro.
12 de Agosto — Moita.
19 de Agosto — Moita.
26 de Agosto — Moita.
2 de Setembro — Montijo.
9 de Setembro — Montijo.
16 de Setembro — Montijo.
23 de Setembro — Barreiro.
30 de Setembro — Barreiro.
7 de Outubro — Barreiro.
14 de Outubro — Barreiro.
21 de Outubro — Barreiro.
28 de Outubro — Barreiro.
4 de Novembro — Barreiro.
11 de Novembro — Moita.
18 de Novembro — Moita.
25 de Novembro — Moita.
2 de Dezembro — Montijo.
9 de Dezembro — Montijo.
16 de Dezembro — Montijo.
23 de Dezembro — Barreiro.
25 de Dezembro — Barreiro.
30 de Dezembro — Barreiro.

Serviço de turno do círculo judicial de Beja

7 de Janeiro — Ourique.
14 de Janeiro — Portel.
21 de Janeiro — Serpa.
28 de Janeiro — Almodôvar.
4 de Fevereiro — Beja.
11 de Fevereiro — Beja.
18 de Fevereiro — Beja.
25 de Fevereiro — Cuba.
4 de Março — Ferreira do Alentejo.
11 de Março — Moura.
18 de Março — Ourique.
25 de Março — Serpa.
1 de Abril — Beja.
8 de Abril — Beja.
15 de Abril — Beja.
22 de Abril — Ferreira do Alentejo.
29 de Abril — Mértola.
1 de Maio — Moura.
6 de Maio — Ourique.
13 de Maio — Portel.
20 de Maio — Serpa.
27 de Maio — Almodôvar.
3 de Junho — Beja.
10 de Junho — Beja.
17 de Junho — Beja.
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24 de Junho — Cuba.
1 de Julho — Ferreira do Alentejo.
8 de Julho — Moura.
15 de Julho — Ourique.
22 de Julho — Serpa.
29 de Julho — Beja.
5 de Agosto — Beja.
12 de Agosto — Beja.
19 de Agosto — Ferreira do Alentejo.
26 de Agosto — Mértola.
2 de Setembro — Moura.
9 de Setembro — Ourique.
16 de Setembro — Portel.
23 de Setembro — Serpa.
30 de Setembro — Almodôvar.
7 de Outubro — Beja.
14 de Outubro — Beja.
21 de Outubro — Beja.
28 de Outubro — Cuba.
4 de Novembro — Ferreira do Alentejo.
11 de Novembro — Moura.
18 de Novembro — Ourique.
25 de Novembro — Serpa.
2 de Dezembro — Beja.
9 de Dezembro — Beja.
16 de Dezembro — Beja.
23 de Dezembro — Ferreira do Alentejo.
25 de Dezembro — Mértola.
30 de Dezembro — Moura.

Serviço de turno do círculo judicial de Braga

7 de Janeiro — Amares.
14 de Janeiro — Braga.
21 de Janeiro — Braga.
28 de Janeiro — Braga.
4 de Fevereiro — Braga.
11 de Fevereiro — Braga.
18 de Fevereiro — Braga.
25 de Fevereiro — Braga.
4 de Março — Braga.
11 de Março — Braga.
18 de Março — Braga.
25 de Março — Braga.
1 de Abril — Póvoa de Lanhoso.
8 de Abril — Vieira do Minho.
15 de Abril — Vila Verde.
22 de Abril — Vila Verde.
29 de Abril — Amares.
1 de Maio — Braga.
6 de Maio — Braga.
13 de Maio — Braga.
20 de Maio — Braga.
27 de Maio — Braga.
3 de Junho — Braga.
10 de Junho — Braga.
17 de Junho — Braga.
24 de Junho — Braga.
1 de Julho — Braga.
8 de Julho — Braga.
15 de Julho — Póvoa de Lanhoso.
22 de Julho — Vieira do Minho.
29 de Julho — Vila Verde.
5 de Agosto — Vila Verde.
12 de Agosto — Amares.
19 de Agosto — Braga.
26 de Agosto — Braga.
2 de Setembro — Braga.
9 de Setembro — Braga.
16 de Setembro — Braga.
23 de Setembro — Braga.
30 de Setembro — Braga.
7 de Outubro — Braga.
14 de Outubro — Braga.
21 de Outubro — Braga.
28 de Outubro — Braga.
4 de Novembro — Póvoa de Lanhoso.
11 de Novembro — Vieira do Minho.
18 de Novembro — Vila Verde.
25 de Novembro — Vila Verde.
2 de Dezembro — Amares.
9 de Dezembro — Braga.
16 de Dezembro — Braga.
23 de Dezembro — Braga.

25 de Dezembro — Braga.
30 de Dezembro — Braga.

Serviço de turno do círculo judicial de Bragança

7 de Janeiro — Macedo de Cavaleiros.
14 de Janeiro — Miranda do Douro.
21 de Janeiro — Vinhais.
28 de Janeiro — Bragança.
4 de Fevereiro — Bragança.
11 de Fevereiro — Bragança.
18 de Fevereiro — Macedo de Cavaleiros.
25 de Fevereiro — Vimioso.
4 de Março — Vinhais.
11 de Março — Bragança.
18 de Março — Bragança.
25 de Março — Bragança.
1 de Abril — Macedo de Cavaleiros.
8 de Abril — Miranda do Douro.
15 de Abril — Vinhais.
22 de Abril — Bragança.
29 de Abril — Bragança.
1 de Maio — Bragança.
6 de Maio — Macedo de Cavaleiros.
13 de Maio — Vimioso.
20 de Maio — Vinhais.
27 de Maio — Bragança.
3 de Junho — Bragança.
10 de Junho — Bragança.
17 de Junho — Macedo de Cavaleiros.
24 de Junho — Miranda do Douro.
1 de Julho — Vinhais.
8 de Julho — Bragança.
15 de Julho — Bragança.
22 de Julho — Bragança.
29 de Julho — Macedo de Cavaleiros.
5 de Agosto — Vimioso.
12 de Agosto — Vinhais.
19 de Agosto — Bragança.
26 de Agosto — Bragança.
2 de Setembro — Bragança.
9 de Setembro — Macedo de Cavaleiros.
16 de Setembro — Miranda do Douro.
23 de Setembro — Vinhais.
30 de Setembro — Bragança.
7 de Outubro — Bragança.
14 de Outubro — Bragança.
21 de Outubro — Macedo de Cavaleiros.
28 de Outubro — Vimioso.
4 de Novembro — Vinhais.
11 de Novembro — Bragança.
18 de Novembro — Bragança.
25 de Novembro — Bragança.
2 de Dezembro — Macedo de Cavaleiros.
9 de Dezembro — Miranda do Douro.
16 de Dezembro — Vinhais.
23 de Dezembro — Bragança.
25 de Dezembro — Bragança.
30 de Dezembro — Bragança.

Serviço de turno do círculo judicial das Caldas da Rainha

7 de Janeiro — Caldas da Rainha.
14 de Janeiro — Peniche.
21 de Janeiro — Peniche.
28 de Janeiro — Rio Maior.
4 de Fevereiro — Rio Maior.
11 de Fevereiro — Bombarral.
18 de Fevereiro — Caldas da Rainha.
25 de Fevereiro — Caldas da Rainha.
4 de Março — Caldas da Rainha.
11 de Março — Caldas da Rainha.
18 de Março — Peniche.
25 de Março — Peniche.
1 de Abril — Rio Maior.
8 de Abril — Rio Maior.
15 de Abril — Bombarral.
22 de Abril — Caldas da Rainha.
29 de Abril — Caldas da Rainha.
1 de Maio — Caldas da Rainha.
6 de Maio — Caldas da Rainha.
13 de Maio — Peniche.
20 de Maio — Peniche.
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27 de Maio — Rio Maior.
3 de Junho — Rio Maior.
10 de Junho — Bombarral.
17 de Junho — Caldas da Rainha.
24 de Junho — Caldas da Rainha.
1 de Julho — Caldas da Rainha.
8 de Julho — Caldas da Rainha.
15 de Julho — Peniche.
22 de Julho — Peniche.
29 de Julho — Rio Maior.
5 de Agosto — Rio Maior.
12 de Agosto — Bombarral.
19 de Agosto — Caldas da Rainha.
26 de Agosto — Caldas da Rainha.
2 de Setembro — Caldas da Rainha.
9 de Setembro — Caldas da Rainha.
16 de Setembro — Peniche.
23 de Setembro — Peniche.
30 de Setembro — Rio Maior.
7 de Outubro — Rio Maior.
14 de Outubro — Bombarral.
21 de Outubro — Caldas da Rainha.
28 de Outubro — Caldas da Rainha.
4 de Novembro — Caldas da Rainha.
11 de Novembro — Caldas da Rainha.
18 de Novembro — Peniche.
25 de Novembro — Peniche.
2 de Dezembro — Rio Maior.
9 de Dezembro — Rio Maior.
16 de Dezembro — Bombarral.
23 de Dezembro — Caldas da Rainha.
25 de Dezembro — Caldas da Rainha.
30 de Dezembro — Caldas da Rainha.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Cascais e Oeiras

7 de Janeiro — Oeiras.
14 de Janeiro — Oeiras.
21 de Janeiro — Oeiras.
28 de Janeiro — Cascais.
4 de Fevereiro — Cascais.
11 de Fevereiro — Cascais.
18 de Fevereiro — Cascais.
25 de Fevereiro — Cascais.
4 de Março — Cascais.
11 de Março — Cascais.
18 de Março — Cascais.
25 de Março — Cascais.
1 de Abril — Cascais.
8 de Abril — Cascais.
15 de Abril — Oeiras.
22 de Abril — Oeiras.
29 de Abril — Oeiras.
1 de Maio — Oeiras.
6 de Maio — Oeiras.
13 de Maio — Oeiras.
20 de Maio — Oeiras.
27 de Maio — Oeiras.
3 de Junho — Cascais.
10 de Junho — Cascais.
17 de Junho — Cascais.
24 de Junho — Cascais.
1 de Julho — Cascais.
8 de Julho — Cascais.
15 de Julho — Cascais.
22 de Julho — Cascais.
29 de Julho — Cascais.
5 de Agosto — Cascais.
12 de Agosto — Cascais.
19 de Agosto — Oeiras.
26 de Agosto — Oeiras.
2 de Setembro — Oeiras.
9 de Setembro — Oeiras.
16 de Setembro — Oeiras.
23 de Setembro — Oeiras.
30 de Setembro — Oeiras.
7 de Outubro — Oeiras.
14 de Outubro — Cascais.
21 de Outubro — Cascais.
28 de Outubro — Cascais.
4 de Novembro — Cascais.
11 de Novembro — Cascais.
18 de Novembro — Cascais.
25 de Novembro — Cascais.

2 de Dezembro — Cascais.
9 de Dezembro — Cascais.
16 de Dezembro — Cascais.
23 de Dezembro — Cascais.
25 de Dezembro — Oeiras.
30 de Dezembro — Oeiras.

Serviço de turno do círculo judicial de Castelo Branco

7 de Janeiro — Castelo Branco.
14 de Janeiro — Idanha-a-Nova.
21 de Janeiro — Oleiros.
28 de Janeiro — Castelo Branco.
4 de Fevereiro — Castelo Branco.
11 de Fevereiro — Castelo Branco.
18 de Fevereiro — Castelo Branco.
25 de Fevereiro — Penamacor.
4 de Março — Sertã.
11 de Março — Castelo Branco.
18 de Março — Castelo Branco.
25 de Março — Castelo Branco.
1 de Abril — Castelo Branco.
8 de Abril — Idanha-a-Nova.
15 de Abril — Oleiros.
22 de Abril — Castelo Branco.
29 de Abril — Castelo Branco.
1 de Maio — Castelo Branco.
6 de Maio — Castelo Branco.
13 de Maio — Penamacor.
20 de Maio — Sertã.
27 de Maio — Castelo Branco.
3 de Junho — Castelo Branco.
10 de Junho — Castelo Branco.
17 de Junho — Castelo Branco.
24 de Junho — Idanha-a-Nova.
1 de Julho — Oleiros.
8 de Julho — Castelo Branco.
15 de Julho — Castelo Branco.
22 de Julho — Castelo Branco.
29 de Julho — Castelo Branco.
5 de Agosto — Penamacor.
12 de Agosto — Sertã.
19 de Agosto — Castelo Branco.
26 de Agosto — Castelo Branco.
2 de Setembro — Castelo Branco.
9 de Setembro — Castelo Branco.
16 de Setembro — Idanha-a-Nova.
23 de Setembro — Oleiros.
30 de Setembro — Castelo Branco.
7 de Outubro — Castelo Branco.
14 de Outubro — Castelo Branco.
21 de Outubro — Castelo Branco.
28 de Outubro — Penamacor.
4 de Novembro — Sertã.
11 de Novembro — Castelo Branco.
18 de Novembro — Castelo Branco.
25 de Novembro — Castelo Branco.
2 de Dezembro — Castelo Branco.
9 de Dezembro — Idanha-a-Nova.
16 de Dezembro — Oleiros.
23 de Dezembro — Castelo Branco.
25 de Dezembro — Castelo Branco.
30 de Dezembro — Castelo Branco.

Serviço de turno do círculo judicial de Chaves

7 de Janeiro — Valpaços.
14 de Janeiro — Chaves.
21 de Janeiro — Chaves.
28 de Janeiro — Montalegre.
4 de Fevereiro — Valpaços.
11 de Fevereiro — Boticas.
18 de Fevereiro — Chaves.
25 de Fevereiro — Chaves.
4 de Março — Valpaços.
11 de Março — Chaves.
18 de Março — Chaves.
25 de Março — Montalegre.
1 de Abril — Valpaços.
8 de Abril — Boticas.
15 de Abril — Chaves.
22 de Abril — Chaves.
29 de Abril — Valpaços.
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1 de Maio — Chaves.
6 de Maio — Chaves.
13 de Maio — Montalegre.
20 de Maio — Valpaços.
27 de Maio — Boticas.
3 de Junho — Chaves.
10 de Junho — Chaves.
17 de Junho — Valpaços.
24 de Junho — Chaves.
1 de Julho — Chaves.
8 de Julho — Montalegre.
15 de Julho — Valpaços.
22 de Julho — Boticas.
29 de Julho — Chaves.
5 de Agosto — Chaves.
12 de Agosto — Valpaços.
19 de Agosto — Chaves.
26 de Agosto — Chaves.
2 de Setembro — Montalegre.
9 de Setembro — Valpaços.
16 de Setembro — Boticas.
23 de Setembro — Chaves.
30 de Setembro — Chaves.
7 de Outubro — Valpaços.
14 de Outubro — Chaves.
21 de Outubro — Chaves.
28 de Outubro — Montalegre.
4 de Novembro — Valpaços.
11 de Novembro — Boticas.
18 de Novembro — Chaves.
25 de Novembro — Chaves.
2 de Dezembro — Valpaços.
9 de Dezembro — Chaves.
16 de Dezembro — Chaves.
23 de Dezembro — Montalegre.
25 de Dezembro — Valpaços.
30 de Dezembro — Boticas.

Serviço de turno do círculo judicial de Coimbra

7 de Janeiro — Coimbra.
14 de Janeiro — Coimbra.
21 de Janeiro — Coimbra.
28 de Janeiro — Coimbra.
4 de Fevereiro — Coimbra.
11 de Fevereiro — Condeixa-a-Nova.
18 de Fevereiro — Lousã.
25 de Fevereiro — Penacova.
4 de Março — Penela.
11 de Março — Tábua.
18 de Março — Arganil.
25 de Março — Coimbra.
1 de Abril — Coimbra.
8 de Abril — Coimbra.
15 de Abril — Coimbra.
22 de Abril — Coimbra.
29 de Abril — Coimbra.
1 de Maio — Coimbra.
6 de Maio — Coimbra.
13 de Maio — Coimbra.
20 de Maio — Coimbra.
27 de Maio — Coimbra.
3 de Junho — Coimbra.
10 de Junho — Coimbra.
17 de Junho — Coimbra.
24 de Junho — Coimbra.
1 de Julho — Condeixa-a-Nova.
8 de Julho — Lousã.
15 de Julho — Pampilhosa da Serra.
22 de Julho — Penacova.
29 de Julho — Tábua.
5 de Agosto — Coimbra.
12 de Agosto — Coimbra.
19 de Agosto — Coimbra.
26 de Agosto — Coimbra.
2 de Setembro — Coimbra.
9 de Setembro — Coimbra.
16 de Setembro — Coimbra.
23 de Setembro — Coimbra.
30 de Setembro — Coimbra.
7 de Outubro — Coimbra.
14 de Outubro — Coimbra.
21 de Outubro — Coimbra.
28 de Outubro — Coimbra.

4 de Novembro — Coimbra.
11 de Novembro — Coimbra.
18 de Novembro — Condeixa-a-Nova.
25 de Novembro — Lousã.
2 de Dezembro — Penacova.
9 de Dezembro — Tábua.
16 de Dezembro — Arganil.
23 de Dezembro — Coimbra.
25 de Dezembro — Coimbra.
30 de Dezembro — Coimbra.

Serviço de turno do círculo judicial da Covilhã

7 de Janeiro — Covilhã.
14 de Janeiro — Fundão.
21 de Janeiro — Fundão.
28 de Janeiro — Sabugal.
4 de Fevereiro — Covilhã.
11 de Fevereiro — Covilhã.
18 de Fevereiro — Covilhã.
25 de Fevereiro — Covilhã.
4 de Março — Fundão.
11 de Março — Fundão.
18 de Março — Sabugal.
25 de Março — Covilhã.
1 de Abril — Covilhã.
8 de Abril — Covilhã.
15 de Abril — Covilhã.
22 de Abril — Fundão.
29 de Abril — Fundão.
1 de Maio — Sabugal.
6 de Maio — Covilhã.
13 de Maio — Covilhã.
20 de Maio — Covilhã.
27 de Maio — Covilhã.
3 de Junho — Fundão.
10 de Junho — Fundão.
17 de Junho — Sabugal.
24 de Junho — Covilhã.
1 de Julho — Covilhã.
8 de Julho — Covilhã.
15 de Julho — Covilhã.
22 de Julho — Fundão.
29 de Julho — Fundão.
5 de Agosto — Sabugal.
12 de Agosto — Covilhã.
19 de Agosto — Covilhã.
26 de Agosto — Covilhã.
2 de Setembro — Covilhã.
9 de Setembro — Fundão.
16 de Setembro — Fundão.
23 de Setembro — Sabugal.
30 de Setembro — Covilhã.
7 de Outubro — Covilhã.
14 de Outubro — Covilhã.
21 de Outubro — Covilhã.
28 de Outubro — Fundão.
4 de Novembro — Fundão.
11 de Novembro — Sabugal.
18 de Novembro — Covilhã.
25 de Novembro — Covilhã.
2 de Dezembro — Covilhã.
9 de Dezembro — Covilhã.
16 de Dezembro — Fundão.
23 de Dezembro — Fundão.
25 de Dezembro — Sabugal.
30 de Dezembro — Covilhã.

Serviço de turno do círculo judicial de Évora

7 de Janeiro — Vila Viçosa.
14 de Janeiro — Arraiolos.
21 de Janeiro — Estremoz.
28 de Janeiro — Évora.
4 de Fevereiro — Évora.
11 de Fevereiro — Évora.
18 de Fevereiro — Évora.
25 de Fevereiro — Évora.
4 de Março — Évora.
11 de Março — Évora.
18 de Março — Montemor-o-Novo.
25 de Março — Montemor-o-Novo.
1 de Abril — Reguengos de Monsaraz.
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8 de Abril — Redondo.
15 de Abril — Vila Viçosa.
22 de Abril — Arraiolos.
29 de Abril — Estremoz.
1 de Maio — Évora.
6 de Maio — Évora.
13 de Maio — Évora.
20 de Maio — Évora.
27 de Maio — Évora.
3 de Junho — Évora.
10 de Junho — Évora.
17 de Junho — Montemor-o-Novo.
24 de Junho — Montemor-o-Novo.
1 de Julho — Reguengos de Monsaraz.
8 de Julho — Redondo.
15 de Julho — Vila Viçosa.
22 de Julho — Arraiolos.
29 de Julho — Estremoz.
5 de Agosto — Évora.
12 de Agosto — Évora.
19 de Agosto — Évora.
26 de Agosto — Évora.
2 de Setembro — Évora.
9 de Setembro — Évora.
16 de Setembro — Évora.
23 de Setembro — Montemor-o-Novo.
30 de Setembro — Montemor-o-Novo.
7 de Outubro — Reguengos de Monsaraz.
14 de Outubro — Redondo.
21 de Outubro — Vila Viçosa.
28 de Outubro — Arraiolos.
4 de Novembro — Estremoz.
11 de Novembro — Évora.
18 de Novembro — Évora.
25 de Novembro — Évora.
2 de Dezembro — Évora.
9 de Dezembro — Évora.
16 de Dezembro — Évora.
23 de Dezembro — Évora.
25 de Dezembro — Montemor-o-Novo.
30 de Dezembro — Montemor-o-Novo.

Serviço de turno do círculo judicial de Faro
e da comarca de Loulé

7 de Janeiro — Vila Real de Santo António.
14 de Janeiro — Faro.
21 de Janeiro — Faro.
28 de Janeiro — Faro.
4 de Fevereiro — Faro.
11 de Fevereiro — Faro.
18 de Fevereiro — Faro.
25 de Fevereiro — Faro.
4 de Março — Loulé.
11 de Março — Loulé.
18 de Março — Loulé.
25 de Março — Loulé.
1 de Abril — Loulé.
8 de Abril — Olhão.
15 de Abril — Olhão.
22 de Abril — Olhão.
29 de Abril — Tavira.
1 de Maio — Vila Real de Santo António.
6 de Maio — Faro.
13 de Maio — Faro.
20 de Maio — Faro.
27 de Maio — Faro.
3 de Junho — Faro.
10 de Junho — Faro.
17 de Junho — Faro.
24 de Junho — Loulé.
1 de Julho — Loulé.
8 de Julho — Loulé.
15 de Julho — Loulé.
22 de Julho — Loulé.
29 de Julho — Olhão.
5 de Agosto — Olhão.
12 de Agosto — Olhão.
19 de Agosto — Tavira.
26 de Agosto — Vila Real de Santo António.
2 de Setembro — Faro.
9 de Setembro — Faro.
16 de Setembro — Faro.
23 de Setembro — Faro.

30 de Setembro — Faro.
7 de Outubro — Faro.
14 de Outubro — Faro.
21 de Outubro — Loulé.
28 de Outubro — Loulé.
4 de Novembro — Loulé.
11 de Novembro — Loulé.
18 de Novembro — Loulé.
25 de Novembro — Olhão.
2 de Dezembro — Olhão.
9 de Dezembro — Olhão.
16 de Dezembro — Tavira.
23 de Dezembro — Vila Real de Santo António.
25 de Dezembro — Faro.
30 de Dezembro — Faro.

Serviço de turno do círculo judicial da Figueira da Foz

7 de Janeiro — Figueira da Foz.
14 de Janeiro — Figueira da Foz.
21 de Janeiro — Figueira da Foz.
28 de Janeiro — Montemor-o-Velho.
4 de Fevereiro — Cantanhede.
11 de Fevereiro — Cantanhede.
18 de Fevereiro — Figueira da Foz.
25 de Fevereiro — Figueira da Foz.
4 de Março — Figueira da Foz.
11 de Março — Figueira da Foz.
18 de Março — Montemor-o-Velho.
25 de Março — Cantanhede.
1 de Abril — Cantanhede.
8 de Abril — Figueira da Foz.
15 de Abril — Figueira da Foz.
22 de Abril — Figueira da Foz.
29 de Abril — Figueira da Foz.
1 de Maio — Montemor-o-Velho.
6 de Maio — Cantanhede.
13 de Maio — Cantanhede.
20 de Maio — Figueira da Foz.
27 de Maio — Figueira da Foz.
3 de Junho — Figueira da Foz.
10 de Junho — Figueira da Foz.
17 de Junho — Montemor-o-Velho.
24 de Junho — Cantanhede.
1 de Julho — Cantanhede.
8 de Julho — Figueira da Foz.
15 de Julho — Figueira da Foz.
22 de Julho — Figueira da Foz.
29 de Julho — Figueira da Foz.
5 de Agosto — Montemor-o-Velho.
12 de Agosto — Cantanhede.
19 de Agosto — Cantanhede.
26 de Agosto — Figueira da Foz.
2 de Setembro — Figueira da Foz.
9 de Setembro — Figueira da Foz.
16 de Setembro — Figueira da Foz.
23 de Setembro — Montemor-o-Velho.
30 de Setembro — Cantanhede.
7 de Outubro — Cantanhede.
14 de Outubro — Figueira da Foz.
21 de Outubro — Figueira da Foz.
28 de Outubro — Figueira da Foz.
4 de Novembro — Figueira da Foz.
11 de Novembro — Montemor-o-Velho.
18 de Novembro — Cantanhede.
25 de Novembro — Cantanhede.
2 de Dezembro — Figueira da Foz.
9 de Dezembro — Figueira da Foz.
16 de Dezembro — Figueira da Foz.
23 de Dezembro — Figueira da Foz.
25 de Dezembro — Montemor-o-Velho.
30 de Dezembro — Cantanhede.

Serviço de turno do círculo judicial do Funchal

7 de Janeiro — Funchal.
14 de Janeiro — Funchal.
21 de Janeiro — Funchal.
28 de Janeiro — Funchal.
4 de Fevereiro — Funchal.
11 de Fevereiro — Funchal.
18 de Fevereiro — Funchal.
25 de Fevereiro — Ponta do Sol.
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4 de Março — Santa Cruz.
11 de Março — Santa Cruz.
18 de Março — São Vicente.
25 de Março — Funchal.
1 de Abril — Funchal.
8 de Abril — Funchal.
15 de Abril — Funchal.
22 de Abril — Funchal.
29 de Abril — Funchal.
1 de Maio — Funchal.
6 de Maio — Funchal.
13 de Maio — Funchal.
20 de Maio — Ponta do Sol.
27 de Maio — Santa Cruz.
3 de Junho — Santa Cruz.
10 de Junho — São Vicente.
17 de Junho — Funchal.
24 de Junho — Funchal.
1 de Julho — Funchal.
8 de Julho — Funchal.
15 de Julho — Funchal.
22 de Julho — Funchal.
29 de Julho — Funchal.
5 de Agosto — Funchal.
12 de Agosto — Funchal.
19 de Agosto — Ponta do Sol.
26 de Agosto — Santa Cruz.
2 de Setembro — Santa Cruz.
9 de Setembro — São Vicente.
16 de Setembro — Funchal.
23 de Setembro — Funchal.
30 de Setembro — Funchal.
7 de Outubro — Funchal.
14 de Outubro — Funchal.
21 de Outubro — Funchal.
28 de Outubro — Funchal.
4 de Novembro — Funchal.
11 de Novembro — Funchal.
18 de Novembro — Ponta do Sol.
25 de Novembro — Santa Cruz.
2 de Dezembro — Santa Cruz.
9 de Dezembro — São Vicente.
16 de Dezembro — Funchal.
23 de Dezembro — Funchal.
25 de Dezembro — Funchal.
30 de Dezembro — Funchal.

Serviço de turno do círculo judicial da Guarda

7 de Janeiro — Guarda.
14 de Janeiro — Guarda.
21 de Janeiro — Guarda.
28 de Janeiro — Meda.
4 de Fevereiro — Pinhel.
11 de Fevereiro — Trancoso.
18 de Fevereiro — Almeida.
25 de Fevereiro — Figueira de Castelo Rodrigo.
4 de Março — Guarda.
11 de Março — Guarda.
18 de Março — Guarda.
25 de Março — Guarda.
1 de Abril — Vila Nova de Foz Côa.
8 de Abril — Pinhel.
15 de Abril — Trancoso.
22 de Abril — Almeida.
29 de Abril — Figueira de Castelo Rodrigo.
1 de Maio — Guarda.
6 de Maio — Guarda.
13 de Maio — Guarda.
20 de Maio — Guarda.
27 de Maio — Meda.
3 de Junho — Pinhel.
10 de Junho — Trancoso.
17 de Junho — Almeida.
24 de Junho — Figueira de Castelo Rodrigo.
1 de Julho — Guarda.
8 de Julho — Guarda.
15 de Julho — Guarda.
22 de Julho — Guarda.
29 de Julho — Vila Nova de Foz Côa.
5 de Agosto — Pinhel.
12 de Agosto — Trancoso.
19 de Agosto — Almeida.
26 de Agosto — Figueira de Castelo Rodrigo.

2 de Setembro — Guarda.
9 de Setembro — Guarda.
16 de Setembro — Guarda.
23 de Setembro — Guarda.
30 de Setembro — Meda.
7 de Outubro — Pinhel.
14 de Outubro — Trancoso.
21 de Outubro — Almeida.
28 de Outubro — Figueira de Castelo Rodrigo.
4 de Novembro — Guarda.
11 de Novembro — Guarda.
18 de Novembro — Guarda.
25 de Novembro — Guarda.
2 de Dezembro — Vila Nova de Foz Côa.
9 de Dezembro — Pinhel.
16 de Dezembro — Trancoso.
23 de Dezembro — Almeida.
25 de Dezembro — Figueira de Castelo Rodrigo.
30 de Dezembro — Guarda.

Serviço de turno do círculo judicial de Guimarães

7 de Janeiro — Fafe.
14 de Janeiro — Fafe.
21 de Janeiro — Felgueiras.
28 de Janeiro — Felgueiras.
4 de Fevereiro — Felgueiras.
11 de Fevereiro — Guimarães.
18 de Fevereiro — Guimarães.
25 de Fevereiro — Guimarães.
4 de Março — Guimarães.
11 de Março — Guimarães.
18 de Março — Guimarães.
25 de Março — Guimarães.
1 de Abril — Guimarães.
8 de Abril — Guimarães.
15 de Abril — Guimarães.
22 de Abril — Guimarães.
29 de Abril — Guimarães.
1 de Maio — Cabeceiras de Basto.
6 de Maio — Celorico de Basto.
13 de Maio — Fafe.
20 de Maio — Fafe.
27 de Maio — Fafe.
3 de Junho — Felgueiras.
10 de Junho — Felgueiras.
17 de Junho — Felgueiras.
24 de Junho — Guimarães.
1 de Julho — Guimarães.
8 de Julho — Guimarães.
15 de Julho — Guimarães.
22 de Julho — Guimarães.
29 de Julho — Guimarães.
5 de Agosto — Guimarães.
12 de Agosto — Guimarães.
19 de Agosto — Guimarães.
26 de Agosto — Guimarães.
2 de Setembro — Guimarães.
9 de Setembro — Guimarães.
16 de Setembro — Cabeceiras de Basto.
23 de Setembro — Celorico de Basto.
30 de Setembro — Fafe.
7 de Outubro — Fafe.
14 de Outubro — Fafe.
21 de Outubro — Felgueiras.
28 de Outubro — Felgueiras.
4 de Novembro — Felgueiras.
11 de Novembro — Guimarães.
18 de Novembro — Guimarães.
25 de Novembro — Guimarães.
2 de Dezembro — Guimarães.
9 de Dezembro — Guimarães.
16 de Dezembro — Guimarães.
23 de Dezembro — Guimarães.
25 de Dezembro — Guimarães.
30 de Dezembro — Guimarães.

Serviço de turno do círculo judicial de Lamego

7 de Janeiro — Lamego.
14 de Janeiro — Lamego.
21 de Janeiro — Lamego.
28 de Janeiro — Mesão Frio.
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4 de Fevereiro — Moimenta da Beira.
11 de Fevereiro — Peso da Régua.
18 de Fevereiro — Peso da Régua.
25 de Fevereiro — Resende.
4 de Março — São João da Pesqueira.
11 de Março — Tabuaço.
18 de Março — Castro Daire.
25 de Março — Cinfães.
1 de Abril — Lamego.
8 de Abril — Lamego.
15 de Abril — Lamego.
22 de Abril — Mesão Frio.
29 de Abril — Moimenta da Beira.
1 de Maio — Peso da Régua.
6 de Maio — Peso da Régua.
13 de Maio — Resende.
20 de Maio — São João da Pesqueira.
27 de Maio — Armamar.
3 de Junho — Castro Daire.
10 de Junho — Cinfães.
17 de Junho — Lamego.
24 de Junho — Lamego.
1 de Julho — Lamego.
8 de Julho — Mesão Frio.
15 de Julho — Moimenta da Beira.
22 de Julho — Peso da Régua.
29 de Julho — Peso da Régua.
5 de Agosto — Resende.
12 de Agosto — São João da Pesqueira.
19 de Agosto — Tabuaço.
26 de Agosto — Castro Daire.
2 de Setembro — Cinfães.
9 de Setembro — Lamego.
16 de Setembro — Lamego.
23 de Setembro — Lamego.
30 de Setembro — Mesão Frio.
7 de Outubro — Moimenta da Beira.
14 de Outubro — Peso da Régua.
21 de Outubro — Peso da Régua.
28 de Outubro — Resende.
4 de Novembro — São João da Pesqueira.
11 de Novembro — Armamar.
18 de Novembro — Castro Daire.
25 de Novembro — Cinfães.
2 de Dezembro — Lamego.
9 de Dezembro — Lamego.
16 de Dezembro — Lamego.
23 de Dezembro — Mesão Frio.
25 de Dezembro — Moimenta da Beira.
30 de Dezembro — Peso da Régua.

Serviço de turno do círculo judicial de Loures

7 de Janeiro — Loures.
14 de Janeiro — Loures.
21 de Janeiro — Loures.
28 de Janeiro — Loures.
4 de Fevereiro — Loures.
11 de Fevereiro — Loures.
18 de Fevereiro — Loures.
25 de Fevereiro — Loures.
4 de Março — Loures.
11 de Março — Loures.
18 de Março — Loures.
25 de Março — Loures.
1 de Abril — Loures.
8 de Abril — Loures.
15 de Abril — Loures.
22 de Abril — Loures.
29 de Abril — Loures.
1 de Maio — Loures.
6 de Maio — Loures.
13 de Maio — Loures.
20 de Maio — Loures.
27 de Maio — Loures.
3 de Junho — Loures.
10 de Junho — Loures.
17 de Junho — Loures.
24 de Junho — Loures.
1 de Julho — Loures.
8 de Julho — Loures.
15 de Julho — Loures.
22 de Julho — Loures.
29 de Julho — Loures.

5 de Agosto — Loures.
12 de Agosto — Loures.
19 de Agosto — Loures.
26 de Agosto — Loures.
2 de Setembro — Loures.
9 de Setembro — Loures.
16 de Setembro — Loures.
23 de Setembro — Loures.
30 de Setembro — Loures.
7 de Outubro — Loures.
14 de Outubro — Loures.
21 de Outubro — Loures.
28 de Outubro — Loures.
4 de Novembro — Loures.
11 de Novembro — Loures.
18 de Novembro — Loures.
25 de Novembro — Loures.
2 de Dezembro — Loures.
9 de Dezembro — Loures.
16 de Dezembro — Loures.
23 de Dezembro — Loures.
25 de Dezembro — Loures.
30 de Dezembro — Loures.

Serviço de turno do círculo judicial de Mirandela

7 de Janeiro — Mogadouro.
14 de Janeiro — Alfândega da Fé.
21 de Janeiro — Carrazeda de Ansiães.
28 de Janeiro — Mirandela.
4 de Fevereiro — Mirandela.
11 de Fevereiro — Mogadouro.
18 de Fevereiro — Torre de Moncorvo.
25 de Fevereiro — Vila Flor.
4 de Março — Mirandela.
11 de Março — Mirandela.
18 de Março — Mogadouro.
25 de Março — Alfândega da Fé.
1 de Abril — Carrazeda de Ansiães.
8 de Abril — Mirandela.
15 de Abril — Mirandela.
22 de Abril — Mogadouro.
29 de Abril — Torre de Moncorvo.
1 de Maio — Vila Flor.
6 de Maio — Mirandela.
13 de Maio — Mirandela.
20 de Maio — Mogadouro.
27 de Maio — Alfândega da Fé.
3 de Junho — Carrazeda de Ansiães.
10 de Junho — Mirandela.
17 de Junho — Mirandela.
24 de Junho — Mogadouro.
1 de Julho — Torre de Moncorvo.
8 de Julho — Vila Flor.
15 de Julho — Mirandela.
22 de Julho — Mirandela.
29 de Julho — Mogadouro.
5 de Agosto — Alfândega da Fé.
12 de Agosto — Carrazeda de Ansiães.
19 de Agosto — Mirandela.
26 de Agosto — Mirandela.
2 de Setembro — Mogadouro.
9 de Setembro — Torre de Moncorvo.
16 de Setembro — Vila Flor.
23 de Setembro — Mirandela.
30 de Setembro — Mirandela.
7 de Outubro — Mogadouro.
14 de Outubro — Alfândega da Fé.
21 de Outubro — Carrazeda de Ansiães.
28 de Outubro — Mirandela.
4 de Novembro — Mirandela.
11 de Novembro — Mogadouro.
18 de Novembro — Torre de Moncorvo.
25 de Novembro — Vila Flor.
2 de Dezembro — Mirandela.
9 de Dezembro — Mirandela.
16 de Dezembro — Mogadouro.
23 de Dezembro — Alfândega da Fé.
25 de Dezembro — Carrazeda de Ansiães.
30 de Dezembro — Mirandela.
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Serviço de turno do círculo judicial de Oliveira de Azeméis

7 de Janeiro — São João da Madeira.
14 de Janeiro — São João da Madeira.
21 de Janeiro — São João da Madeira.
28 de Janeiro — São João da Madeira.
4 de Fevereiro — Vale de Cambra.
11 de Fevereiro — Vale de Cambra.
18 de Fevereiro — Arouca.
25 de Fevereiro — Estarreja.
4 de Março — Estarreja.
11 de Março — Oliveira de Azeméis.
18 de Março — Oliveira de Azeméis.
25 de Março — Oliveira de Azeméis.
1 de Abril — Oliveira de Azeméis.
8 de Abril — Oliveira de Azeméis.
15 de Abril — Oliveira de Azeméis.
22 de Abril — São João da Madeira.
29 de Abril — São João da Madeira.
1 de Maio — São João da Madeira.
6 de Maio — São João da Madeira.
13 de Maio — Vale de Cambra.
20 de Maio — Vale de Cambra.
27 de Maio — Arouca.
3 de Junho — Estarreja.
10 de Junho — Estarreja.
17 de Junho — Oliveira de Azeméis.
24 de Junho — Oliveira de Azeméis.
1 de Julho — Oliveira de Azeméis.
8 de Julho — Oliveira de Azeméis.
15 de Julho — Oliveira de Azeméis.
22 de Julho — Oliveira de Azeméis.
29 de Julho — São João da Madeira.
5 de Agosto — São João da Madeira.
12 de Agosto — São João da Madeira.
19 de Agosto — São João da Madeira.
26 de Agosto — Vale de Cambra.
2 de Setembro — Vale de Cambra.
9 de Setembro — Arouca.
16 de Setembro — Estarreja.
23 de Setembro — Estarreja.
30 de Setembro — Oliveira de Azeméis.
7 de Outubro — Oliveira de Azeméis.
14 de Outubro — Oliveira de Azeméis.
21 de Outubro — Oliveira de Azeméis.
28 de Outubro — Oliveira de Azeméis.
4 de Novembro — Oliveira de Azeméis.
11 de Novembro — São João da Madeira.
18 de Novembro — São João da Madeira.
25 de Novembro — São João da Madeira.
2 de Dezembro — São João da Madeira.
9 de Dezembro — Vale de Cambra.
16 de Dezembro — Vale de Cambra.
23 de Dezembro — Arouca.
25 de Dezembro — Estarreja.
30 de Dezembro — Estarreja.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Paredes e Penafiel

7 de Janeiro — Baião.
14 de Janeiro — Castelo de Paiva.
21 de Janeiro — Marco de Canaveses.
28 de Janeiro — Marco de Canaveses.
4 de Fevereiro — Lousada.
11 de Fevereiro — Lousada.
18 de Fevereiro — Paços de Ferreira.
25 de Fevereiro — Paços de Ferreira.
4 de Março — Paços de Ferreira.
11 de Março — Paredes.
18 de Março — Paredes.
25 de Março — Paredes.
1 de Abril — Paredes.
8 de Abril — Paredes.
15 de Abril — Penafiel.
22 de Abril — Penafiel.
29 de Abril — Penafiel.
1 de Maio — Penafiel.
6 de Maio — Penafiel.
13 de Maio — Penafiel.
20 de Maio — Penafiel.
27 de Maio — Amarante.
3 de Junho — Amarante.
10 de Junho — Amarante.
17 de Junho — Baião.

24 de Junho — Castelo de Paiva.
1 de Julho — Marco de Canaveses.
8 de Julho — Marco de Canaveses.
15 de Julho — Lousada.
22 de Julho — Lousada.
29 de Julho — Paços de Ferreira.
5 de Agosto — Paços de Ferreira.
12 de Agosto — Paços de Ferreira.
19 de Agosto — Paredes.
26 de Agosto — Paredes.
2 de Setembro — Paredes.
9 de Setembro — Paredes.
16 de Setembro — Paredes.
23 de Setembro — Penafiel.
30 de Setembro — Penafiel.
7 de Outubro — Penafiel.
14 de Outubro — Penafiel.
21 de Outubro — Penafiel.
28 de Outubro — Penafiel.
4 de Novembro — Penafiel.
11 de Novembro — Amarante.
18 de Novembro — Amarante.
25 de Novembro — Amarante.
2 de Dezembro — Baião.
9 de Dezembro — Castelo de Paiva.
16 de Dezembro — Marco de Canaveses.
23 de Dezembro — Marco de Canaveses.
25 de Dezembro — Lousada.
30 de Dezembro — Lousada.

Serviço de turno do círculo judicial de Pombal

7 de Janeiro — Ansião.
14 de Janeiro — Figueiró dos Vinhos.
21 de Janeiro — Pombal.
28 de Janeiro — Pombal.
4 de Fevereiro — Pombal.
11 de Fevereiro — Soure.
18 de Fevereiro — Ansião.
25 de Fevereiro — Figueiró dos Vinhos.
4 de Março — Pombal.
11 de Março — Pombal.
18 de Março — Pombal.
25 de Março — Soure.
1 de Abril — Alvaiázere.
8 de Abril — Ansião.
15 de Abril — Figueiró dos Vinhos.
22 de Abril — Pombal.
29 de Abril — Pombal.
1 de Maio — Pombal.
6 de Maio — Soure.
13 de Maio — Ansião.
20 de Maio — Figueiró dos Vinhos.
27 de Maio — Pombal.
3 de Junho — Pombal.
10 de Junho — Pombal.
17 de Junho — Soure.
24 de Junho — Ansião.
1 de Julho — Figueiró dos Vinhos.
8 de Julho — Pombal.
15 de Julho — Pombal.
22 de Julho — Pombal.
29 de Julho — Soure.
5 de Agosto — Alvaiázere.
12 de Agosto — Ansião.
19 de Agosto — Figueiró dos Vinhos.
26 de Agosto — Pombal.
2 de Setembro — Pombal.
9 de Setembro — Pombal.
16 de Setembro — Soure.
23 de Setembro — Ansião.
30 de Setembro — Figueiró dos Vinhos.
7 de Outubro — Pombal.
14 de Outubro — Pombal.
21 de Outubro — Pombal.
28 de Outubro — Soure.
4 de Novembro — Ansião.
11 de Novembro — Figueiró dos Vinhos.
18 de Novembro — Pombal.
25 de Novembro — Pombal.
2 de Dezembro — Pombal.
9 de Dezembro — Soure.
16 de Dezembro — Alvaiázere.
23 de Dezembro — Ansião.
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25 de Dezembro — Figueiró dos Vinhos.
30 de Dezembro — Pombal.

Serviço de turno do círculo judicial de Ponta Delgada

7 de Janeiro — Ribeira Grande.
14 de Janeiro — Ribeira Grande.
21 de Janeiro — Vila Franca do Campo.
28 de Janeiro — Nordeste.
4 de Fevereiro — Ponta Delgada.
11 de Fevereiro — Ponta Delgada.
18 de Fevereiro — Ponta Delgada.
25 de Fevereiro — Ponta Delgada.
4 de Março — Ponta Delgada.
11 de Março — Ponta Delgada.
18 de Março — Ponta Delgada.
25 de Março — Ribeira Grande.
1 de Abril — Ribeira Grande.
8 de Abril — Vila Franca do Campo.
15 de Abril — Ponta Delgada.
22 de Abril — Ponta Delgada.
29 de Abril — Ponta Delgada.
1 de Maio — Ponta Delgada.
6 de Maio — Ponta Delgada.
13 de Maio — Ponta Delgada.
20 de Maio — Ponta Delgada.
27 de Maio — Povoação.
3 de Junho — Ribeira Grande.
5 de Junho — Ribeira Grande.
10 de Junho — Vila Franca do Campo.
17 de Junho — Nordeste.
24 de Junho — Ponta Delgada.
1 de Julho — Ponta Delgada.
8 de Julho — Ponta Delgada.
15 de Julho — Ponta Delgada.
22 de Julho — Ponta Delgada.
29 de Julho — Ponta Delgada.
5 de Agosto — Ponta Delgada.
12 de Agosto — Ribeira Grande.
19 de Agosto — Ribeira Grande.
26 de Agosto — Vila Franca do Campo.
2 de Setembro — Ponta Delgada.
9 de Setembro — Ponta Delgada.
16 de Setembro — Ponta Delgada.
23 de Setembro — Ponta Delgada.
30 de Setembro — Ponta Delgada.
7 de Outubro — Ponta Delgada.
14 de Outubro — Ponta Delgada.
21 de Outubro — Povoação.
28 de Outubro — Ribeira Grande.
4 de Novembro — Ribeira Grande.
11 de Novembro — Vila Franca do Campo.
18 de Novembro — Nordeste.
25 de Novembro — Ponta Delgada.
2 de Dezembro — Ponta Delgada.
9 de Dezembro — Ponta Delgada.
16 de Dezembro — Ponta Delgada.
23 de Dezembro — Ponta Delgada.
25 de Dezembro — Ponta Delgada.
30 de Dezembro — Ponta Delgada.

Serviço de turno do círculo judicial de Portalegre

7 de Janeiro — Elvas.
14 de Janeiro — Portalegre.
21 de Janeiro — Portalegre.
28 de Janeiro — Portalegre.
4 de Fevereiro — Elvas.
11 de Fevereiro — Elvas.
18 de Fevereiro — Fronteira.
25 de Fevereiro — Nisa.
4 de Março — Portalegre.
11 de Março — Portalegre.
18 de Março — Portalegre.
25 de Março — Avis.
1 de Abril — Castelo de Vide.
8 de Abril — Elvas.
15 de Abril — Elvas.
22 de Abril — Portalegre.
29 de Abril — Portalegre.
1 de Maio — Portalegre.
6 de Maio — Elvas.
13 de Maio — Elvas.

20 de Maio — Fronteira.
27 de Maio — Nisa.
3 de Junho — Portalegre.
10 de Junho — Portalegre.
17 de Junho — Portalegre.
24 de Junho — Avis.
1 de Julho — Castelo de Vide.
8 de Julho — Elvas.
15 de Julho — Elvas.
22 de Julho — Portalegre.
29 de Julho — Portalegre.
5 de Agosto — Portalegre.
12 de Agosto — Elvas.
19 de Agosto — Elvas.
26 de Agosto — Fronteira.
2 de Setembro — Nisa.
9 de Setembro — Portalegre.
16 de Setembro — Portalegre.
23 de Setembro — Portalegre.
30 de Setembro — Avis.
7 de Outubro — Castelo de Vide.
14 de Outubro — Elvas.
21 de Outubro — Elvas.
28 de Outubro — Portalegre.
4 de Novembro — Portalegre.
11 de Novembro — Portalegre.
18 de Novembro — Elvas.
25 de Novembro — Elvas.
2 de Dezembro — Fronteira.
9 de Dezembro — Nisa.
16 de Dezembro — Portalegre.
23 de Dezembro — Portalegre.
25 de Dezembro — Portalegre.
30 de Dezembro — Avis.

Serviço de turno do círculo judicial de Portimão
e da comarca de Albufeira

7 de Janeiro — Portimão.
14 de Janeiro — Portimão.
21 de Janeiro — Portimão.
28 de Janeiro — Portimão.
4 de Fevereiro — Portimão.
11 de Fevereiro — Silves.
18 de Fevereiro — Albufeira.
25 de Fevereiro — Albufeira.
4 de Março — Albufeira.
11 de Março — Lagos.
18 de Março — Lagos.
25 de Março — Portimão.
1 de Abril — Portimão.
8 de Abril — Portimão.
15 de Abril — Portimão.
22 de Abril — Portimão.
29 de Abril — Portimão.
1 de Maio — Portimão.
6 de Maio — Silves.
13 de Maio — Silves.
20 de Maio — Albufeira.
27 de Maio — Albufeira.
3 de Junho — Albufeira.
10 de Junho — Lagos.
17 de Junho — Lagos.
24 de Junho — Monchique.
1 de Julho — Portimão.
8 de Julho — Portimão.
15 de Julho — Portimão.
22 de Julho — Portimão.
29 de Julho — Portimão.
5 de Agosto — Portimão.
12 de Agosto — Portimão.
19 de Agosto — Silves.
26 de Agosto — Albufeira.
2 de Setembro — Albufeira.
9 de Setembro — Albufeira.
16 de Setembro — Lagos.
23 de Setembro — Lagos.
30 de Setembro — Portimão.
7 de Outubro — Portimão.
14 de Outubro — Portimão.
21 de Outubro — Portimão.
28 de Outubro — Portimão.
4 de Novembro — Portimão.
11 de Novembro — Portimão.
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18 de Novembro — Silves.
25 de Novembro — Silves.
2 de Dezembro — Albufeira.
9 de Dezembro — Albufeira.
16 de Dezembro — Albufeira.
23 de Dezembro — Lagos.
25 de Dezembro — Lagos.
30 de Dezembro — Monchique.

Serviço de turno do círculo judicial de Santarém

7 de Janeiro — Santarém.
14 de Janeiro — Santarém.
21 de Janeiro — Santarém.
28 de Janeiro — Almeirim.
4 de Fevereiro — Cartaxo.
11 de Fevereiro — Cartaxo.
18 de Fevereiro — Coruche.
25 de Fevereiro — Santarém.
4 de Março — Santarém.
11 de Março — Santarém.
18 de Março — Santarém.
25 de Março — Santarém.
1 de Abril — Santarém.
8 de Abril — Almeirim.
15 de Abril — Cartaxo.
22 de Abril — Cartaxo.
29 de Abril — Coruche.
1 de Maio — Santarém.
6 de Maio — Santarém.
13 de Maio — Santarém.
20 de Maio — Santarém.
27 de Maio — Santarém.
3 de Junho — Santarém.
10 de Junho — Almeirim.
17 de Junho — Cartaxo.
24 de Junho — Cartaxo.
1 de Julho — Coruche.
8 de Julho — Santarém.
15 de Julho — Santarém.
22 de Julho — Santarém.
29 de Julho — Santarém.
5 de Agosto — Santarém.
12 de Agosto — Santarém.
19 de Agosto — Almeirim.
26 de Agosto — Cartaxo.
2 de Setembro — Cartaxo.
9 de Setembro — Coruche.
16 de Setembro — Santarém.
23 de Setembro — Santarém.
30 de Setembro — Santarém.
7 de Outubro — Santarém.
14 de Outubro — Santarém.
21 de Outubro — Santarém.
28 de Outubro — Almeirim.
4 de Novembro — Cartaxo.
11 de Novembro — Cartaxo.
18 de Novembro — Coruche.
25 de Novembro — Santarém.
2 de Dezembro — Santarém.
9 de Dezembro — Santarém.
16 de Dezembro — Santarém.
23 de Dezembro — Santarém.
25 de Dezembro — Santarém.
30 de Dezembro — Almeirim.

Serviço de turno do círculo judicial de Santa Maria da Feira

7 de Janeiro — Ovar.
14 de Janeiro — Ovar.
21 de Janeiro — Santa Maria da Feira.
28 de Janeiro — Santa Maria da Feira.
4 de Fevereiro — Santa Maria da Feira.
11 de Fevereiro — Santa Maria da Feira.
18 de Fevereiro — Santa Maria da Feira.
25 de Fevereiro — Santa Maria da Feira.
4 de Março — Santa Maria da Feira.
11 de Março — Espinho.
18 de Março — Espinho.
25 de Março — Ovar.
1 de Abril — Ovar.
8 de Abril — Ovar.
15 de Abril — Santa Maria da Feira.

22 de Abril — Santa Maria da Feira.
29 de Abril — Santa Maria da Feira.
1 de Maio — Santa Maria da Feira.
6 de Maio — Santa Maria da Feira.
13 de Maio — Santa Maria da Feira.
20 de Maio — Santa Maria da Feira.
27 de Maio — Espinho.
3 de Junho — Espinho.
10 de Junho — Ovar.
17 de Junho — Ovar.
24 de Junho — Ovar.
1 de Julho — Santa Maria da Feira.
8 de Julho — Santa Maria da Feira.
15 de Julho — Santa Maria da Feira.
22 de Julho — Santa Maria da Feira.
29 de Julho — Santa Maria da Feira.
5 de Agosto — Santa Maria da Feira.
12 de Agosto — Santa Maria da Feira.
19 de Agosto — Espinho.
26 de Agosto — Espinho.
2 de Setembro — Ovar.
9 de Setembro — Ovar.
16 de Setembro — Ovar.
23 de Setembro — Santa Maria da Feira.
30 de Setembro — Santa Maria da Feira.
7 de Outubro — Santa Maria da Feira.
14 de Outubro — Santa Maria da Feira.
21 de Outubro — Santa Maria da Feira.
28 de Outubro — Santa Maria da Feira.
4 de Novembro — Santa Maria da Feira.
11 de Novembro — Espinho.
18 de Novembro — Espinho.
25 de Novembro — Ovar.
2 de Dezembro — Ovar.
9 de Dezembro — Ovar.
16 de Dezembro — Santa Maria da Feira.
23 de Dezembro — Santa Maria da Feira.
25 de Dezembro — Santa Maria da Feira.
30 de Dezembro — Santa Maria da Feira.

Serviço de turno do círculo judicial de Santiago do Cacém

7 de Janeiro — Santiago do Cacém.
14 de Janeiro — Alcácer do Sal.
21 de Janeiro — Grândola.
28 de Janeiro — Odemira.
4 de Fevereiro — Santiago do Cacém.
11 de Fevereiro — Santiago do Cacém.
18 de Fevereiro — Alcácer do Sal.
25 de Fevereiro — Grândola.
4 de Março — Odemira.
11 de Março — Santiago do Cacém.
18 de Março — Santiago do Cacém.
25 de Março — Alcácer do Sal.
1 de Abril — Grândola.
8 de Abril — Odemira.
15 de Abril — Santiago do Cacém.
22 de Abril — Santiago do Cacém.
29 de Abril — Alcácer do Sal.
1 de Maio — Grândola.
6 de Maio — Odemira.
13 de Maio — Santiago do Cacém.
20 de Maio — Santiago do Cacém.
27 de Maio — Alcácer do Sal.
3 de Junho — Grândola.
10 de Junho — Odemira.
17 de Junho — Santiago do Cacém.
24 de Junho — Santiago do Cacém.
1 de Julho — Alcácer do Sal.
8 de Julho — Grândola.
15 de Julho — Odemira.
22 de Julho — Santiago do Cacém.
29 de Julho — Santiago do Cacém.
5 de Agosto — Alcácer do Sal.
12 de Agosto — Grândola.
19 de Agosto — Odemira.
26 de Agosto — Santiago do Cacém.
2 de Setembro — Santiago do Cacém.
9 de Setembro — Alcácer do Sal.
16 de Setembro — Grândola.
23 de Setembro — Odemira.
30 de Setembro — Santiago do Cacém.
7 de Outubro — Santiago do Cacém.
14 de Outubro — Alcácer do Sal.



16 766 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 230 — 30 de Novembro de 2005

21 de Outubro — Grândola.
28 de Outubro — Odemira.
4 de Novembro — Santiago do Cacém.
11 de Novembro — Santiago do Cacém.
18 de Novembro — Alcácer do Sal.
25 de Novembro — Grândola.
2 de Dezembro — Odemira.
9 de Dezembro — Santiago do Cacém.
16 de Dezembro — Santiago do Cacém.
23 de Dezembro — Alcácer do Sal.
25 de Dezembro — Grândola.
30 de Dezembro — Odemira.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Santo Tirso
e Vila Nova de Famalicão

7 de Janeiro — Vila Nova de Famalicão.
14 de Janeiro — Santo Tirso.
21 de Janeiro — Santo Tirso.
28 de Janeiro — Santo Tirso.
4 de Fevereiro — Santo Tirso.
11 de Fevereiro — Santo Tirso.
18 de Fevereiro — Santo Tirso.
25 de Fevereiro — Santo Tirso.
4 de Março — Vila Nova de Famalicão.
11 de Março — Vila Nova de Famalicão.
18 de Março — Vila Nova de Famalicão.
25 de Março — Vila Nova de Famalicão.
1 de Abril — Vila Nova de Famalicão.
8 de Abril — Vila Nova de Famalicão.
15 de Abril — Vila Nova de Famalicão.
22 de Abril — Vila Nova de Famalicão.
29 de Abril — Santo Tirso.
1 de Maio — Santo Tirso.
6 de Maio — Santo Tirso.
13 de Maio — Santo Tirso.
20 de Maio — Santo Tirso.
27 de Maio — Santo Tirso.
3 de Junho — Santo Tirso.
10 de Junho — Vila Nova de Famalicão.
17 de Junho — Vila Nova de Famalicão.
24 de Junho — Vila Nova de Famalicão.
1 de Julho — Vila Nova de Famalicão.
8 de Julho — Vila Nova de Famalicão.
15 de Julho — Vila Nova de Famalicão.
22 de Julho — Vila Nova de Famalicão.
29 de Julho — Vila Nova de Famalicão.
5 de Agosto — Santo Tirso.
12 de Agosto — Santo Tirso.
19 de Agosto — Santo Tirso.
26 de Agosto — Santo Tirso.
2 de Setembro — Santo Tirso.
9 de Setembro — Santo Tirso.
16 de Setembro — Santo Tirso.
23 de Setembro — Vila Nova de Famalicão.
30 de Setembro — Vila Nova de Famalicão.
7 de Outubro — Vila Nova de Famalicão.
14 de Outubro — Vila Nova de Famalicão.
21 de Outubro — Vila Nova de Famalicão.
28 de Outubro — Vila Nova de Famalicão.
4 de Novembro — Vila Nova de Famalicão.
11 de Novembro — Vila Nova de Famalicão.
18 de Novembro — Santo Tirso.
25 de Novembro — Santo Tirso.
2 de Dezembro — Santo Tirso.
9 de Dezembro — Santo Tirso.
16 de Dezembro — Santo Tirso.
23 de Dezembro — Santo Tirso.
25 de Dezembro — Santo Tirso.
30 de Dezembro — Vila Nova de Famalicão.

Serviço de turno do círculo judicial de Seia

7 de Janeiro — Seia.
14 de Janeiro — Seia.
21 de Janeiro — Celorico da Beira.
28 de Janeiro — Gouveia.
4 de Fevereiro — Nelas.
11 de Fevereiro — Oliveira do Hospital.
18 de Fevereiro — Seia.
25 de Fevereiro — Seia.
4 de Março — Celorico da Beira.
11 de Março — Gouveia.

18 de Março — Nelas.
25 de Março — Oliveira do Hospital.
1 de Abril — Seia.
8 de Abril — Seia.
15 de Abril — Celorico da Beira.
22 de Abril — Gouveia.
29 de Abril — Nelas.
1 de Maio — Oliveira do Hospital.
6 de Maio — Seia.
13 de Maio — Seia.
20 de Maio — Celorico da Beira.
27 de Maio — Fornos de Algodres.
3 de Junho — Gouveia.
10 de Junho — Nelas.
17 de Junho — Oliveira do Hospital.
24 de Junho — Seia.
1 de Julho — Seia.
8 de Julho — Celorico da Beira.
15 de Julho — Gouveia.
22 de Julho — Nelas.
29 de Julho — Oliveira do Hospital.
5 de Agosto — Seia.
12 de Agosto — Seia.
19 de Agosto — Celorico da Beira.
26 de Agosto — Fornos de Algodres.
2 de Setembro — Gouveia.
9 de Setembro — Nelas.
16 de Setembro — Oliveira do Hospital.
23 de Setembro — Seia.
30 de Setembro — Seia.
7 de Outubro — Celorico da Beira.
14 de Outubro — Gouveia.
21 de Outubro — Nelas.
28 de Outubro — Oliveira do Hospital.
4 de Novembro — Seia.
11 de Novembro — Seia.
18 de Novembro — Celorico da Beira.
25 de Novembro — Fornos de Algodres.
2 de Dezembro — Gouveia.
9 de Dezembro — Nelas.
16 de Dezembro — Oliveira do Hospital.
23 de Dezembro — Seia.
25 de Dezembro — Seia.
30 de Dezembro — Celorico da Beira.

Serviço de turno do círculo judicial de Setúbal

7 de Janeiro — Setúbal.
14 de Janeiro — Setúbal.
21 de Janeiro — Setúbal.
28 de Janeiro — Setúbal.
4 de Fevereiro — Setúbal.
11 de Fevereiro — Setúbal.
18 de Fevereiro — Setúbal.
25 de Fevereiro — Setúbal.
4 de Março — Setúbal.
11 de Março — Setúbal.
18 de Março — Setúbal.
25 de Março — Setúbal.
1 de Abril — Setúbal.
8 de Abril — Setúbal.
15 de Abril — Setúbal.
22 de Abril — Setúbal.
29 de Abril — Setúbal.
1 de Maio — Setúbal.
6 de Maio — Setúbal.
13 de Maio — Setúbal.
20 de Maio — Setúbal.
27 de Maio — Setúbal.
3 de Junho — Setúbal.
10 de Junho — Setúbal.
17 de Junho — Setúbal.
24 de Junho — Setúbal.
1 de Julho — Setúbal.
8 de Julho — Setúbal.
15 de Julho — Setúbal.
22 de Julho — Setúbal.
29 de Julho — Setúbal.
5 de Agosto — Setúbal.
12 de Agosto — Setúbal.
19 de Agosto — Setúbal.
26 de Agosto — Setúbal.
2 de Setembro — Setúbal.
9 de Setembro — Setúbal.
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16 de Setembro — Setúbal.
23 de Setembro — Setúbal.
30 de Setembro — Setúbal.
7 de Outubro — Setúbal.
14 de Outubro — Setúbal.
21 de Outubro — Setúbal.
28 de Outubro — Setúbal.
4 de Novembro — Setúbal.
11 de Novembro — Setúbal.
18 de Novembro — Setúbal.
25 de Novembro — Setúbal.
2 de Dezembro — Setúbal.
9 de Dezembro — Setúbal.
16 de Dezembro — Setúbal.
23 de Dezembro — Setúbal.
25 de Dezembro — Setúbal.
30 de Dezembro — Setúbal.

Serviço de turno do círculo judicial de Tomar

7 de Janeiro — Torres Novas.
14 de Janeiro — Alcanena.
21 de Janeiro — Ferreira do Zêzere.
28 de Janeiro — Ourém.
4 de Fevereiro — Ourém.
11 de Fevereiro — Tomar.
18 de Fevereiro — Tomar.
25 de Fevereiro — Tomar.
4 de Março — Tomar.
11 de Março — Torres Novas.
18 de Março — Torres Novas.
25 de Março — Alcanena.
1 de Abril — Ferreira do Zêzere.
8 de Abril — Ourém.
15 de Abril — Ourém.
22 de Abril — Tomar.
29 de Abril — Tomar.
1 de Maio — Tomar.
6 de Maio — Tomar.
13 de Maio — Torres Novas.
20 de Maio — Torres Novas.
27 de Maio — Alcanena.
3 de Junho — Ferreira do Zêzere.
10 de Junho — Ourém.
17 de Junho — Ourém.
24 de Junho — Tomar.
1 de Julho — Tomar.
8 de Julho — Tomar.
15 de Julho — Tomar.
22 de Julho — Torres Novas.
29 de Julho — Torres Novas.
5 de Agosto — Alcanena.
12 de Agosto — Ferreira do Zêzere.
19 de Agosto — Ourém.
26 de Agosto — Ourém.
2 de Setembro — Tomar.
9 de Setembro — Tomar.
16 de Setembro — Tomar.
23 de Setembro — Tomar.
30 de Setembro — Torres Novas.
7 de Outubro — Torres Novas.
14 de Outubro — Alcanena.
21 de Outubro — Ferreira do Zêzere.
28 de Outubro — Ourém.
4 de Novembro — Ourém.
11 de Novembro — Tomar.
18 de Novembro — Tomar.
25 de Novembro — Tomar.
2 de Dezembro — Tomar.
9 de Dezembro — Torres Novas.
16 de Dezembro — Torres Novas.
23 de Dezembro — Alcanena.
25 de Dezembro — Ferreira do Zêzere.
30 de Dezembro — Ourém.

Serviço de turno do círculo judicial de Torres Vedras

7 de Janeiro — Mafra.
14 de Janeiro — Torres Vedras.
21 de Janeiro — Torres Vedras.
28 de Janeiro — Torres Vedras.
4 de Fevereiro — Torres Vedras.
11 de Fevereiro — Cadaval.

18 de Fevereiro — Lourinhã.
25 de Fevereiro — Mafra.
4 de Março — Mafra.
11 de Março — Torres Vedras.
18 de Março — Torres Vedras.
25 de Março — Torres Vedras.
1 de Abril — Torres Vedras.
8 de Abril — Cadaval.
15 de Abril — Lourinhã.
22 de Abril — Mafra.
29 de Abril — Mafra.
1 de Maio — Torres Vedras.
6 de Maio — Torres Vedras.
13 de Maio — Torres Vedras.
20 de Maio — Torres Vedras.
27 de Maio — Cadaval.
3 de Junho — Lourinhã.
10 de Junho — Mafra.
17 de Junho — Mafra.
24 de Junho — Torres Vedras.
1 de Julho — Torres Vedras.
8 de Julho — Torres Vedras.
15 de Julho — Torres Vedras.
22 de Julho — Cadaval.
29 de Julho — Lourinhã.
5 de Agosto — Mafra.
12 de Agosto — Mafra.
19 de Agosto — Torres Vedras.
26 de Agosto — Torres Vedras.
2 de Setembro — Torres Vedras.
9 de Setembro — Torres Vedras.
16 de Setembro — Cadaval.
23 de Setembro — Lourinhã.
30 de Setembro — Mafra.
7 de Outubro — Mafra.
14 de Outubro — Torres Vedras.
21 de Outubro — Torres Vedras.
28 de Outubro — Torres Vedras.
4 de Novembro — Torres Vedras.
11 de Novembro — Cadaval.
18 de Novembro — Lourinhã.
25 de Novembro — Mafra.
2 de Dezembro — Mafra.
9 de Dezembro — Torres Vedras.
16 de Dezembro — Torres Vedras.
23 de Dezembro — Torres Vedras.
25 de Dezembro — Torres Vedras.
30 de Dezembro — Cadaval.

Serviço de turno do círculo judicial de Viana do Castelo

7 de Janeiro — Viana do Castelo.
14 de Janeiro — Arcos de Valdevez.
21 de Janeiro — Caminha.
28 de Janeiro — Melgaço.
4 de Fevereiro — Monção.
11 de Fevereiro — Ponte da Barca.
18 de Fevereiro — Ponte de Lima.
25 de Fevereiro — Ponte de Lima.
4 de Março — Valença.
11 de Março — Viana do Castelo.
18 de Março — Viana do Castelo.
25 de Março — Viana do Castelo.
1 de Abril — Viana do Castelo.
8 de Abril — Viana do Castelo.
15 de Abril — Viana do Castelo.
22 de Abril — Viana do Castelo.
29 de Abril — Vila Nova de Cerveira.
1 de Maio — Arcos de Valdevez.
6 de Maio — Caminha.
13 de Maio — Melgaço.
20 de Maio — Monção.
27 de Maio — Paredes de Coura.
3 de Junho — Ponte da Barca.
10 de Junho — Ponte de Lima.
17 de Junho — Ponte de Lima.
24 de Junho — Valença.
1 de Julho — Viana do Castelo.
8 de Julho — Viana do Castelo.
15 de Julho — Viana do Castelo.
22 de Julho — Viana do Castelo.
29 de Julho — Viana do Castelo.
5 de Agosto — Viana do Castelo.
12 de Agosto — Viana do Castelo.
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19 de Agosto — Arcos de Valdevez.
26 de Agosto — Caminha.
2 de Setembro — Melgaço.
9 de Setembro — Monção.
16 de Setembro — Ponte da Barca.
23 de Setembro — Ponte de Lima.
30 de Setembro — Ponte de Lima.
7 de Outubro — Valença.
14 de Outubro — Viana do Castelo.
21 de Outubro — Viana do Castelo.
28 de Outubro — Viana do Castelo.
4 de Novembro — Viana do Castelo.
11 de Novembro — Viana do Castelo.
18 de Novembro — Viana do Castelo.
25 de Novembro — Viana do Castelo.
2 de Dezembro — Vila Nova de Cerveira.
9 de Dezembro — Arcos de Valdevez.
16 de Dezembro — Caminha.
23 de Dezembro — Melgaço.
25 de Dezembro — Monção.
30 de Dezembro — Paredes de Coura.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Franca de Xira

7 de Janeiro — Vila Franca de Xira.
14 de Janeiro — Vila Franca de Xira.
21 de Janeiro — Alenquer.
28 de Janeiro — Alenquer.
4 de Fevereiro — Benavente.
11 de Fevereiro — Benavente.
18 de Fevereiro — Vila Franca de Xira.
25 de Fevereiro — Vila Franca de Xira.
4 de Março — Vila Franca de Xira.
11 de Março — Vila Franca de Xira.
18 de Março — Vila Franca de Xira.
25 de Março — Vila Franca de Xira.
1 de Abril — Vila Franca de Xira.
8 de Abril — Alenquer.
15 de Abril — Alenquer.
22 de Abril — Benavente.
29 de Abril — Benavente.
1 de Maio — Vila Franca de Xira.
6 de Maio — Vila Franca de Xira.
13 de Maio — Vila Franca de Xira.
20 de Maio — Vila Franca de Xira.
27 de Maio — Vila Franca de Xira.
3 de Junho — Vila Franca de Xira.
10 de Junho — Vila Franca de Xira.
17 de Junho — Alenquer.
24 de Junho — Alenquer.
1 de Julho — Benavente.
8 de Julho — Benavente.
15 de Julho — Vila Franca de Xira.
22 de Julho — Vila Franca de Xira.
29 de Julho — Vila Franca de Xira.
5 de Agosto — Vila Franca de Xira.
12 de Agosto — Vila Franca de Xira.
19 de Agosto — Vila Franca de Xira.
26 de Agosto — Vila Franca de Xira.
2 de Setembro — Alenquer.
9 de Setembro — Alenquer.
16 de Setembro — Benavente.
23 de Setembro — Benavente.
30 de Setembro — Vila Franca de Xira.
7 de Outubro — Vila Franca de Xira.
14 de Outubro — Vila Franca de Xira.
21 de Outubro — Vila Franca de Xira.
28 de Outubro — Vila Franca de Xira.
4 de Novembro — Vila Franca de Xira.
11 de Novembro — Vila Franca de Xira.
18 de Novembro — Alenquer.
25 de Novembro — Alenquer.
2 de Dezembro — Benavente.
9 de Dezembro — Benavente.
16 de Dezembro — Vila Franca de Xira.
23 de Dezembro — Vila Franca de Xira.
25 de Dezembro — Vila Franca de Xira.
30 de Dezembro — Vila Franca de Xira.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Real

7 de Janeiro — Vila Pouca de Aguiar.
14 de Janeiro — Vila Real.

21 de Janeiro — Vila Real.
28 de Janeiro — Vila Real.
4 de Fevereiro — Vila Real.
11 de Fevereiro — Alijó.
18 de Fevereiro — Mondim de Basto.
25 de Fevereiro — Murça.
4 de Março — Vila Pouca de Aguiar.
11 de Março — Vila Real.
18 de Março — Vila Real.
25 de Março — Vila Real.
1 de Abril — Vila Real.
8 de Abril — Alijó.
15 de Abril — Mondim de Basto.
22 de Abril — Sabrosa.
29 de Abril — Vila Pouca de Aguiar.
1 de Maio — Vila Real.
6 de Maio — Vila Real.
13 de Maio — Vila Real.
20 de Maio — Vila Real.
27 de Maio — Alijó.
3 de Junho — Mondim de Basto.
10 de Junho — Murça.
17 de Junho — Vila Pouca de Aguiar.
24 de Junho — Vila Real.
1 de Julho — Vila Real.
8 de Julho — Vila Real.
15 de Julho — Vila Real.
22 de Julho — Alijó.
29 de Julho — Mondim de Basto.
5 de Agosto — Sabrosa.
12 de Agosto — Vila Pouca de Aguiar.
19 de Agosto — Vila Real.
26 de Agosto — Vila Real.
2 de Setembro — Vila Real.
9 de Setembro — Vila Real.
16 de Setembro — Alijó.
23 de Setembro — Mondim de Basto.
30 de Setembro — Murça.
7 de Outubro — Vila Pouca de Aguiar.
14 de Outubro — Vila Real.
21 de Outubro — Vila Real.
28 de Outubro — Vila Real.
4 de Novembro — Vila Real.
11 de Novembro — Alijó.
18 de Novembro — Mondim de Basto.
25 de Novembro — Sabrosa.
2 de Dezembro — Vila Pouca de Aguiar.
9 de Dezembro — Vila Real.
16 de Dezembro — Vila Real.
23 de Dezembro — Vila Real.
25 de Dezembro — Vila Real.
30 de Dezembro — Alijó.

Serviço de turno do círculo judicial de Viseu

7 de Janeiro — Viseu.
14 de Janeiro — Viseu.
21 de Janeiro — Vouzela.
28 de Janeiro — Mangualde.
4 de Fevereiro — Mangualde.
11 de Fevereiro — Oliveira de Frades.
18 de Fevereiro — Santa Comba Dão.
25 de Fevereiro — Santa Comba Dão.
4 de Março — São Pedro do Sul.
11 de Março — Sátão.
18 de Março — Tondela.
25 de Março — Tondela.
1 de Abril — Viseu.
8 de Abril — Viseu.
15 de Abril — Viseu.
22 de Abril — Viseu.
29 de Abril — Viseu.
1 de Maio — Viseu.
6 de Maio — Viseu.
13 de Maio — Viseu.
20 de Maio — Vouzela.
27 de Maio — Mangualde.
3 de Junho — Mangualde.
10 de Junho — Oliveira de Frades.
17 de Junho — Santa Comba Dão.
24 de Junho — Santa Comba Dão.
1 de Julho — São Pedro do Sul.
8 de Julho — Sátão.
15 de Julho — Tondela.
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22 de Julho — Tondela.
29 de Julho — Viseu.
5 de Agosto — Viseu.
12 de Agosto — Viseu.
19 de Agosto — Viseu.
26 de Agosto — Viseu.
2 de Setembro — Viseu.
9 de Setembro — Viseu.
16 de Setembro — Viseu.
23 de Setembro — Vouzela.
30 de Setembro — Mangualde.
7 de Outubro — Mangualde.
14 de Outubro — Oliveira de Frades.
21 de Outubro — Santa Comba Dão.
28 de Outubro — Santa Comba Dão.
4 de Novembro — São Pedro do Sul.
11 de Novembro — Sátão.
18 de Novembro — Tondela.
25 de Novembro — Tondela.
2 de Dezembro — Viseu.
9 de Dezembro — Viseu.
16 de Dezembro — Viseu.
23 de Dezembro — Viseu.
25 de Dezembro — Viseu.
30 de Dezembro — Viseu.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 24 630/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2005 do Secretário de Estado Adjunto
e da Justiça:

Maria Dagmar Fernandes de Jesus Videira, escrivã de direito em
licença especial no exercício de funções na Região Administrativa
Especial de Macau — prorrogada a referida licença, pelo período
de um ano, com efeitos desde 1 de Outubro de 2005.

9 de Novembro de 2005. — O Subdirector-Geral, João Calado
Cabrita.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 10 843/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de 14 de Novembro
de 2005:

Anabela Dias de Almeida — nomeada provisoriamente, pelo período
de um ano, em lugar vago na categoria de operador de reprografia
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal,
precedendo concurso externo de ingresso, convertendo-se em
nomeação definitiva, independentemente de quaisquer formalida-
des, no termo do referido prazo, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 10 844/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de 14 de Novembro
de 2005:

Licenciada Maria da Conceição Evangelista Estêvão San-
tana — reclassificada em lugar vago na categoria de técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do INML, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, após
parecer prévio da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça e apro-
vação em estágio. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 10 845/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de 14 de Novembro
de 2005:

Licenciado César Augusto Fernandes Ferreira — nomeado na cate-
goria de técnico de informática do grau 1, nível 1, da carreira de
técnico de informática, do quadro único de pessoal do Instituto
Nacional de Medicinal Legal, para prestar funções na Delegação
de Coimbra, precedendo concurso e aprovação em estágio. (Não

carece e visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

16 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 10 846/2005 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça de 31 de
Outubro de 2005, foi autorizada a prorrogação do contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado com a licenciada Susana Pereira
da Silva Tavares, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de Abril, aplicável ao internato médico de medicina
legal por força do disposto nos artigos 72.o e 74.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro.

16 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 631/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o engenheiro Sérgio Cantante
Faria de Bastos para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete,
para o efeito requisitado à WS Atkins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Outubro
de 2005.

11 de Outubro de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 24 632/2005 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos artigos 19.o e 22.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, renovo a comissão de
serviço por três anos da licenciada Maria Alexandra Martins Ferreira
de Carvalho no cargo de subdirectora do Gabinete de Relações Inter-
nacionais do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional.

A presente renovação da comissão de serviço fundamenta-se nos
resultados da actividade até agora desenvolvida, que evidenciam apti-
dão e experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas
funções, comprovadas pelo relatório de actividades apresentado.

A presente renovação produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2005.

2 de Novembro de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 24 633/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 362/98, de 18 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 151/2005, de 23
de Maio, é nomeado o licenciado Amílcar Augusto Contel Martins
Theias para presidir ao conselho consultivo do Instituto Regulador
de Águas e Resíduos.

A presente nomeação fundamenta-se no reconhecido mérito do
licenciado Amílcar Augusto Contel Martins Theias para o desempenho
das funções inerentes ao cargo.

A presente nomeação produz efeitos a partir da presente data.

10 de Novembro de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 634/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Agosto de 2005 dos secretários-gerais dos Ministérios
da Saúde e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional:

Anabela Gonçalves de Carvalho, assessora principal do quadro da
Secretaria-Geral do Ministério da Saúde — autorizada a requisição
para exercer funções na Auditoria Jurídica do Ministério do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Paula Gonçalves.

Rectificação n.o 1963/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 421/2005 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 7 de Setembro de 2005, a p. 13 077,
rectifica-se que onde se lê «assistente administrativa especialista» deve
ler-se «assistente de administração escolar especialista».

14 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Paula Gonçalves.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 24 635/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o, n.os 2, 3 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como nos
n.os 1 e 4 do despacho n.o 14 956/2005 (2.a série), de 20 de Junho,
do Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 8 de Julho de
2005:

1 — Delego no subdirector-geral de Veterinária, Prof. Doutor Fer-
nando Manuel d’Almeida Bernardo, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Os que se insiram no âmbito das competências que me estão
atribuídas pelos artigos 7.o, n.os 1, 2, 3 e 4, 21.o, 23.o, 24.o, 25.o, 27.o
e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto;

1.2 — Homologar os pareceres das Comissões Técnicas de Medi-
camentos Veterinários (CTMV), de Medicamentos Veterinários Imu-
nológicos (CTMVI) e dos Produtos de Uso Veterinário (CTPUV)
e assegurar o seu regular funcionamento;

1.3 — Apreciar e decidir os processos de contra-ordenações e apli-
car coimas e sanções acessórias no âmbito desses processos.

2 — Subdelego no subdirector-geral de Veterinária, Prof. Dou-
tor Fernando Manuel d’Almdida Bernardo, as seguintes competências:

2.1 — Autorizar viaturas do Estado a circular fora do território
nacional;

2.2 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

2.3 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal
nomeado pelo Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das
Pescas.

3 — As anteriores delegação e subdelegação de competências têm
lugar sem prejuízo das competências próprias que como subdirec-
tor-geral de Veterinária lhe estejam atribuídas.

4 — Fica o subdirector-geral de Veterinária autorizado a subde-
legar, no todo ou em parte, as competências ora delgadas e sub-
delegadas que se mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos
serviços, dentro dos limites deste despacho.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelo
subdirector-geral de Veterinária no âmbito das competências dele-
gadas e subdelegadas.

10 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela
Pinheiro.

Despacho n.o 24 636/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o, n.os 2 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como nos
n.os 1 e 4 do despacho n.o 14 956/2005 (2.a série), de 20 de Junho,
do Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 8 de Julho de
2005:

1 — Delego na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito dos termos da lei;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional

quando importem custos para o serviço, bem como a inscrição e par-
ticipação em estágios;

1.3 — Praticar todos os actos relativos à aposentação do pessoal,
salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes
a acidentes em serviço.

2 — Subdelego na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, a competência para autorizar viaturas
do Estado a circular fora do território nacional.

3 — As anteriores delegação e subdelegação de competências têm
lugar sem prejuízo da delegação constante do despacho comum a
todos os directores de serviços, bem como das competências próprias
que, como directora de serviços, lhe estejam atribuídas.

4 — Fica a directora de serviços de Gestão e Administração auto-
rizada a subdelegar, no todo ou em parte, nos chefes de divisão e
de secção da Direcção de Serviços de Gestão e Administração as
competências ora delegadas e subdelegadas que se mostrem neces-
sárias ao eficaz funcionamento dos serviços dentro dos limites deste
despacho.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pela
directora de serviços de Gestão e Administração no âmbito das com-
petências delegadas e subdelegadas.

10 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela
Pinheiro.

Despacho n.o 24 637/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o, n.os 2, 3 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como nos
n.os 1 e 4 do despacho n.o 14 956/2005 (2.a série), de 20 de Junho,
do Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 8 de Julho de
2005:

1 — Delego nos directores de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, de Saúde Animal, Dr.a Lia de Sousa
Ticló Pinto Marques, de Meios de Defesa de Saúde, Bem-Estar e
Alimentação Animal, Dr.a Selene Edith das Neves Gouveia da Veiga,
de Higiene Pública Veterinária, Dr. Miguel José Sardinha Oliveira
Cardo, de Planeamento, Dr.a Maria José Marques Pinto da Costa
Oliveira, de Produção e Melhoramento Animal. Dr. Mário Carmo
Simões Costa, e do Gabinete de Garantia da Qualidade dos Serviços,
Dr. Rui Augusto Perestrelo Vieira, e na chefe de divisão do Gabinete
Jurídico, Dr.a Maria Julieta Henriques Carvalho dos Santos, no âmbito
das respectivas direcções de serviços e Divisão e relativamente ao
pessoal nelas integrados, as seguintes competências:

1.1 — Assinar termos de aceitação;
1.2 — Autorizar deslocações no território nacional, bem como a

utilização, nessas deslocações, de viatura do Estado e de transportes
públicos;

1.3 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior;

1.4 — Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de
motorista;

1.5 — Afectar pessoal.
2 — As anteriores delegações de competências têm lugar sem pre-

juízo das competências próprias que como directores de serviços ou
equiparados e chefe de divisão lhes estejam atribuídas.

3 — Ficam os directores de serviços autorizados a subdelegar, no
todo ou em parte, nos chefes de divisão e de secção dos respectivos
serviços as competências ora delegadas que se mostrem necessárias
ao eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites deste
despacho.

4 — O presente despacho ratifica todos os actos por eles praticados
no âmbito das competências delegadas.

10 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela
Pinheiro.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 24 638/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2005 da directora do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Helena Sanches Rodrigues de Viana, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
do Ministério da Justiça — nomeada, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
deste Gabinete, após declaração de cabimento orçamental, con-
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forme a resolução n.o 97/2002, de 18 de Maio, considerando-se
exonerada dos anteriores lugares e quadro a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviços de Gestão
e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 24 639/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Novembro de 2005:

Maria do Rosário Casa Nova Leitão, inspectora de finanças principal
do quadro da Inspecção-Geral de Finanças — transferida, obtida
a anuência do serviço de origem, para a categoria de inspectora
superior, da carreira de inspecção superior, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, com efeitos a 1 de
Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, João Correia de
Oliveira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 640/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Outubro de 2005:

Idalina Gonçalves Mateus, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do ex-MTS — nomeada para o exercício
de funções correspondentes às da categoria de assistente admi-
nistrativa do mesmo quadro, em regime de comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos a 1 de Novembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral-Adjunto, Jorge
Gouveia.

Rectificação n.o 1964/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 28 de Outubro
de 2005, a p. 15 318, o despacho n.o 22 472/2005 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Licenciado Delfim Lourenço Cabral Mendes, técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do
Trabalho, do Ministério do Trabalho e da Segurança Social» deve
ler-se «Licenciado Delfim Lourenço Cabral Mendes, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção nas Condições de Trabalho».

15 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral-Adjunto, Jorge
Gouveia.

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 24 641/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Novembro de 2005:

Maria da Graça Silva Nabeiro dos Santos, Margarida Aguiar Fortunato
Faria, Helena Maria Pimenta Antunes Cardinho, António Manuel
Martins Bento, Maria Helena Domingues de Jesus, João Paulo
Teixeira da Rosa, Maria João São Bento Salvador Botelho Queiroz,
Maria de Lurdes Pires Gonçalves, Maria Luísa de Castro Cabral,
José Augusto Ramos Gomes, Maria Manuela Guilherme da Costa,
Alice Lopes Clemente, Maria de Lurdes Henriques de Miranda,
Anabela Gravito Teixeira Campos, Ana Paula Carolo da Assunção
Estrangeiro, Teresa Maria Ribeiro Pedrógão Prizal, Maria Teresa
Conceição Marques Lopes, Maria Júlia Pereira Pires, Maria Cristina
Geraldes Cachucho Beça e Clarisse Simões Moço da Fon-
seca — nomeados definitivamente, precedendo concurso, para a
categoria de técnico profissional especialista principal da carreira

de educador de juventude do quadro de pessoal da Casa Pia de
Lisboa, I. P. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Despacho (extracto) n.o 24 642/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Novembro de 2005:

Anabela Jesus Pinto Silva, Ana Luísa Sancho Nogueira, Nélson Lindo
Barros Duarte Sereno, Teresa Maria Morgado Antunes Vieira, Isa-
bel Maria Nunes da Silva, Alexandra Isabel Gonçalves Nobre Sil-
veira, Maria José Ribeiro Pedrógão, Anabela Quintal Costa Páscoa,
Maria Helena Mendes da Rosa Fernandes Pereira, Vanda Maria
de Jesus Lima, João Cardoso Ferrinho, Maria Teresa Mendes Costa
Cardoso Pinto, Ana Paula Mesquita Chaves, Isilda Franco Vieira
Jerónimo, Samuel Pinto Domingues Bento, Fernanda Maria Gil
Barroca Proença, Maria Manuela Sancho Nogueira Tavares, Maria
Madalena Gonçalves Marques dos Reis, Fernando Júlio Catarino
Madeira, José Luís Dias Belo, José Manuel Pereira da Costa, Maria
de Lurdes Nicolau Manso, Paulo Alexandre Mendes Videira, San-
dra Maria Ferreira de Moura Gonçalves Ribeiro, Maria Paula Bal-
tazar Rolim Castelão Vaz, José Barbosa Cunha Rodrigues, Luzia
Augusta Claro Morais, João Aurélio Ramos Brito, Armando Jorge
Sousa Almeida, Elisabete Mateus Cardoso, Maria Manuela da Silva
Dias, Maria Elisabete Redondo Paulo, Maria José Monteiro Mar-
tins Ferreira, Vítor Hugo Rodrigues Esteves, Avelino da Encar-
nação Coutinho, Sofia Margarida Fernandes Rocha Soromenho,
Maria da Encarnação Branco Martins Vicente Jesus, Isabel Maria
de Jesus Batista Dias, Carlos Alberto Castanho Vicente Jesus, Maria
Emília Sousa Bernardes, Eduarda Maria Moreira Flores, Luís Filipe
Lopes Pires, Armado Marcelino Saraiva Morais, Conceição de Jesus
Pires Pinto, Adriana do Amparo Cardoso Almeida, Pedro David
Gonçalves Nobre Lapa da Silveira, Ana Cristina Ferreira Almeida
Xavier, Maria Manuela Campos Marques, Elsa Maria dos Santos
Januário Condez, Luciano Américo Martins Alves Cortiço, Luís
Manuel Silva Almeida, Paulo César da Silva Martins, Maria
Manuela Cardoso, Esmeralda Marília Nobre Hipólito Carmona,
Manuel Augusto Mestre Pinto, Joaquim Augusto Lopes da Rocha,
Luís Manuel da Cruz Ribeiro, António Alfredo Lopes Nogueira,
Maria Elisabete Sousa e Silva, Ana Paula Oliveira Folgoa Alves,
Pedro Manuel Ramalho Ventura, Nuno Miguel Vieira Marques
Pereira, Margarida Rosa Lemos Figueiredo Mendes Padeira, Maria
José Melo Castro Noronha Figueiredo, Maria da Conceição de
Oliveira Afonso, Paulo Manuel Domingues Meneses, Paulo José
dos Santos Ramos, Raquel Alexandra de Brito Costa Oliveira,
Teresa Maria Ramos Miranda, Alexandrina Isabel Sargaço Caetano
Silva, Leonardo dos Santos Teixeira, Mónica Cristina Pereira Fon-
tão Gonçalves Brito, Joaquim José António Pita e Carlos Alberto
Murteira de Almeida — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de técnico profissional principal da car-
reira de educador de juventude do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa, I. P. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Despacho (extracto) n.o 24 643/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2005, foi renovada a comissão de
serviço da Prof.a Doutora Maria Augusta Gomes Conde Amaral, com
efeitos a 5 de Janeiro de 2006, como directora do Instituto Jacob
Rodrigues Pereira, cargo equiparado a directora de serviços, para
o qual foi nomeada, precedendo concurso.

21 de Novembro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1037/2005. — O actual Regulamento de
Acesso à Acção n.o 1.2, «Percursos diferenciados no ensino básico»,
da Intervenção Operacional da Educação, PRODEP III, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 124/2005, de 29 de Dezembro de 2004,
não contempla o apoio à oferta formativa «Currículos alternativos»,
que haviam sido criados ao abrigo do despacho n.o 22/SEEI/96, visan-
do-se apenas o apoio aos cursos de Educação-Formação aprovados
pelo despacho conjunto n.o 453/2004, de 27 de Julho.

Não tendo sido devidamente acautelado o encerramento do ciclo
formativo iniciado em anos lectivos precedentes, considera-se per-
tinente permitir que as escolas o possam concluir com recurso ao
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co-financiamento comunitário, salvaguardando-se assim os legítimos
direitos dos alunos que iniciaram a sua formação durante a vigência
do anterior regulamento de acesso.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se que o Regulamento de
Acesso à Acção n.o 1.2, «Percursos diferenciados no ensino básico», a
Intervenção Operacional da Educação, PRODEP III, seja alterado nos
seguintes termos:

1.o É aditado o artigo 27.o-A ao Regulamento de Acesso à Acção
n.o 1.2 do PRODEP III, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 124/2005, de 14 de Fevereiro, e do qual faz parte integrante, com
a seguinte redacção:

«Artigo 27.o-A

Conclusão do ciclo formativo dos currículos alternativos

1 — Excepcionalmente, poderão ser objecto de apoio, no ano lectivo
de 2005-2006, os 9.os anos do ciclo formativo iniciado no ano lectivo
de 2003-2004 e cujos 7.o e 8.o anos tenham sido financiados através
do PRODEP III, correspondendo à necessidade de se proceder à
conclusão dos percursos formativos dos currículos alternativos.

2 — A apresentação de pedidos de financiamento decorrerá durante
o último trimestre de 2005, sendo a data de abertura e encerramento
fixada pelo gestor.

3 — Relativamente aos pedidos de financiamento referidos nos
números anteriores, serão consideradas elegíveis as despesas reali-
zadas desde 1 de Setembro de 2005.»

2.o As alterações ora introduzidas produzem efeitos a partir de
1 de Setembro de 2005.

8 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, Fernando Medina Maciel Almeida Correia, Secretário
de Estado do Emprego e da Formação Profissional. — A Ministra
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho (extracto) n.o 24 644/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2005 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Nídia Alexandra Patinha Timóteo, técnica de análises clínicas e saúde
pública colocada no Centro de Saúde de Estremoz — autorizada,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, a equiparação
a bolseiro no País, para frequentar o 2.o ciclo — 4.o ano do curso
bietápico de Análises Clínicas e Saúde Pública, a realizar na Escola
Superior de Tecnologias de Lisboa, no período compreendido entre
12 de Setembro de 2005 e 14 de Outubro de 2006, com dispensa
parcial das suas funções e devendo apresentar-se ao serviço nos
períodos de férias.

16 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Martinho Vieira.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 24 645/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego no assistente graduado de clínica geral Dr. José Augusto
Rodrigues Simões no período de 13 a 21 de Novembro as competências
que me foram subdelegadas pelo despacho n.o 19 675/2005, de 23
de Agosto, da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Coimbra,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 12 de Setembro
de 2005.

8 de Novembro de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de
Góis, Maria do Rosário Quinta Ferreira Ramos.

Despacho n.o 24 646/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego no assistente graduado de clínica geral Dr. José Augusto
Rodrigues Simões as competências que me foram subdelegadas pelo
despacho n.o 19 675/2005, de 23 de Agosto, da coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 12 de Setembro de 2005.

O presente despacho produz efeitos no período de 2 a 4 de Novem-
bro de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos que
no âmbito das competências subdelegadas tenham sido praticados
neste período de tempo.

8 de Novembro de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de
Góis, Maria do Rosário Quinta Ferreira Ramos.

Despacho n.o 24 647/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego no assistente hospitalar de pneumologia Dr. Paulo Manuel
Terrível Cravo Roxo a direcção clínica e no chefe de secção Gabriel
Correia Coutinho Lopes a direcção dos Serviços Administrativo, com-
petências que me foram subdelegadas pelo despacho n.o 19 675/2005
(2.a série), de 23 de Agosto, da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de
12 de Setembro de 2005.

O presente despacho produz efeitos no período de 31 de Outubro
a 4 de Novembro, ficando, por este meio, ratificados todos os actos
que, no âmbito das competências agora subdelegadas, tenham sido
praticados neste período de tempo.

9 de Novembro de 2005. — A Directora do Centro de Diagnóstico
Pneumológico de Coimbra, Maria Luísa Serra da Silva Paiva de
Carvalho.

Despacho n.o 24 648/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego no assistente graduado de clínica geral Dr. António Manuel
Cruz Chieira, no período de 25 de Novembro a 9 de Dezembro de
2005, as competências que me foram subdelegadas pelo despacho
n.o 19 675/2005 (2.a série), de 23 de Agosto, da coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Coimbra, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 12 de Setembro de 2005.

10 de Novembro de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de
Fernão de Magalhães, Maria Teresa Gomes Fernandes Lopes.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 1965/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8953/2005 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 198, de 14 de Outubro de 2005, relativo ao concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria
de técnico profissional especialista de biblioteca e documentação da
carreira de pessoal técnico-profissional, rectifica-se que onde se lê:

«9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.»

e onde se lê:

«9.2.4 — A classificação de serviço será calculada através da
seguinte fórmula:

CS=CS1+CS2+CS3/3»

deve ler-se:

«9.2.4 — A classificação de serviço será calculada através da
seguinte fórmula:

CS=2(CS1+CS2+CS3)/3»

10 de Novembro de 2005. — A Coordenadora, Isabel Coelho
Antunes.
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Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 24 649/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, no uso da subdelegação de competências:

Verónica de Oliveira Cardoso Figueiredo, enfermeira graduada a exer-
cer funções no Centro de Saúde de Benavente — autorizada a equi-
paração a bolseiro para frequentar o curso de complemento de
formação em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem de
Santarém de 19 de Setembro de 2005 a 2 de Março de 2007, em
regime de tempo parcial. (Excluído de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel
de Almeida Afoito.

Despacho (extracto) n.o 24 650/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, no uso da subdelegação de competências:

Olinda Maria da Graça Lopes Dias, enfermeira graduada, a exercer
funções no Centro de Saúde do Entroncamento — autorizada a
equiparação a bolseiro para frequentar o curso de complemento
de formação em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem
de Santarém de 19 de Setembro de 2005 a 2 de Março de 2007,
em regime de tempo parcial. (Excluído de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel
de Almeida Afoito.

Despacho (extracto) n.o 24 651/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, no uso da subdelegação de competências:

Alzira Maria Martins Amado, enfermeira graduada a exercer funções
no Centro de Saúde de Rio Maior — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o curso de complemento de formação
em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem de Santarém
de 19 de Setembro de 2005 a 2 de Março de 2007, em regime
de tempo parcial. (Excluído da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel
de Almeida Afoito.

Despacho (extracto) n.o 24 652/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, no uso de subdelegação de competências:

Ana Paula Narciso Cavalheiro, enfermeira graduada a exercer funções
no Centro de Saúde de Fátima — autorizada a equiparação a bol-
seiro para frequentar o curso de complemento de formação em
Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem de Santarém de
19 de Setembro de 2005 a 2 de Março de 2007, em regime de
tempo parcial. (Excluído de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel
de Almeida Afoito.

Despacho (extracto) n.o 24 653/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, no uso da subdelegação de competências:

Ana Isabel Pouseiro Santos Correia, enfermeira graduada, a exercer
funções no Centro de Saúde do Entroncamento — autorizada a
equiparação a bolseiro para frequentar o curso de complemento
de formação em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, de 3 de Outubro de 2005 a 31 de Julho de
2006, em regime de tempo parcial, dois dias por semana. (Excluído
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel
de Almeida Afoito.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 24 654/2005 (2.a série). — Por deli-
beração do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 14 de Outubro de 2005:

Ana Cristina Gonçalves Pires, enfermeira graduada — autorizada a
equiparação a bolseiro no País para frequência do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação
no período de 11 de Julho de 2005 a 3 de Março de 2006, a tempo
parcial.

11 de Novembro de 2005. — Pela Coordenadora, o Director de
Serviços de Administração, António L. Maciel Pires.

Despacho n.o 24 655/2005 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação n.o 1487/2005, do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 219, de 15 de Novembro de 2005, e ao
abrigo dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo:

1 — Subdelego as competências para a prática dos seguintes actos
nos directores de serviços de Administração Geral e de Saúde e,
no âmbito da realização das empreitadas de obras públicas, no chefe
de divisão de Apoio Técnico:

1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sições de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho:

1.1.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até ao montante de
E 200 000;

1.1.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até ao montante de
E 300 000.

2 — Este despacho produz efeitos imediatos, ficando ratificados
todos os actos praticados pelas entidades a quem são subdelegados
estes poderes e no âmbito desta subdelegação desde 4 de Novembro
de 2005.

16 de Novembro de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Barbosa
Pereira Ribeiro.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Deliberação n.o 1571/2005. — Subdelegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, concedo ao administrador hospitalar
de 1.a classe Dr. Altino Armelim Sá de Almeida as seguintes
competências:

1 — Subdelegações:
1.1 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-

pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou econó-
micas, numa perspectiva de normalização de produtos;

1.2 — Aprovar a constituição das comissões/júris dos concursos para
aquisição de bens ou produtos de consumo, com prévia audiência
dos serviços utilizadores;

1.3 — Autorizar as guias de saída de armazém;
1.4 — Autorizar aquisições através do fundo de maneio;
1.5 — Autorizar as despesas de simples conservação e reparação

de equipamentos até ao montante de E 2000;
1.6 — Autorizar as despesas com a aquisição de bens de consumo

e prestação de serviços até ao montante de E 25 000;
1.7 — Adjudicar os concursos e consultas para aquisição de bens

de consumo e prestações de serviços até E 50 000 no rigoroso cum-
primento da legislação em vigor;

1.8 — Tomar as providências necessárias à conservação do patri-
mónio.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, e desde que a urgência
o justifique:

2.1 — Autorizar todas as despesas com obras de construção, bene-
ficiação, ampliação ou remodelação das instalações em execução de
plano aprovado até ao limite de E 50 000;

2.2 — Autorizar todas as despesas de simples conservação e de
reparação de equipamento até ao montante de E 25 000;

2.3 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou
prestação de serviços até ao montante de E 25 000;
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2.4 — Adjudicar os concursos e consultas para aquisição de bens
de consumo e prestação de serviços até E 25 000, no rigoroso cum-
primento do estipulado na legislação em vigor;

2.5 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os E 75 000;

2.6 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Julho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;

2.7 — Visar todas as notas de encomendas até ao limite da despesa
permitida ao administrador delegado.

3 — A presente subdelegação produz efeitos desde 14 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

21 de Novembro de 2005. — O Vogal Executivo do Conselho de
Administração, Ferraria Neto.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 10 847/2005 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de medicina
interna, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 96, de 18 de Maio de 2005, homologada por deliberação de 9
de Novembro de 2005:

Valores

1.o Dr.a Maria do Céu Vieira Rodrigues Augusto . . . . . . . . . . . 17,4
2.o Dr. Manuel José Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
3.o Dr.a Edna Maria de Marta Oliveira Bentes . . . . . . . . . . . . . . 14

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o estipulado no Regulamento dos Concursos de Provimento
dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar.

9 de Novembro de 2005. — O Administrador Executivo, Carlos
Oliveira.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 10 848/2005 (2.a série). — Concurso n.o 2/PM/2005
(assistente de anestesiologia), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 87, de 5 de Julho de 2005:

Luísa Maria Carvalho Saraiva Gonçalves, candidata classificada em
1.o lugar no concurso em título — abatida à lista de classificação
final por ter apresentado, por escrito, a desistência do lugar que
lhe competia.

11 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Manuel Marques Luís.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso (extracto) n.o 10 849/2005 (2.a série). — Através do Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 25 de Outubro de 2005, foi publicado
aviso de abertura do concurso n.o 9/2005, interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-chefe. Dado que na composição do
júri do citado concurso se constatou que não foi contemplado o refe-
renciado no n.o 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, o conselho de administração deliberou
em 8 de Novembro de 2005 proceder à sua alteração, pelo que a
composição do júri passa a ser a seguinte:

Presidente — António Barata Martins, enfermeiro-supervisor da
Sub-Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

Caetano Luís Mendes Galhanas, enfermeiro-supervisor do
Hospital de Júlio de Matos.

Luísa de Jesus Barbosa Viegas da Silva, enfermeira-directora
do Hospital Distrital do Montijo.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Santos Caiado, enfermeira-chefe do Hos-
pital Distrital do Montijo.

Alzira dos Santos Sousa Videira de Sá, enfermeira-chefe
do Hospital Distrital do Montijo.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

Nesta sequência consideram-se válidas as candidaturas eventual-
mente apresentadas e as que vierem a ocorrer no prazo de 15 dias
úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Serafim Machado e Sousa.

Hospital do Litoral Alentejano

Deliberação n.o 1572/2005. — Por deliberação de 27 de Outubro
de 2005 da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano:

Maria João Pacheco Batista Martins, enfermeira graduada — auto-
rizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (35 %) para fre-
quentar o curso complementar de formação em Enfermagem,
excepto no período das pausas lectivas, a partir de 27 de Outubro
de 2005, pelo período de um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Deliberação n.o 1573/2005. — Por deliberação de 27 de Outubro
de 2005 da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano:

Maria da Graça Mira Candeias Carvalhinho Ventura, enfermeira gra-
duada — autorizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial
(35 %) para frequentar o curso complementar de formação em
Enfermagem, excepto no período das pausas lectivas, a partir de
27 de Outubro de 2005, pelo período de um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Deliberação n.o 1574/2005. — Por deliberação de 27 de Outubro
de 2005 da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano:

Isaurinda José Guerreiro Mestre da Silva Salema, enfermeira gra-
duada — autorizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (35 %)
para frequentar o curso complementar de formação em Enferma-
gem, excepto no período das pausas lectivas, a partir de 27 de
Outubro de 2005, pelo período de um ano. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Deliberação n.o 1575/2005. — Por deliberação de 27 de Outubro
de 2005 da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano:

Maria José Venturinha Freire, enfermeira graduada — autorizada a
equiparação a bolseiro a tempo parcial (35 %) para frequentar o
curso complementar de formação em Enfermagem, excepto no
período das pausas lectivas, a partir de 27 de Outubro de 2005,
pelo período de um ano. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Deliberação n.o 1576/2005. — Por deliberação de 27 de Outubro
de 2005 da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano:

Idalina Maria Santos Vieira Lisboa Bordalo, enfermeira graduada —
autorizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (35 %) para
frequentar o curso complementar de formação em Enfermagem,
excepto no período das pausas lectivas, a partir de 27 de Outubro
de 2005, pelo período de um ano. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Hospital de Magalhães Lemos

Rectificação n.o 1966/2005. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9206/2005, no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de
21 de Outubro de 2005, rectifica-se que onde se lê «Maria do Rosário
Nunes Pereira Mesquita, assistente do Hospital de São João» deve
ler-se «Maria do Rosário Nunes Pereira Mesquita, assessora do Hos-
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pital de São João». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Novembro de 2005. — O Vogal Executivo, Nuno Valença
Ferreira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 10 850/2005 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar. — Menção a que se refere o despacho
conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na formação profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 2 de
Novembro de 2005 e de acordo com a deliberação do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte de 16
de Março de 2005, que aprovou o plano anual de concursos da carreira
médica hospitalar de 2005, nos termos do despacho n.o 1284/2001,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar vago na categoria
de assistente de anatomia patológica da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98,
de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o provimento da vaga enunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, de Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.o série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Não se encontrar abrangido pelo disposto no artigo 2.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio.

5.3 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anatomia patológica ou a
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio
registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anatomia patológica ou a equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

10 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no quadro junto à Secção de Pessoal deste Hospital.

16 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, conforme o estabelecido no
n.o 34 da secção VII da referida portaria.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Fernando Henrique Pires Pardal de Oliveira,
chefe e director de serviço de anatomia patológica do Hospital
de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Maria de Lima Leitão Teixeira, assistente
graduada de anatomia patológica do Hospital de São Mar-
cos, Braga.

Dr. José Fortunato da Silva Vieira, assistente de anatomia
patológica do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Dr. Abílio Nicolau Costa Brandão, assistente graduado de
anatomia patológica do Hospital Infante D. Pedro, S. A.,
Aveiro.

Dr. António Franklim Ramos, chefe de serviço de anatomia
patológica do Centro Hospitalar do Alto Minho, S. A.,
Viana do Castelo.

17.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 10 851/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) de 10 de Novembro
de 2005, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e nos termos do n.o 7 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzida
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2003, no prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
se encontra aberto concurso público para instalar um posto farma-
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cêutico móvel na localidade de Cogula, freguesia de Cogula, concelho
de Trancoso, distrito da Guarda.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação do posto far-
macêutico móvel referido no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelo disposto no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmácias do mesmo concelho;
b) As farmácias dos concelhos limítrofes.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido
pelo correio com aviso de recepção, para o Parque de Saúde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal,
número de telefone, se o tiver, e número de contribuinte,
no caso de proprietário de farmácia em nome individual;

b) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede
social e identificação dos seus sócios, no caso de sociedade
de farmácia.

5.1 — O requerimento do proprietário de farmácia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietária da farmácia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a ins-
talação do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias,
outros postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, cen-
tros de saúde, extensão ou estabelecimento hospitalar mais
próximos;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposta às far-
mácias, postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos,
centros de saúde, extensões ou estabelecimentos hospitalares
mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações donde resulte
a sua adequação ao fim a que se destina, quer em termos
de áreas quer em termos das soluções propostas, por forma
a assegurar-se uma assistência farmacêutica de qualidade no
quadro das boas práticas de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equi-
valente que legitime a utilização da instalação por parte do
requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal com-
petente;

f) Certidão das três últimas declarações anuais de rendimentos
apresentadas para efeitos fiscais, donde conste a facturação
da farmácia e, sendo caso disso, dos postos farmacêuticos
móveis ou postos de medicamentos que dela dependem;

g) Certidão dos descontos efectuados para a segurança social
nos últimos dois anos relativamente aos farmacêuticos, não
sendo, quanto a estes, admitidos intervalos sem descontos
superiores a seis meses.

5.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

5.3 — O INFARMED poderá solicitar outros documentos que con-
sidere indispensáveis.

6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes são os previstos

nos n.os 9 e 10 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzida pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

15 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco António de Jesus Maria.

Aviso n.o 10 852/2005 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2005, no uso de competência delegada, de harmonia
com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94,
de 12 de Outubro, autorizo o Hospital Distrital de Águeda, sito na
Rua da Misericórdia, 3750-130 Águeda, a adquirir directamente aos
produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psi-
cotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos seus doentes
internados, sendo esta autorização válida por um ano a partir da
data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Novembro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licen-
ciamento, Lina Santos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 656/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 16
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, a
Inspecção-Geral de Educação é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Considerando a necessidade de prover um dos lugares de subins-
pector-geral de Educação, e tendo em conta a relevante experiência
e o perfil profissional evidenciados no currículo do licenciado Jorge
Manuel de Matos Simões Dias, anexo ao presente despacho:

1 — Nos termos do disposto no artigo 18.o e nos n.os 3 e 4 do
artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, em conjugação com o disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, nomeio
para o cargo de subinspector-geral da Educação o licenciado Jorge
Manuel de Matos Simões Dias.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data da assi-
natura.

15 de Novembro de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de
Lurdes Reis Rodrigues.

ANEXO

Nota curricular

Jorge Manuel de Matos Simões Dias

1 — Habilitações académicas — licenciatura em Filologia Româ-
nica — Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

2 — Categoria profissional — inspector superior principal da Ins-
pecção-Geral da Educação.

3 — Exercício de cargos e funções na administração educativa:

Membro do Núcleo Inspectivo (Gabinete de Português) da Direc-
ção-Geral do Ensino Básico;

Membro da comissão instaladora da Delegação Regional do Cen-
tro da Inspecção-Geral da Educação;

Coordenador dos Sectores Pedagógico, Administrativo-Finan-
ceiro e do Ensino Superior da Delegação Regional do Centro
da Inspecção-Geral da Educação;

Delegado regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação;
Responsável pelos exames de língua e literatura portuguesas do

Baccalauréat option internationale;
Presidente do júri nacional do estágio de ingresso na carreira

técnica superior de inspecção da Inspecção-Geral da Edu-
cação;

Formador dos estágios de ingresso na carreira superior de ins-
pecção da Inspecção Regional de Educação dos Açores.

4 — Participação em representação da Inspecção-Geral da Edu-
cação:

Projectos «Transnational cooperation on the subject of assessing,
evaluating and assuring quality in school in the European
Union», «Quality partnership of the regions», «Effective school
self-evaluation» e «Indicators for good schools»;

Reuniões da Standard International Conference of Central and
General Inspectorates of Education (SICI) e com a Inspecção
Pedagógica do Ministério da Educação de Espanha;

Congresso «Avaliação da qualidade dos sistemas educativos»,
em Buenos Aires, promovido pela Organização de Estados
Ibero-Americanos.

5 — Experiência profissional como docente e como formador de
docentes:

Professor dos ensinos básico e secundário;
Membro da comissão de gestão em escola preparatória;
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Exercício de cargos pedagógicos em escolas preparatórias e
secundárias;

Orientador de estágio de Português do CPES;
Coordenador regional dos estágios de Professores de Português

do CPES.

6 — Outras actividades em educação:

Vogal da comissão de inquérito ao concurso de docentes
2004-2005;

Autor de artigos e palestras sobre educação;
Membro de comissões organizadoras de congressos e reuniões

profissionais.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Barrancos

Aviso n.o 10 853/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

15 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bento Manuel Guerra Caldeira.

Escola Secundária Gabriel Pereira

Aviso n.o 10 854/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento edu-
cativo com referência a 31 de Agosto de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os professores dispõem de
30 dias consecutivos a contar da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Ananias Delfim Courelas Quintano.

Escola Básica Integrada de Mourão

Aviso n.o 10 855/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicitação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim António Saraiva Salsinha.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical Marquês de Pombal

Aviso n.o 10 856/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1 do artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontram
afixadas no placard da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente pertencente a este Agrupamento reportadas a
31 de Agosto de 2005.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

2 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Varandas.

Agrupamento de Escolas de Mira

Aviso n.o 10 857/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no bloco administrativo da Escola
Básica do 2.o Ciclo de Mira a lista de antiguidade do pessoal docente
do ensino pré-escolar, 1.o e 2.o ciclos, reportada a 31 de Agosto de
2005.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Marques Oliveira Monteiro.

Escola Secundária de Vagos

Aviso n.o 10 858/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a
31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aniano Domingues Martins.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Damião de Goes

Aviso n.o 10 859/2005 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada nos locais
habituais a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço,
nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

14 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Elias Garcia

Aviso n.o 10 860/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na Escola Básica Integrada de Elias Garcia a lista de
antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e apo-
sentação e de graduação profissional do pessoal docente afecto ao
quadro deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto
de 2005.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

17 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José da Silva Santos.

Escola Secundária Fernando Namora

Aviso n.o 10 861/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2005.

Os interessados poderão reclamar a mesma no prazo de 30 dias
a partir da publicação deste aviso no Diário da República.

31 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria João Palhais.
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Agrupamento de Escolas José Maria dos Santos

Aviso n.o 10 862/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

15 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Natividade de Azeredo.

Escola Secundária Padre Alberto Neto

Aviso n.o 10 863/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (Estatuto
da Carreira Docente), e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, torna-se público que se encontra afixada, para
consulta, na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Dídio Monteiro Andrade Brazão.

Agrupamento de Escolas Professor Lindley Cintra

Aviso n.o 10 864/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento reportada à data de 31 de
Agosto de 2005, dela cabendo reclamação ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

10 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, João da Silva Martins.

Escola Básica Integrada 1, 2, 3/JI Vasco da Gama

Aviso n.o 10 865/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 4
do mesmo diploma (Decreto-Lei n.o 1/98), faz-se público que se encon-
tra afixada no placard da sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade com referência a 31 de Agosto de 2005. Os docentes
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Graça M. Figueiredo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical Afonso Betote

Aviso n.o 10 866/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com orien-
tações inseridas na circular n.o 30/98 da DEGRE, faz-se público que
se encontram afixadas no placard das salas dos professores das res-
pectivas escolas deste Agrupamento as lista de antiguidade do pessoal
docente reportadas a 31 de Agosto de 2005. Os interessados dispõem
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República para eventuais reclamações.

16 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Ventura dos Santos Pinto.

Agrupamento de Escolas Braga Oeste

Aviso n.o 10 867/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores da Escola
Básica 2,3 de Cabreiros, sede do Agrupamento de Escolas Braga
Oeste, a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação nos termos do
n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

2 de Novembro de 2005. — A Presidente da Comissão Provisória,
Elvira Rosa Barbosa Camarinha.

Agrupamento de Escolas da Correlhã

Aviso n.o 10 868/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores da Escola E. B. 2, 3 da Correlhã a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o

do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Victor Manuel de Jesus Afonso.

Agrupamento Vertical de Escolas de Custóias

Aviso n.o 10 869/2005 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard dos Ser-
viços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aurélio Jesus M. Dias.

Agrupamento Vertical de Escolas — Dairas

Aviso n.o 10 870/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD (Estatuto da Carreira Docente)
e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente afecto a este Agrupamento
reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Nélson da Silva Martins.

Escola Secundária Joaquim de Araújo

Aviso n.o 10 871/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2005, conforme determina a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Vieira Simões.
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Agrupamento Vertical Maria Pais Ribeiro «A Ribeirinha»

Aviso n.o 10 872/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Soares Oliveira.

Escola Secundária Padre Benjamim Salgado

Aviso n.o 10 873/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alfredo Rodrigues Mendes.

Agrupamento Vertical de Perafita

Aviso n.o 10 874/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
torna-se público que se encontram afixadas no placard da sala de
professores as listas de antiguidade do pessoal docente e educadores
de infância deste Agrupamento (EB1 Freixieiro, EB1/JI das Ribeiras,
EB1/JI de Perafita, JI da Guarda e EB 2,3 de Perafita) reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Óscar Manuel Pereira.

Agrupamento de Escolas de Peso da Régua Nascente

Aviso n.o 10 875/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31
de Agosto de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os docente
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamações ao dirigente máximo do serviço.

9 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Maria Mendes.

Escola Secundária de Vilela

Aviso n.o 10 876/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Martins Nogueira Pereira.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 10 877/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração

Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificada a professora Maria Luísa Alves Patrício
de Castro Lousada, da Escola E. B. 2, 3 D. Nuno Álvares Pereira,
em Tomar, com a última residência conhecida na Rua do Dr. Augusto
Correia, 6, 3.o, esquerdo, 2300-490 Tomar, de que, por despacho de
27 de Setembro de 2005 do Secretário de Estado Adjunto e da Edu-
cação, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea b) do
n.o 1.1 do despacho n.o 11 530/2005 (2.a série), de 29 de Abril, da
Ministra da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 99, de 23 de Maio de 2005, foi negado provimento ao recurso
hierárquico interposto do despacho do director regional de educação
de Lisboa de 6 de Maio de 2005 que lhe aplicava a pena de inactividade
graduada em um ano.

14 de Novembro de 2005. — Pela Chefe de Divisão do Gabinete
de Apoio Jurídico, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 657/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento da Escola Superior Ribeiro Sanches, S. A., entidade insti-
tuidora da Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches, no sentido
de nela ser autorizado o funcionamento do curso de especialização
tecnológica em Microbiologia;

Considerando o disposto na Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro,
alterada pelas Portarias n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002,
de 12 de Abril;

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 44/2002
(2.a série), de 16 de Janeiro, que criou o curso de especialização
tecnológica em Microbiologia;

Ouvidos os Ministros da Economia e da Inovação e do Trabalho
e da Solidariedade Social, nos termos do disposto no n.o 2 do n.o 5.o
da Portaria n.o 989/99;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 989/99, alterada pelas Portarias n.os 698/2001 e 392/2002:

Determino:

1.o

Autorização de funcionamento

1 — É concedida à Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches auto-
rização de funcionamento de uma turma com 20 alunos, em regime
diurno, do curso de especialização tecnológica em Microbiologia,
criado pelo despacho conjunto n.o 44/2002 (2.a série), de 16 de Janeiro,
adiante designado por curso.

2 — A autorização de funcionamento é válida para um ciclo de
formação.

2.o

Normas aplicáveis

O funcionamento do curso é regulado pelas disposições conjugadas
da Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, alterada pelas Portarias
n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002, de 12 de Abril, e do despacho
conjunto n.o 44/2002 (2.a série).

3.o

Acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso todos os
que preencham os requisitos constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 989/99, conjugado com os n.os 4 e 5 do despacho conjunto
n.o 44/2002 (2.a série).

4.o

Ingresso no ensino superior

Nos termos dos n.os 4 e 5 do n.o 5.o e do n.o 3 do n.o 9.o da
Portaria n.o 989/99, os titulares do diploma de especialização tec-
nológica em Microbiologia atribuído pela Escola Superior de Saúde
Ribeiro Sanches podem concorrer à matrícula e inscrição nos cursos
de licenciatura constantes do anexo ao presente despacho, ao abrigo
do disposto no artigo 3.o-A do Regulamento dos Concursos Especiais
de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 854-A/99,
de 12 de Abril, alterada pelas Portarias n.o 1081/2001, de 5 de Setem-
bro, e 393/2002, de 12 de Abril.
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5.o

Dispensa de frequência de unidades curriculares

Os titulares do diploma de especialização tecnológica em Micro-
biologia que sejam admitidos à matrícula e inscrição nos cursos a
que se refere o número anterior são dispensados da frequência de
um conjunto de unidades curriculares constantes do anexo ao presente
despacho.

6.o

Caducidade da autorização de funcionamento

A autorização de funcionamento conferida pelo presente despacho
caduca caso o curso não inicie o seu funcionamento efectivo no prazo
de um ano a contar da data da sua publicação.

7.o

Renovação da autorização de funcionamento

1 — A renovação da autorização de funcionamento pode ser reque-
rida até 90 dias antes do fim do ciclo de formação autorizado.

2 — Do pedido de renovação da autorização de funcionamento
devem constar:

a) A comprovação, através de avaliação externa, da necessidade
formativa;

b) A declaração, sob compromisso de honra, da continuidade
da satisfação dos pressupostos, designadamente em termos
de recursos e de protocolos que fundamentaram a presente
autorização.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches

Curso de especialização tecnológica em Microbiologia

Prosseguimento de estudos

Estabelecimento de ensino Curso Unidades curriculares

Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches . . . . . Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . . . . Informática I.
Química Analítica.
Microbiologia Geral.
Microbiologia Aplicada.

Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática I.
Fundamentos de Química Analítica.
Microbiologia Geral.

Despacho n.o 24 658/2005 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 23/2004, de 23 de Janeiro, estabelece o regime da
reserva fiscal para a constituição de uma reserva especial utilizável
em investimento elegível em imobilizado corpóreo ou em despesas
de investigação e desenvolvimento;

Considerando que este regime é aplicável aos períodos de tributação
que se iniciem em 2003 e 2004 e cujas despesas de investimento se
efectuem nos dois exercícios seguintes àquele a que o imposto respeita;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 23/2004, de 23 de Janeiro, deve constar do processo de docu-
mentação fiscal do sujeito passivo uma declaração comprovativa de
que as despesas efectuadas ou a efectuar correspondem, efectiva-
mente, a despesas em investigação e desenvolvimento e que satisfazem
os respectivos requisitos legais;

Considerando que a declaração referida supra é emitida por enti-
dade nomeada por despacho do Ministro da Ciência e do Ensino
Superior, nos termos do artigo 8.o, n.o 3, in fine;

Considerando que, pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 79/2005,
de 15 de Abril, esta competência cabe ao Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior:

Nos termos do artigo 8.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 23/2004, de
23 de Janeiro, e tendo sido ouvidos os responsáveis da Fundação
para a Ciência e Tecnologia, do Observatório da Ciência e do Ensino
Superior e da Agência de Inovação, determino que é competente
para emitir a declaração a que se refere o n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 23/2004, de 23 de Janeiro, a comissão certificadora
criada pelo n.o 1 do despacho n.o 3368/98, de 31 de Dezembro de
1997, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Fevereiro
de 1998, sendo ainda aplicáveis os n.os 2 a 9 e 11 e o regulamento
interno referido no n.o 10 do mesmo despacho.

9 de Novembro de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Despacho (extracto) n.o 24 659/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, I. P.:

Maria do Rosário Santos de Sá Couto Costa, assessora de biblioteca,
arquivo e documentação (BAD) do quadro do Observatório da
Ciência e do Ensino Superior — transferida para idêntica categoria

do quadro de pessoal da Fundação para Ciência e a Tecnologia, I. P.,
a partir de 1 de Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2005. — O Presidente, Fernando Ramôa Ribeiro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 660/2005 (2.a série). — Considerando que nos
dias 16 e 17 de Novembro de 2005 irão decorrer em Portugal, pela
primeira vez, as celebrações do Dia Mundial do Mar;

Considerando que constitui missão do Ministério da Cultura desen-
volver políticas de divulgação do património cultural;

Considerando que importa sensibilizar os diversos públicos para
a importância da história e da cultura em Portugal:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 178/82, de 15 de Maio, determino:

1 — O acesso gratuito nos dias 16 e 17 de Novembro de 2005 aos
museus e monumentos a seguir indicados:

Casa Museu Dr. Anastácio Gonçalves;
Museu Etnográfico e Arqueológico Dr. Joaquim Manso;
Fortaleza de Sagres;
Torre de Belém.

2 — Dê-se conhecimento deste despacho ao IPPAR e ao IPM, bem
como da necessidade da sua divulgação e publicação nos próprios
locais de visita e respectivos sites na Internet.

10 de Novembro de 2005. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho n.o 24 661/2005 (2.a série). — Por despacho da ins-
pector-geral das Actividades Culturais de 15 de Novembro de 2005:

Maria de Lurdes Panta Freire, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividade Culturais —
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nomeada, na sequência de concurso interno de acesso geral misto,
na categoria de assistente administrativo principal, da carreira de
assistente adminsitrativo, do mesmo quadro de pessoal, ficando
posicionada no escalão 1, índice 222, com efeitos à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Subinspector-Geral, Júlio Araújo
Melo.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 24 662/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
16 de Novembro de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. José António Gonçalves de Castro, juiz de direito interino da
2.a Vara Mista de Guimarães — nomeado, como requereu, juiz de
direito efectivo da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

Dr. Paulo Joaquim de Almeida Coelho, juiz de direito interino do
Círculo Judicial de Caldas da Rainha — nomeado, como requereu,
juiz de direito efectivo do mesmo Círculo, nos termos do artigo 45.o,
n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

16 de Novembro de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 24 663/2005 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão e Conservação da Natureza reque-
ridas pela licenciada Rosa Vitória Pinheiro Marques:

Presidente — Doutor Tomaz Lopes Cavalheiro Ponce Dentinho,
professor auxiliar da Universidade dos Açores (por designação
do reitor).

Vogais:

Doutor José Manuel Henriques Simões, professor associado
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa.

Doutora Regina Maria Pires Toste Tristão da Cunha, pro-
fessora auxiliar da Universidade dos Açores.

Doutora Helena Maria Gregório Pina Calado, professora
auxiliar da Universidade dos Açores.

Doutor João José Monteiro Mora Porteiro, professor auxi-
liar da Universidade dos Açores.

2 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, José Luís Brandão da
Luz.

Despacho n.o 24 664/2005 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Produção Animal, requeridas pela Licen-
ciada Isabel Alexandra Teixeira de Venido Carvalhais:

Presidente — Doutor Joaquim Fernando Moreira da Silva, pro-
fessor auxiliar da Universidade dos Açores (por designação
do reitor).

Vogais:

Doutor António Eduardo Monteiro Horta, investigador-
-coordenador da Estação Zootécnica Nacional.

Doutora Célia Costa Gomes da Silva, professora auxiliar
da Universidade dos Açores.

Doutora Rosa Maria Lino Neto Pereira, investigadora auxi-
liar da Estação Zootécnica Nacional.

2 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, José Luís Brandão da
Luz.

Despacho n.o 24 665/2005 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Produção Animal, requeridas pela licen-
ciada Oihane Abaurrea Erkizia:

Presidente — Doutor José Estevam da Silveira Matos, professor
catedrático da Universidade dos Açores (por designação do
reitor).

Vogais:

Doutor Jorge Alberto Simões, investigador principal da
Estação Zootécnica Nacional.

Doutor Oldemiro Aguiar do Rego, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

Doutor Joaquim Fernando Moreira da Silva, professor auxi-
liar da Universidade dos Açores.

Doutor Henrique José Duarte Rosa, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

2 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, José Luís Brandão da
Luz.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1660/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sandra Viviana Rombinha Dias — autorizado contrato
administrativo de provimento como leitora da Faculdade de Ciên-
cias Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, em regime
de tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005, pelo período de um
ano, renovável por contratos com a duração de três anos, renováveis
por iguais períodos, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 140.

20 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1661/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Gisela Maria Farias Rocheta — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o
triénio, em regime de acumulação (30 %), para a Escola Superior
de Saúde de Faro, da Universidade do Algarve, por urgente con-
veniência de serviço, de 1 de Setembro de 2005, pelo período de
um ano, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 135.

10 de Outubro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1662/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Maria Luísa Moreira Geada — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de acumulação (20 %), para a Escola Superior de Saúde
de Faro, da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005, pelo
período de um ano, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 135.

11 de Outubro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1663/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Eduardo Manuel da Costa Lucas — autorizado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de acumulação (20 %), para a Escola Superior
de Saúde de Faro, da Universidade do Algarve, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2005, pelo período de seis meses, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 135.

12 de Outubro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1664/2005. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Marisa Isabel Silva Cesário — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como monitora da Faculdade de Economia
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da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2005, pelo período de
um ano, renovável por três vezes, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 100.

19 de Outubro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1665/2005. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 19 de Outubro de 2005:

Nuno Miguel Ceia Ribeiro — autorizado contrato a termo certo para
exercer funções equivalentes a técnico superior estagiário, por um
ano, com início em 14 de Novembro de 2005, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida equivalente ao índice 321 do estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 666/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 11 de Outubro de 2005:

Sílvia Maria Torres Bernardino Mestre — autorizada a nomeação pro-
visória como auxiliar técnica do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, por um ano, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 199.

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 667/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 11 de Outubro de 2005:

Maria Madalena dos Santos Pereira — autorizada a nomeação pro-
visória como auxiliar técnica do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, por um ano, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 199.

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 668/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Petar Dimitrov Petrov — nomeado definitivamente, em
regime de exclusividade, professor associado do grupo de Linguís-
ticas e Literaturas, área científica de Literatura, do quadro de pes-
soal docente da Universidade do Algarve, com efeitos a partir da
data de publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
ilíquida correspondente ao índice 250, considerando-se exonerado
do lugar anterior.

10 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Rectificação n.o 1967/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 047/2005 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 112, de 14 de Junho de 2005, a p. 8783, rectifica-se que onde
se lê:

«Nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e atenta a proposta da comissão nomeada para
o efeito por meu despacho de 22 de Março de 2004, determino, com
efeitos a partir da data da publicação, que sejam efectuadas as reclas-
sificações profissionais dos funcionários da Universidade de Aveiro
constantes do mapa anexo.

9 de Fevereiro de 2005. — A Reitora, Maria Helena Vaz de Carvalho
Nazaré.»

deve ler-se:

«Nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e atenta a proposta da comissão nomeada para
o efeito por despacho de 22 de Março de 2004 da reitora da Uni-
versidade de Aveiro, e no uso da delegação de competências (despacho
n.o 26-R/2004, Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 7 de Dezembro
de 2004), determino, com efeitos a partir da data da publicação, que
sejam efectuadas as reclassificações profissionais dos funcionários da
Universidade de Aveiro constantes do mapa anexo.

9 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Reitor, Francisco António Car-
doso Vaz.»

11 de Novembro de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 878/2005 (2.a série). — Na sequência da deliberação
n.o 63/2004, do senado da Universidade de Coimbra, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2004, actua-
liza-se a afectação dos lugares do quadro de professores catedráticos
e professores associados da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra:

Departamento de Antropologia:

Professores catedráticos (três lugares):

Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia.
Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha.
Um lugar — vago.

Professores associados (três lugares):

Augusto Manuel Elias Abade.
Jacques Maurice Marcel Charles Houart.
Paulo Jorge Gama Mota.

Departamento de Arquitectura:

Professores catedráticos (quatro lugares):

Mário Júlio Teixeira Krugger.
Três lugares — vagos.

Professores associados (quatro lugares):

Paulo Fernando Sequeira Varela Gomes.
Três lugares — vagos.

Departamento de Bioquímica:

Professores catedráticos (três lugares):

Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes.
Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima.
Milton Simões da Costa.

Professores associados (quatro lugares):

Euclides Manuel Vieira Pires.
Luís Manuel Oliveira Martinho do Rosário.
Carlos José Fialho da Costa Faro.
Maria Cármen Martins de Carvalho Alpoim.

Departamento de Botânica:

Professores catedráticos (três lugares):

Helena Maria de Oliveira Freitas.
Dois lugares — vagos.

Professores associados (três lugares):

Gil da Silva Cruz.
Maria Rita de Almeida Madeira Clemente.
Maria de Fátima Matias Sales Machado.

Departamento de Ciências da Terra:

Professores catedráticos (sete lugares):

Ana Margarida Ribeiro Neiva.
Manuel Maria Godinho.
Rui Paulo Bento Pena dos Reis.
Luís José Proença de Figueiredo Neves.
Três lugares — vagos.

Professores associados (sete lugares):

Luís Carlos Gama Pereira.
António Luís de Almeida Saraiva.
Nélson Edgar Viegas Rodrigues.
Alcides José de Sousa Castilho Pereira.
Pedro Manuel Rodrigues Roque Proença e Cunha.
Mário de Oliveira Quinta Ferreira.
Um lugar — vago.

Departamento de Engenharia Civil:

Professores catedráticos (11 lugares):

Victor Manuel do Nascimento Graveto.
Luís Miguel Cruz Simões.
Fernando Jorge Rama Seabra Santos.
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Luís Alberto Proença Simões da Silva.
Luís Joaquim Leal Lemos.
António José Barreto Tadeu.
Cinco lugares — vagos.

Professores associados (12 lugares):

Lusitano Moreira Martins dos Santos.
Maria Helena de Freitas Melão Barros Gomes Pereira.
João Luís Mendes Pedroso Lima.
Victor Dias da Silva.
Álvaro Jorge da Maia Seco.
Sérgio Manuel Rodrigues Lopes.
António José Pais Antunes.
José Simão Antunes do Carmo.
Quatro lugares — vagos.

Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores:

Professores catedráticos (nove lugares):

Aníbal Traça de Carvalho Almeida.
Eduardo de Sousa Saraiva.
Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes.
José Manuel Fernandes Craveirinha.
João Manuel Domingues Perdigão.
Luís António Serralva Vieira de Sá.
António Manuel de Oliveira Gomes Martins.
Dois lugares — vagos.

Professores associados (nove lugares):

Hélder de Jesus Araújo.
Henrique José Almeida da Silva.
Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antunes.
António José Ribeiro Ferreira.
António João Marques Cardoso.
Jorge Manuel Miranda Dias.
Urbano José Carreira Nunes Jaime Baptista dos Santos.
Um lugar — vago.

Departamento de Engenharia Informática:

Professores catedráticos (sete lugares):

António Costa Dias de Figueiredo.
Maria Teresa Ferreira Soares Mendes.
António Dourado Pereira Correia.
Ernesto Jorge Fernandes Costa.
João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes.
Um lugar — vago.

Professores associados (sete lugares):

Henrique dos Santos do Carmo Madeira.
Fernando Amílcar Bandeira Cardoso.
Cinco lugares — vagos.

Departamento de Engenharia Mecânica:

Professores catedráticos (sete lugares):

Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas.
Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira.
José Valdemar Bidarra Fernandes.
Maria Teresa Freire Vieira.
António Ângelo Morão Dias.
José António Martins Ferreira.
Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues Carvalho.

Professores associados (oito lugares):

José Leandro Simões de Andrade Campos.
António Rui de Almeida Figueiredo.
Luís Filipe Martins Menezes.
Manuel Carlos Gameiro da Silva.
Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral Trindade.
Amílcar Lopes Ramalho.
Dois lugares — vagos.

Departamento de Engenharia Química:

Professores catedráticos (seis lugares):

Lélio Quaresma Lobo.
Maria Margarida Lopes de Figueiredo.
Maria Helena Mendes Gil.
Três lugares — vagos.

Professores associados (seis lugares):

Fernando Augusto Pinto Garcia.
António Alberto Torres Garcia Portugal.
Rosa Maria de Oliveira Quinta Ferreira.
Maria da Graça Bontempo Vaz Rasteiro.
Isabel Maria Almeida Fonseca.
Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva.

Departamento de Física:

Professores catedráticos (11 lugares):

José Nuno Pires Dias Urbano.
Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa.
Maria José Barata Marques de Almeida.
Carlos Manuel Baptista Fiolhais.
Maria da Conceição Espadinha Ruivo.
Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia.
Rui Ferreira Marques.
Manuel Joaquim Baptista Fiolhais.
José António de Carvalho Paixão.
Dois lugares — vagos.

Professores associados (11 lugares):

Adriano José Rocha Pedroso Lima.
Luís Filipe Requicha Ferreira.
Maria Helena de Carvalho Gomes Caldeira Martins.
Maria Emília de Oliveira Quinta Ferreira.
Maria Constança Mendes Pinheiro da Providência e Costa.
Joaquim Marques Ferreira dos Santos.
Everardus Joahannes Van Beveran.
Maria Isabel da Silva Ferreira Lopes.
João Manuel de Sá Campos Gil.
Francisco Amaral Fortes de Fraga.
Um lugar — vago.

Departamento de Matemática:

Professores catedráticos (19 lugares):

José Manuel dos Santos Simões Pereira.
Artur Soares Alves.
Francisco José Craveiro de Carvalho.
Maria Paula Martins Serra de Oliveira.
Eduardo Manuel Freire Marques de Sá.
Joaquim João de Alarcão Júdice.
Maria de Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes.
Natália Isabel Quadros Bebiano Pinheiro da Providência e Costa.
João Filipe Cortez Rodrigues Queiró.
Maria Manuela Oliveira Sousa Antunes Sobral.
Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira.
Isabel Maria Narra de Figueiredo.
Maria Fernanda Simões Patrício.
Maria de Fátima da Silva Leite.
Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino.
Quatro lugares — vagos.

Professores associados (21 lugares):

Maria Teresa Fernandes Oliveira Martins.
Jaime Maria Monteiro de Carvalho e Silva.
Maria Esmeralda Elvas Gonçalves.
Maria Celeste Almeida Gouveia.
José Carlos de Gouveia Teixeira.
Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa Nunes da Costa.
Ana Paula Jacinto Santana Ramires.
José Augusto Mendes Ferreira.
Helena Maria Mamede Albuquerque.
Luís Filipe de Castro Nunes Vicente.
José Miguel Dórdio Martinho de Almeida Urbano.
Jorge Manuel Senos da Fonseca Picado.
Carlos Manuel Rebelo Tenreiro da Cruz.
José Carlos Soares Petronilho.
Amílcar José Pinto Lopes Branquinho.
Seis lugares — vagos.

Departamento de Química:

Professores catedráticos (10 lugares):

Sebastião José Formosinho Sanches Simões.
Victor Manuel de Matos Lobo.
António Manuel de Albuquerque Rocha Gonçalves.
António Joaquim de Campos Varandas.
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António Marinho Amorim da Costa.
Winchil Luís Cláudio Vaz.
Hugh Douglas Burrows.
Maria da Graça Martins Miguel.
Luís Guilherme da Silva Arnaut Moreira.
Um lugar — vago.

Professores associados (10 lugares):

Carlos António da Silva Paliteiro.
Rui Fausto Martins Ribeiro da Silva Lourenço.
Maria Miguéns Pereira.
Christopher Michael Ashton Brett.
Ana Maria Coelho Ferreira de Oliveira Brett.
Cinco lugares — vagos.

Departamento de Zoologia:

Professores catedráticos (cinco lugares):

Caetana Angélica Ermitão Monteiro Carvalho.
Maria da Graça dos Santos Pratas do Vale.
João Carlos de Sousa Marques.
Manuel Augusto Simões Graça.
Isabel Maria Oliveira Abrantes.

Professores associados (seis lugares):

António Joaquim de Matos Moreno.
João Ramalho de Sousa Santos.
Carlos Jorge Alves Miranda Bandeira Duarte.
Miguel Ângelo do Carmo Pardal.
Dois lugares — vagos.

10 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Científico,
Lélio Quaresma Lobo.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 669/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2005 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra, proferido por dele-
gação de competências (despacho n.o 17 513/2005, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Anabela Fernandes de Azevedo dos Santos Paula, técnica profissional
de 1.a classe, área de gestão, contabilidade e secretariado, do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra — pro-
movida a técnica profissional principal da mesma área da carreira
técnica profissional do quadro da Faculdade de Medicina, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data do termo
de aceitação da nomeação. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Directora de Administração, Célia
Maria Ferreira Tavares Cravo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 24 670/2005 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade de Évora, aprovados
por deliberação do conselho administrativo na sua sessão de 31 de
Outubro de 2005, pelo presente despacho é alterada a tabela de emo-
lumentos dos Serviços Administrativos desta Universidade, criada pelo
despacho n.o 2085/2002 (2.a série), de 26 de Janeiro, a entrar em
vigor no 1.o dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário da Repú-
blica, nos seguintes termos:

Tabela de emolumentos
dos Serviços Administrativos Taxas

a aplicar
(euros)1 — Certidões:

1.1 — De documentos:

1.1.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
1.1.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

1.2 — De contagem de tempo de serviço:

1.2.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
1.2.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

1.3 — Não especificada:

1.3.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
1.3.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

2 — Fotocópias que substituam certidões:

2.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
2.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

3 — Por fotocópia autenticada:

3.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
3.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10

4 — Fotocópia simples:

4.1 — Com uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
4.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10

2 de Novembro de 2005. — O Reitor, Manuel Ferreira Patrício.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 671/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 12 de Agosto de 2005:

Mestre Maria de Fátima Barbosa Amado Correia, assistente esta-
giária — admitida como assistente, através de contrato administra-
tivo de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo
período de seis anos, com efeitos a 14 de Julho de 2005, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 672/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 22 de Setembro de
2005:

Mestre Maria Noémi Nunes Vieira Marújo, assistente convi-
dada — admitida como assistente, através de contrato administra-
tivo de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo
período de seis anos, com efeitos a 15 de Setembro de 2005, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 673/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Julho de 2005:

Doutora Adelaide do Amparo Duarte Claudino, assistente — admi-
tida como professora auxiliar provisória, através de contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo
período de cinco anos, com efeitos a 18 de Junho de 2005, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 674/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2005:

Licenciada Maria de Fátima Campos Bernardo, assistente estagiá-
ria — admitida como assistente, através de contrato administrativo
de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período
de seis anos, com efeitos a 9 de Agosto de 2005, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 675/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Setembro de
2005:

Doutora Marília da Conceição Valente de Oliveira Pires, assis-
tente — admitida como professora auxiliar provisória, através de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 16 de Julho
de 2005, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
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da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 676/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 27 de Agosto de 2005:

Doutor Júlio Ferreira Carneiro, assistente — admitido como professor
auxiliar provisório, através de contrato administrativo de provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de cinco
anos, com efeitos a 7 de Junho de 2005, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 677/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Outubro de 2005:

Doutor Eduardo da Conceição Medeiros, professor auxiliar —
nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos a 22 de
Setembro de 2005, face à deliberação do conselho científico da
área departamental de Ciências Humanas e Sociais, na sessão de
21 de Setembro de 2005, e nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório acerca do provimento definitivo do professor auxiliar
da Universidade de Évora Doutor Eduardo da Conceição
Medeiros.

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente ao Doutor Eduardo
da Conceição Medeiros, que requeria o seu provimento definitivo
como professor auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Carlos Diogo Moreira, do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, e José Carlos Gomes
da Silva, do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e científico.

3 — Após troca de impressões, seguiu-se a votação do provimento
solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado por
unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Setembro do ano em
curso.

22 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Científico
da Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Elisa Nunes
Esteves.

10 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 678/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 22 de Setembro de
2005:

Licenciada Alexandra Marques Espiridião Oliveira — admitida, por
conveniência urgente de serviço, por contrato administrativo de
provimento, como assistente convidada a 100 %, pelo período de
um ano, renovável, com efeitos a 15 de Setembro de 2005. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 679/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Outubro de 2005:

Licenciada Sofia Maria Mendes Barbosa da Costa Salema Gui-
lherme — admitida, por conveniência urgente de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, como assistente convidada em
regime de acumulação (50 %), pelo período de um ano, renovável,

com efeitos a 15 de Setembro de 2005. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Despacho (extracto) n.o 24 680/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Outubro de 2005, proferido por dele-
gação do reitor, foi homologada a eleição do presidente do conselho
científico e do presidente do conselho pedagógico da Faculdade de
Direito, com efeitos a 13 de Abril e a 27 de Julho, respectivamente,
dos Profs. Doutores Jorge Manuel Moura Loureiro Miranda e
Eduardo Manuel Hintz Paz Ferreira, professores catedráticos, ambos
da Faculdade de Direito. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 681/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Novembro
de 2005, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Paula Cristina Ferreira Relvas, estagiária da carreira téc-
nica superior desta Universidade — nomeada definitivamente téc-
nica superior de 2.a classe do quadro da mesma Reitoria, escalão 1,
índice 400, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Reitoria

Despacho n.o 24 682/2005 (2.a série). — Foram designados, por
despacho do vice-reitor de 2 de Novembro, por delegação, para faze-
rem parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado
no 1.o grupo de Línguas e Literaturas Clássicas da Faculdade de Letras
requeridas pelo Doutor Frederico Maria Bio Lourenço:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria do Céu Zambujo Fialho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Manuel Nunes Torrão, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Aires Augusto Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Alexandre Júnior, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Marília Pulquério Futre Pinheiro, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Arnaldo Monteiro do Espírito Santo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

4 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, António Marques de
Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 24 683/2005 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — Nos termos do n.o 2 do despacho
n.o 19 998/2005 (2.a série), do reitor da Universidade de Lisboa, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 19 de Setembro
de 2005, e ainda das normas constantes dos artigos 31.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego e subdelego, sem
prejuízo do poder de avocação, na licenciada Valentina Maria Azi-
nheira Matoso, directora de serviços dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Lisboa, a competência para actos abrangidos por
este despacho e que seguidamente se enumeram:

1) Mandar verificar o estado de doença comprovado por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários a junta
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médica nos termos dos artigos 35.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

3) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em ser-
viço oficial;

4) Assegurar a gestão corrente dos serviços;
5) Assegurar a execução dos planos aprovados;
6) Autorizar despesas e aquisições de bens e serviços até ao

montante de E 2500;
7) Delegação de assinatura — em relação às matérias acima refe-

ridas e, bem assim, no que respeita a todos os assuntos de
administração ordinária, fica a ora delegada autorizada a assi-
nar todos os documentos e expediente conexo, sem prejuízo
dos casos em que me devam ser presentes por razões de
ordem legal de relacionamento interinstitucional;

8) Gerir o orçamento e propor alterações orçamentais;
9) Substituir nas suas ausências e impedimentos o administrador;

10) Subdelegação de competências — em relação às matérias
acima referidas, fica a ora delegada autorizada a subdelegar,
observados os limites legais, as competências por mim
delegadas.

Consideram-se ratificados os actos da directora de serviços dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa que nas matérias
atrás referidas hajam sido praticados até à data da publicação do
presente despacho.

26 de Setembro de 2005. — O Administrador, Luís Alberto Nas-
cimento Fernandes.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 24 684/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no
artigo 17.o do Regulamento do Curso de Mestrado em Cultura e
Literatura Anglo-Americanas, o júri para apreciação da dissertação
de mestrado apresentado pela licenciada Susana Catarina de Oliveira
e Castro Caldeira com o tema «Da Madeira para o Hawaii: A Emi-
gração e o Contributo Cultural Madeirense» terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, profes-
sora associada da Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor João dos Santos Ramalho Cosme, professor auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor João Adriano Ribeiro, professor auxiliar da Uni-
versidade da Madeira.

31 de Outubro de 2005. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 24 685/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no
artigo 17.o do Regulamento do Curso de Mestrado em Cultura e
Literatura Anglo-Americanas, o júri para apreciação da dissertação
de mestrado apresentado pela licenciada Liliana Martins Correia com
o tema «A Família Blandy: Economia e Cultura (Século XIX)» terá
a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, profes-
sora associada da Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor João dos Santos Ramalho Cosme, professor auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor João Adriano Ribeiro, professor auxiliar da Uni-
versidade da Madeira.

31 de Outubro de 2005. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 930/2005 (2.a série). — Doutor Francisco Ribeiro da
Silva, professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, por seu
despacho de 12 de Novembro de 2005, no uso de competência dele-
gada, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 12 de
Outubro de 2002, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação
do presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado do Depar-
tamento de Ciências e Técnicas do Património da Faculdade de Letras
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e, com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente
a certidão do doutoramento e a certidão comprovativa do
tempo de serviço na qualidade de docente universitário, da
qual constem, se for caso disso, os períodos de equiparação
a bolseiro usufruídos;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, n.o 2 do artigo 49.o, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.
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IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
Pessoal e Expediente da Reitoria e dos Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

11 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, Francisco Ribeiro da
Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 879/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral de
11 de Novembro de 2005, sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, foi autorizado o
alargamento do número de vagas de 10 para 15 relativo ao curso
de mestrado em Viticultura e Enologia, edição de 2005-2007, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade.

14 de Novembro de 2005. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 24 686/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria de Fátima Machado de Magalhães, técnica profissional espe-
cialista (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica profissional especialista principal da mesma área
e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 687/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Paula Raquel Bravo de Sousa Marques, técnica superior
de 2.a classe (gestão) da Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica superior de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 688/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Celeste Maria da Silva Azevedo, técnica profissional especialista (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
profissional especialista principal da mesma área e Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 689/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Maria Macias Basaloco Ribeiro, técnica profissional especialista
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente téc-
nica profissional especialista principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada

do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 690/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Maria de Fátima Henriques da Silva — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2005 e até
à realização das provas de doutoramento. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 691/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Joana Filipa Silva Santos Dias — renovado o contrato de
trabalho a termo certo para exercer funções equiparadas a técnico
superior de 2.a classe do Instituto de Recursos e Iniciativas Comuns
desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Dezembro de
2005 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 692/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Carla Susana Santana Carmelo Rosa, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro do Departamento de Física da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 23 de Setembro de 2005, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 693/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Outubro de 2005 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Mário Jorge Rodrigues de Sousa, assistente além do quadro
da Faculdade de Engenharia desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de setembro
de 2005, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 694/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2005 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Susana Isabel Pereira Casal Vicente, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2005, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 695/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Teresa Galvão Dias, assistente além do quadro da
Faculdade de Engenharia desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Indus-
trial da mesma Faculdade com efeitos a partir de 18 de Julho
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de 2005, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 696/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Tiago Aleixo de Sousa Soares — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor além do quadro da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 29
de Setembro de 2005 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 697/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2005 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Susana Margarida Dias dos Santos Cavaco, assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dada — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidada além do quadro, com 50 % do vencimento,
da Faculdade de Economia da mesma Universidade, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2005, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 698/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Marie-Isabelle Serra — denunciado o contrato como lei-
tora além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade,
com efeitos a partir de 15 de Março de 2006. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 699/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Manuel Lima Pinheiro Torres — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Cirurgia da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2005. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 700/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Jorge Bernardo Oliveira Casanova — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 40 % do vencimento da disciplina de Cirurgia da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 24 701/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do director da Faculdade de Enge-

nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Henrique do Carmo Miranda — concedida equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 15 de Setembro de 2005
a 14 de Setembro de 2006.

11 de Novembro de 2005. — Pela Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Olívia Pereira.

Despacho (extracto) n.o 24 702/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria do Pilar Figueroa Gonçalves — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 11 a 20 de Novem-
bro de 2005.

11 de Novembro de 2005. — Pela Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 703/2005 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Novembro de 2005 do director da Faculdade, proferidos por dele-
gação:

Doutor João Paulo Meireles de Araújo Teixeira, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 10 e 11 de
Novembro de 2005.

Doutor Fernando Carlos de Landér Schmitt, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 23 a 30 de Novembro de 2005.

14 de Novembro de 2005. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 24 704/2005 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2005 do presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto:

Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora catedrá-
tica — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 11 e 19 de Novembro de 2005.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Sousa Pereira.

Despacho n.o 24 705/2005 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Novembro de 2005 do vice-presidente do conselho directivo do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Manuel de Sousa Pereira, professor catedrá-
tico — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, nos dias
26 e 27 de Outubro e no período de 29 de Outubro a 3 de Novembro
de 2005.

15 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Artur Águas.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 706/2005 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Matemática pela Universidade Técnica de Lisboa através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Diogo Luís de Castro Vas-
concelos de Aguiar Gomes:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Constantine Michael Dafermos, professor catedrá-
tico da Universidade de Brown, Estados Unidos da
América.

Doutor João Paulo de Carvalho Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.
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Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Miguel de Paula Nogueira Ramos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Luísa Martins Macedo de Faria Mascare-
nhas, professora catedrática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Ana Bela Ferreira Cruzeiro Zambrini, professora
catedrática do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Gonçalves Barreira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

11 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 24 707/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 12 de Outubro de 2005, proferido
por delegação de competências, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 25 de Agosto de 2005:

Doutor Abel Hermínio Lourenço Correia, professor associado — con-
cedida equiparação em território nacional, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no período de 8 a 10 de Novem-
bro de 2005.

11 de Novembro de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 10 880/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 26 de Outubro de 2005, proferido por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia, constante
do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas através do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de 19
de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992
e 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro
de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de
1993, respectivamente, e das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março,
e 146/95, de 14 de Fevereiro, e dos despachos reitorais n.os 24 365/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro
de 1999, 22 045/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 24 de Outubro de 2001, e 7127/2004, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2004.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao lugar a pro-
ver o exercício de funções enquadradas em instruções bem definidas,
com certo grau de complexidade, relativas às áreas administrativas.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado e actualizado devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação do período e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

7.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos, autên-
ticos ou autenticados, referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.
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11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final incluindo a respectiva
fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos, constam
da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto nos números
anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos concorrentes
sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Divisão de Recursos
Humanos, deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, chefe da
Divisão de Património e de Serviços Gerais.

Vogais efectivos:

Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz, técnica
superior principal do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico principal do
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de
Agronomia.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Gomes de Carvalho, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal não docente do Instituto Supe-
rior de Agronomia.

Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, técnica
principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

7 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 10 881/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 26 de Outubro de 2005, proferido por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa
a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas através do Decreto Regulamentar
n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho
de 1990, 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992 e de 25 de
Março de 1993, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 176,
214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991
(suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de 1993, res-
pectivamente, e das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95,
de 14 de Fevereiro, e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de
1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
profissional funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de um curso profissional (técnico
profissional).

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado e actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final incluindo a respectiva
fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos, constam
da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto nos números
anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos concorrentes
sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, chefe da
Divisão de Património e de Serviços Gerais.

Vogais efectivos:

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico principal do
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de
Agronomia.

Anabela Alves Roças de Matos Morgado, técnica principal
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Agronomia.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, técnica
profissional especialista principal do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Agronomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

7 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 708/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2005 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Dr. Humberto Miguel dos Santos Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, com efei-

tos a partir de 1 de Setembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2005. — O Reitor, Armando Mascarenhas
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 882/2005 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outu-
bro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Mestre Ana Maria Cardoso Ferreira da Costa — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Educação como equiparada
a professora-adjunta, a partir de 9 de Outubro de 2005, pelo período
de dois anos, com o vencimento correspondente ao índice 195 da
tabela salarial para o pessoal docente do ensino superior politécnico,
actualizável nos termos legais.

Licenciado Carlos Francisco Mendes Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Superior de Educação
como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, sem exclusividade, a partir de 28 de Setembro de 2005
e até 30 de Setembro de 2006.

Licenciado Guilherme Francisco Rosa Monteiro — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, por urgente con-
veniência de serviço, para exercer funções docentes na Escola Supe-
rior de Educação como equiparado a assistente do 2.o triénio, a
partir de 28 de Outubro de 2005, pelo período de dois anos, com
o vencimento correspondente ao índice 140 da tabela salarial para
o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável nos
termos legais.

Licenciada Ana Paula Pinto Carvalhosa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções na Escola Superior de Educação
com a categoria de encarregada de trabalhos, a partir de 15 de
Setembro de 2005, pelo período de dois anos, com o vencimento
correspondente ao índice 305, do estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 10 883/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Mestre Ana Luísa Moreira Nunes Matias — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Superior de Educação
como equiparada a professora-adjunta, a partir de 24 de Outubro
de 2005, pelo período de um ano, com o vencimento correspondente
ao índice 185 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino
superior politécnico, actualizável nos termos legais.

Mestre José Carlos de Almeida Alexandre — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Superior de Educação
como equiparado a professor-adjunto, a partir de 5 de Novembro
de 2005, pelo período de um ano, com o vencimento correspondente
ao índice 185 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino
superior politécnico, actualizável nos termos legais.

Licenciado Jorge Manuel Braz Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções docentes na Escola Superior de
Educação como equiparado a assistente do 2.o triénio, a partir
de 18 de Novembro de 2005, pelo período de dois anos, com o
vencimento correspondente ao índice 135 da tabela salarial para
o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável nos
termos legais.

Licenciada Marlene Alexandra Ferreira Mendes — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, por urgente con-
veniência de serviço, para exercer funções docentes na Escola Supe-
rior de Educação como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral, sem exclusividade, a partir de 2 de Novem-
bro de 2005, pelo período de dois anos, com o vencimento cor-
respondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente
do ensino superior politécnico, actualizável nos termos legais.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 10 884/2005 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Licenciada Elisabete Gomes Pina — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
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exercer funções docentes na Escola Superior de Educação como
equiparada a assistente do 1.o triénio, a partir de 28 de Setembro
de 2005, pelo período de um ano, com o vencimento correspondente
ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino
superior politécnico, actualizável nos termos legais.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 24 709/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por delegação:

Lucília Maria Antunes Pedrosa Santos Agostinho — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, após concurso, a celebração de
contrato administrativo de provimento para exercer funções com
a categoria de fiel de armazém da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico
de Leiria, com efeitos a partir do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos
Santos Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 710/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2005:

Mestre José Augusto da Silva Sobral — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 21 de Julho de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 10 885/2005 (2.a série). — Com base no n.o 5 do
artigo 26.o dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Fran-
cisco Gentil, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 18/99, de 10 de
Abril, em reunião de 8 de Novembro de 2005, foi eleita para presidente
do conselho pedagógico desta Escola, com efeitos àquela data, Maria
Isabel Félix dos Santos, professora-adjunta do quadro.

16 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 711/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

José António Marques Garcia Rosado — contrato administrativo de
provimento como assistente administrativo principal para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes, do Instituto Politécnico de
Tomar, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 222, constante do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

Sandra Isabel da Cruz Café — contrato administrativo de provimento
como assistente administrativa principal para a Escola Superior
de Tecnologia de Abrantes, do Instituto Politécnico de Tomar, pre-
cedendo concurso, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 222, constante do estatuto remuneratório da Admi-
nistração Pública para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, António Pires da
Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 24 712/2005 (2.a série). — Renovação da comissão
de serviço do administrador dos Serviços de Acção Social. — O admi-
nistrador dos Serviços de Acção Social é nomeado pelo presidente
do Instituto Politécnico, cabendo-lhe assegurar o funcionamento e
a dinamização daqueles Serviços e a execução dos planos e delibe-
rações aprovadas pelos órgãos competentes, de acordo com o disposto
no artigo 10.o do Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aprovado pelo despacho
n.o 9/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de
Agosto de 1995.

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, a decisão sobre a renovação da comissão de serviço
dos titulares dos cargos de direcção é comunicada por escrito aos
interessados até 60 dias antes do seu termo.

Assim, tendo em conta que os resultados evidenciados no exercício
destas funções (n.o 3 do artigo 22.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações que resultam da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto),
acrescidos à forma leal, criativa, empenhada e de muito elevada com-
petência como o licenciado Fernando Manuel de Sousa Santos tem
servido este Instituto ao longo de muitos anos e em diversos cargos
e nos últimos como administrador dos Serviços de Acção Social, tor-
nam-no credor do nosso reconhecimento e gratidão institucional e
indicativo do interesse em que permaneça no exercício dessas funções,
pelo que renovo a sua comissão de serviço como administrador dos
Serviços de Acção Social.

3 de Outubro de 2005. — O Presidente, Rui Alberto Martins Teixeira.

Despacho n.o 24 713/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Janeiro de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo:

Mestre António Miguel Nunes Ferrás Leal de Araújo — contratado,
em regime de acumulação (20 %), como equiparado a assistente
do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30
de Setembro de 2004 e até 31 de Julho de 2005 e o vencimento
ilíquido de E 201,64. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Novembro de 2005. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 24 714/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Ana Isabel Nunes Pereira de Azevedo Andrade, enfer-
meira especialista do quadro do Hospital de Cândido de Figueiredo,
Tondela — renovada a comissão de serviço extraordinária como
assistente do 2.o triénio no Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Saúde, com efeitos a 16 de Setembro de 2005, por
três anos e urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 715/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Ricardo Manuel Mateus Oliveira — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente, em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 1 de Setem-
bro de 2005 e até 31 de Agosto de 2007, por urgente conveniência
de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.
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Despacho (extracto) n.o 24 716/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado David Taveira de Carvalho — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente, em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início
em 1 de Setembro de 2005 e até 31 de Agosto de 2006, por urgente
conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 717/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Maria Emília Freixiela Gomes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início
em 1 de Setembro de 2005 e até 31 de Agosto de 2007, por urgente
conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 718/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Pedro Tiago Matos Esteves — autorizada a celebração de
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente, em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 1 de Setembro
de 2005 e até 31 de Agosto de 2006, por urgente conveniência
de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 719/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Helena Isabel de Carvalho Vieira — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente, em regime de exclusividade, no Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com
início em 1 de Setembro de 2005 e até 31 de Agosto de 2007,
por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 720/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Paulo Alexandre Mendes Ribeiro Eira — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente, em regime de exclusividade, no Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com
início em 3 de Outubro de 2005 e até 31 de Agosto de 2006, por
urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 721/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Alice Maria Duarte Ribeiro — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
em regime de exclusividade, no Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início em
1 de Setembro de 2005 e até 31 de Agosto de 2007, por urgente
conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 722/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Rita Guerra e Cunha de Castro Lopes — autorizada a
celebração de contrato administrativo de provimento como técnica
superior de 1.a classe para o Instituto Politécnico de Viseu, com
início à data da outorga (25 de Outubro de 2005).

11 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, Daniel Marques
da Silva.

Despacho (extracto) n.o 24 723/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado José Pedro Mateus Soares de Sousa — autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento como técnico
superior principal para o Instituto Politécnico de Viseu, com início
à data da outorga (17 de Outubro de 2005).

11 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, Daniel Marques
da Silva.

Despacho (extracto) n.o 24 724/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Ana Isabel Pereira Pinheiro da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento, em regime de exclusividade, como
equiparada a assistente para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, em substituição do docente Joaquim Rodri-
gues Bento, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2005 e até 31 de Julho de 2006,
por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 725/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Rosina Inês Ribeiro de Sá Fernandes — celebrado con-
trato administrativo de provimento, em regime de exclusividade,
como equiparada a assistente para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, em substituição da docente Emília
da Conceição Figueiredo Martins, ao abrigo da acção n.o 5.3 do
PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005 e até
31 de Agosto de 2006, por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 726/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Ana Margarida Laranjeira Ferraz Rodrigues da
Escada — autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, em regime de exclu-
sividade, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Edu-
cação, com início em 1 de Setembro de 2005 e até 31 de Agosto
de 2006, por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 727/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Olga Nair Roque Abrantes Soares — autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente, oito horas semanais, correspondente a 60 % do ven-
cimento de assistente do 1.o triénio em regime de tempo parcial,
no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação,
Pólo de Lamego, com início em 3 de Outubro de 2005 e até 31
de Julho de 2006, por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 728/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Susana Barros Fonseca — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, em regime de exclusividade, como equiparada
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a assistente para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, em substituição da docente Maria João dos Santos
Amante Rodrigues Sebastião, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRO-
DEP, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005 e até 31
de Julho de 2006, por urgente conveniência de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 24 729/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Olivério de Paiva Ribeiro, enfermeiro-chefe do quadro
do Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu — renovada a comissão
de serviço extraordinária como assistente do 2.o triénio no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Saúde, com efeitos a 23
de Setembro de 2005, por três anos e por urgente conveniência
de serviço.

11 de Novembro de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, S. A.

Aviso n.o 10 886/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, S. A.,
de 9 de Novembro de 2005:

Maria Santos Baiona Gabriel Oliveira — nomeada na categoria de
técnica profissional de 1.a classe, escalão 1, índice 222, precedente
do concurso n.o 16/05, interno de acesso limitado para provimento
de um lugar na categoria de técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado
pela portaria n.o 375/2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 2003. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Natalino Alves.

HOSPITAL DE SÃO TEOTÓNIO, S. A.

Deliberação n.o 1577/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio, S. A., de 14 de Outubro
de 2005:

Maria de Lurdes do Vale Colaço, enfermeira especialista do quadro
de pessoal do Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu — autorizada
a redução de horário de trabalho, passando a praticar horário de
trinta horas semanais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Novembro de 2005. — O Director de Recursos Humanos,
Fernando Almeida.

PORTO VIVO, SRU — SOCIEDADE DE REABILITAÇÃO
URBANA DA BAIXA PORTUENSE, S. A.

Anúncio n.o 184/2005 (2.a série). — Unidade de intervenção do
quarteirão de Carlos Alberto, freguesia da Vitória, concelho do
Porto — expropriações. — A Porto Vivo, SRU — Sociedade de Rea-
bilitação Urbana da Baixa Portuense, S. A., com sede social na Rua
de Mouzinho da Silveira, 208-214, na cidade do Porto, pessoa colectiva
n.o 506866432, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
do Porto sob o n.o 59 162, com o capital social de E 6 000 000, pelo
presente torna público, para efeitos do disposto no artigo 17.o, n.o 1,
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 8
de Setembro, alterado pela Lei n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro, que,
nos termos e ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o, e dos
artigos 19.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 104/2004, de 7 de Maio,
o conselho de administração, na sua reunião de 24 de Outubro de 2005,
deliberou expropriar, com carácter de urgência e posse administrativa
imediata, com vista à reabilitação urbana da unidade de intervenção
do quarteirão de Carlos Alberto, nos termos preconizados no res-
pectivo documento estratégico, os seguintes prédios, sitos na freguesia
da Vitória, concelho do Porto:

Parcela Proprietários conhecidos Localização Conservatória do Registo Predial Matriz urbana

4 José Garcia Baptista e mulher, residentes em
11, Av, Leon Blum, 63 000, Clermont Fer-
rand, França.

Rua de Sá de Noronha, 89-93 N.o 5118, a fl. 113 v.o do
livro B-26.

Artigo 296.

6 Manuel Augusto de Oliveira e Silva, viúvo, resi-
dente na Rua da Aboinha, 867, São Cosme,
Gondomar.

Rua de Sá de Noronha, 101-105 N.o 371 da freguesia da
Vitória.

Artigo 298.

7 Mário Manuel Vilaça Fortuna do Couto, casado
com Alda Maria Caldeira Pais Clemente,
residente na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 9, 6.o, direito, na cidade de Lisboa,
Nilza Maria Vilaça Fortuna do Couto, sol-
teira, maior, residente na Rua da Azenha de
Cima, 265, Matosinhos, Fernando Manuel
Vilaça Fortuna do Couto, casado com Maria
Fernanda da Rocha Veloso Fortuna do
Couto, residente na Travessa da Azenha de
Cima, 2, Matosinhos, Maria Cândida Vilaça
Fortuna do Couto, divorciada, residente na
Rua do Dr. Eduardo Torres, 1784, 2.o,
direito, Senhora da Hora, Matosinhos, e José
Manuel Vilaça Fortuna do Couto, casado
com Maria Margarida Correia Pinto Frias,
residente na Azenha de Cima, 279, Senhora
da Hora, Matosinhos.

Rua de Sá de Noronha, 107-111 N.o 164, a fl. 227 v.o do
livro B-2

Artigo 299.

14 Maria Amélia de Castro Pereira Pais de Matos,
casada em regime de comunhão geral com
Armando Manuel Lemos de Matos, residen-
tes na Avenida do Conde de Margaride, 358,
Guimarães, Carlos Manuel Correia Pais, resi-
dente na Alameda de Eça de Queiroz, 242,
5.o, esquerdo, Porto, Jorge Mário Correia
Pais, Miguel Artur Correia Pais, residente
na Rua da Junqueira, 494, 1.o, Lisboa, e
Maria de Lourdes Correia Alves de Oliveira,
Maria de Fátima Pais, residente na Rua do
Infante Santo, 495, 4.o, 4150 Porto, e Dinis
Pais, residente na Rua de Augusto Lessa, 703,
1.o, BP, no Porto, e outros.

Rua de Sá de Noronha, 149-153 N.o 31 655, a fl. 184 v.o do
livro B-94.

Artigo 306.
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Parcela Proprietários conhecidos Localização Conservatória do Registo Predial Matriz urbana

24 Mário Manuel Vilaça Fortuna do Couto, casado
em regime de comunhão de adquiridos com
Alda Maria Caldeira Pais Clemente, resi-
dente na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 9, 6.o, direito, na cidade de Lisboa,
Nilza Maria Vilaça Fortuna do Couto, sol-
teira, maior, residente na Rua da Azenha de
Cima, 265, freguesia da Senhora da Hora,
concelho de Matosinhos, Fernando Manuel
Vilaça Fortuna do Couto, casado em regime
de comunhão geral com Maria Fernanda da
Rocha Veloso Fortuna do Couto, residente
na Travessa da Azenha de Cima, 2, Mato-
sinhos, Maria Cândida Vilaça Fortuna do
Couto, divorciada, residente na Rua do Dr.
Eduardo Torres, 1784, 2.o, direito, freguesia
da Senhora da Hora, concelho de Matosi-
nhos, e José Manuel Vilaça Fortuna do
Couto, casado em regime de comunhão de
adquiridos com Maria Margarida Correia
Pinto Frias, residente na Azenha de Cima,
279, freguesia da Senhora da Hora, concelho
de Matosinhos.

Praça de Carlos Alberto, 86-87 N.o 178 da freguesia da
Vitória.

Artigo 390.

25 Maria Assunção Gonzalez Varela Rial Ferreira,
casada com António da Silva Ferreira, resi-
dente na Rua de Bonjoia, 110, Porto, e Albina
Gonzalez Gonzalez, viúva, residente na Rua
do Alto da Bela, 62, Porto, respectivamente,
proprietária e usufrutuária de três quintos.

Praça de Carlos Alberto, 88-89 N.o 22 da freguesia da Vitó-
ria.

Artigo 391.

26 Alfredina Augusta Teixeira Pereira de Sousa,
casada em regime de comunhão de adqui-
ridos com António Gil Peixoto Pereira de
Sousa, José Carlos Pereira de Sousa, solteiro,
maior, e Pedro Nuno Pereira de Sousa, sol-
teiro, maior, todos residentes na Rua de Faria
de Guimarães, 742, 5.o, direito, na cidade do
Porto.

Praça de Carlos Alberto, 90-92 N.o 224 da freguesia da
Vitória.

Artigo 392.

27 D Miguel Jorge Fernandes de Araújo Vieira, resi-
dente na Rua da Fonte de Contumil, 100,
4.o, trs, 4350-177 Porto, e Paulo Alexandre
de Araújo Vieira, residente na Rua do Pro-
fessor Bento Jesus Caraça, 124, 4.o, esquerdo,
Porto.

Praça de Carlos Alberto, 93,
2.o, esquerdo.

N.o 353-D da freguesia da
Vitória.

Artigo 1334-D.

27 E José dos Santos Murça Barcia, casado em
regime de comunhão geral com Maria de
Fátima Melo Martins Barcia, residentes na
Travessa de João Barreira, 9, Vila Seca,
Chaves.

Praça de Carlos Alberto, 93,
2.o, direito.

N.o 353-E da freguesia da
Vitória.

Artigo 1334-E.

27 F José dos Santos Murça Barcia, casado em
regime de comunhão geral com Maria de
Fátima Melo Martins Barcia, residentes na
Travessa de João Barreira, 9, Vila Seca,
Chaves.

Praça de Carlos Alberto 93,
3.o, esquerdo.

N.o 353-F da freguesia da
Vitória.

Artigo 1334-F.

27 G Manuel do Nascimento Correia, casado em
regime de comunhão geral com Lurdes de
Jesus Sousa Correia, residentes na Rua de
Ester Nogueira, 223, Campinas, São Paulo,
Brasil.

Praça de Carlos Alberto, 93,
3.o, direito.

N.o 353-G da freguesia da
Vitória.

Artigo 1334-G.

A utilidade pública da expropriação destes prédios resulta do decreto regulamentar que instituiu a área crítica de recuperação e reconversão
urbanística da cidade do Porto, delimitada pelo Decreto Regulamentar n.o 54/85, de 12 de Agosto, e alargada pelos Decretos Regulamentares
n.os 14/94, de 17 de Junho, e 11/2000, de 24 de Agosto, e do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 104/2004, de 7 de Maio, representando
a deliberação supra-identificada a sua concretização nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 13.o do Código das Expropriações.

4 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)
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